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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 19/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se tor-
na público que foram celebrados por esta Câmara Municipal con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo decreto-lei, com os seguintes indivíduos e para o exer-
cício da função também a seguir discriminada:

Com a categoria de técnico profissional de animação sócio-
-cultural de 2.ª classe, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 2 de Dezembro de 1999, índice 190, escalão 1,
com a remuneração de 108 300$:

Maria Armanda Santos Machadinho.
Cláudia Coelho Ataíde.
Patrícia Carla Rodrigues Beira Grande.
Sérgio Manuel Martins Cabrita.
Dora Manuela Guerreiro Nobre Bento.
Sara Sofia Nepomuceno Carrapato Gonçalves Cristóvão.
Margareth Cassengo Ferreira.
Sónia Cristina Barão Vaz Ramires.
Célia Maria Marques Nobre.

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Vítor Manuel Clemente da Silva.

Aviso n.º 20/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se tor-
na público que foi celebrado por esta Câmara Municipal con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
decreto-lei, com Marta Alexandra de Sousa Catuna, com a ca-
tegoria de técnico profissional de animação sócio-cultural de
2.ª classe, pelo prazo de um ano, com início em 6 de Dezem-
bro de 1999, índice 190, escalão 1, com a remuneração de
108 300$.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 21/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 11 de Outubro de 1999, foram renovados, pelo período
de um ano, os contratos de trabalho a termo certo celebrados,
ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Maria
José de Paiva e Olga Maria do Coito Vieira Vicente, ambas na
categoria de auxiliar de serviços gerais.

22 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 22/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 11 de Outubro de 1999, foram renovados, pelo período
de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebra-
dos, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com:

António Miguel Ferreira Ribeirinho, na categoria de técnico su-
perior de recursos humanos de 1.ª classe.

Carlos Alberto Santos Jacome, na categoria de servente.

22 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 23/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 18 de Outubro de 1999, foi renovado, pelo período de
um ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo
do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com João Paulo Amaro
da Cruz, na categoria de terceiro-oficial.

22 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 24/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 11 de Outubro de 1999, foi renovado, pelo período de
três meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao
abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Orminda
Maria Inácio Pereira e Victor Manuel Florência Mafra, ambos
na categoria de cantoneiro de limpeza.

22 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 25/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torno público que foram celebrados contra-
tos a termo certo, pelo prazo de seis meses, nos termos da alí-
nea h) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, com os in-
divíduos abaixo indicados:

Início a 15 de Novembro de 1999:

Ricardo Jorge Moncóvio Correia Fortunato — auxiliar adminis-
trativo, índice 115.

Maria da Conceição Duarte Matos Alexandre, Maria Eduarda
Sepúlveda Mendes, Maria de Fátima Filipe Paulino e Fernanda
Maria Nazaré Carvalho Moreira Rosa — auxiliares de acção
educativa, índice 125.

Início a 19 de Novembro de 1999:

Susana Maria dos Santos Lopes — técnico de animação cultu-
ral, índice 285.

Alberto Jorge de Oliveira Vieira Jerónimo — técnico superior
de 2.ª classe, área de arquitectura, índice 400.

Início a 22 de Novembro de 1999:
Helena Isabel Pereira Aires — técnico superior de 2.ª classe, área

de línguas e literaturas modernas/estudos portugueses, índi-
ce 400.

Eva Cristina da Silva de Oliveira Santos — técnico superior de
2.ª classe, área de engenharia do território, índice 400.

[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

25 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Álva-
ro Joaquim Gomes Pedro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Aviso n.º 26/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, faz-se público que foram efectuados/renovados contratos a termo certo, por urgente conveniência de servi-
ço, com os seguintes indivíduos:

Nome Categoria
Início

contrato
Início

renovação
Prazo

(meses)

Alda Paula Ferreira Melro Leandro.........................
António Pedro Rocha Ribeiro Neto.........................
Bruno Emanuel Amaral Ferreira..............................
Carla Marina Pacheco Peleira Ribeiro....................
Carla Sofia Coelho Ferreira da Silva......................
Carmen de Fátima Felisberto Rey Coimbra...........
Carlos Alberto Almeida Sal Maia............................
Carlos Armindo Caniço Rosa Antunes Pedro.........
Clara Maria Lourenço da Conceição Amaro..........
Dora Isabel Marques Ferreira...................................
Elisabete Paula Gonçalves David Oliveira.............
Elsa Cristina Alves Barradas....................................
Gertrudes do Rosário Ferreira Gomes Pinto..........
Ilda Maria Tomé Pereira Fernandes.........................
Jezabel Florêncio Vieira Bento.................................
Lucila Isabel Botas Correia a) .................................
Maria Goreti Fernandes Florêncio...........................
Maria Guiomar Marmelo Fernandes........................
Maria João Pereira Rodrigues..................................
Maria José Ferreira Correia Romão Coelho...........
Maria José Fulgêncio Ribeiro Roxo........................
Maria de Lurdes Travassos Pardal Rodrigues........
Patrícia Isabel Capeto Cabeço..................................
Renato Manuel Mota Cerveira Cachado Rodrigues
Sandra Cristina Varela Cordeiro...............................
Sandra Pimenta Pires.................................................
Sónia Margarida Gil Bento Sérgio...........................
Susana Isabel Mendes Alves.....................................

Técnico-adjunto principal animação desportiva
Vigilante de parques desportivos/piscinas.........
Encarregado de pessoal auxiliar.........................
Servente..................................................................
Auxiliar de acção educativa................................
Servente..................................................................
Vigilante de parques desportivos/piscinas.........
Auxiliar de serviços gerais..................................
Auxiliar técnico de turismo.................................
Auxiliar de acção educativa................................
Auxiliar de acção educativa................................
Auxiliar técnico de turismo.................................
Servente..................................................................
Servente..................................................................
Servente..................................................................
Auxiliar técnico de turismo.................................
Servente..................................................................
Auxiliar de acção educativa................................
Auxiliar de acção educativa................................
Servente..................................................................
Servente..................................................................
Servente..................................................................
Auxiliar de acção educativa................................
Técnico auxiliar 1.ª classe animação desportiva
Técnico superior 2.ª classe/sociólogo................
Servente..................................................................
Servente..................................................................
Auxiliar técnico de turismo.................................
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9-7-99

–
–
–
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12
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12
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12
12
12
12
12
12
12
12
12
12
12

a) Mais se faz público, por despacho do presidente da Câmara Municipal, de 4 de Agosto de 1999, que foi autorizada a resci-
são do contrato, com efeitos a 1 de Setembro de 1999.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 27/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se públi-
co que o presidente da Câmara, por despacho exarado em 11
de Novembro de 1999, em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, procedeu à contratação a termo certo,
pelo período de seis meses, eventualmente renováveis, com início
de funções a 25 de Novembro de 1999, celebrados nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já
citado diploma, com os seguintes trabalhadores:

Elisabete Andrade Azevedo — com a categoria de assistente ad-
ministrativa, remunerada pelo índice 190, a que corresponde
o valor mensal de 108 300$.

Márcia Gabriela da Cruz Barbosa Macedo Silva — com a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais, remunerada pelo índi-
ce 115, a que corresponde o valor mensal de 65 600$.

Manuel Joaquim Araújo Ferreira — com a categoria de telefo-
nista, remunerado pelo índice 120, a que corresponde o va-
lor mensal de 68 400$.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Tomé
Silvério Gonçalves Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 28/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o meu despacho
datado de 15 de Novembro de 1999, foram renovados, até 19

de Junho de 1999, os contratos de trabalho a termo certo cele-
brados com os indivíduos abaixo mencionados:

João Augusto Raimundo, renovado o contrato que teve início em
21 de Junho de 1999.

José Jorge da Conceição Bernardino, renovado o contrato que
teve início em 21 de Junho de 1999.

Mais se torna público que a renovação destes contratos foi feita
com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que os mesmos fo-
ram celebrados com base na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17 de Julho.

15 de Novembro de 1999. — O Presidente Câmara, Litério
Augusto Marques.

Aviso n.º 29/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o meu despacho
datado de 14 de Julho de 1999, foi renovado, até 29 de Setem-
bro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
o indivíduo abaixo mencionado:

Carlos de Oliveira Santos, renovado o contrato que teve início
em 1 de Março de 1999.

Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita
com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo
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foi celebrado com base na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17 de Julho.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente Câmara, Litério
Augusto Marques.

Aviso n.º 30/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o meu despacho da-
tado de 4 de Agosto de 1999, foi renovado, até 15 de Setem-
bro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
o indivíduo abaixo mencionado:

Ana Maria dos Santos Verdade, renovado o contrato que teve
início em 17 de Setembro de 1998.

Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita
com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo
foi celebrado com base na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17 de Julho.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente Câmara, Litério
Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 31/2000 (2.ª série) � AP. — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 9
de Novembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, foram renovados, nos termos do artigo 20.º do
mesmo diploma legal, com redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de 3 de Dezembro
de 1999, os contratos de trabalho a termo certo com as seguin-
tes trabalhadores:

Anabela Maria Dias Borges — assistente administrativo (seis
meses).

Rui Jorge do Carmo Garcia Reis — técnico de 2.ª classe — en-
genheiro técnico civil (seis meses).

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital n.º 1/2000 (2.ª série) � AP. — Carlos Manuel da
Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda dos
Vinhos:

Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária de
24 de Novembro de 1999, após análise do projecto de Regulamen-
to Municipal de Medalhas Honoríficas, deliberou aprová-lo e, em
conformidade com o disposto no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, submete à apreciação pública para recolha
de sugestões, pelo prazo de 30 dias contados a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, 2.ª série.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público na Divisão Administrativa e Financeira,
durante as horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 12 ho-
ras e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos, de
segunda-feira a sexta-feira.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
públicos do costume.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Car-
los Manuel da Cruz Lourenço.

Projecto de Regulamento Municipal
de Medalhas Honoríficas

Preâmbulo

Numa sociedade que se pretende viva e actuante, que acom-
panhe o desenvolvimento das suas congéneres, há em primeiro
lugar que criar as estruturas que propiciem esse desenvolvimento.

Papel que cabe fundamentalmente às entidades públicas lo-
cais em estreita colaboração com o governo do Estado e os par-
ticulares.

Mas é sobre aquelas entidades, em especial as câmaras e as
assembleias municipais, que deve recair também a responsabi-
lidade de nunca perder de vista os riquíssimos valores da so-
ciedade de modo a que na vertiginosa corrida para o desenvol-
vimento, num mundo profundamente materialista, esses valores
não sejam abafados ou absorvidos pelo individualismo, o ego-
ísmo, o isolamento e o poder da imagem.

Conscientes da importância que assumem hoje em dia valo-
res como a solidariedade, a fidelidade, a coragem e a abnega-
ção, a participação e a criatividade, entre outros não menos im-
portantes, e no sentido não só de agradecer, mas também de
sensibilizar e encorajar jovens, homens e mulheres da nossa
comunidade a desenvolver estes valores:

A Câmara Municipal e a Assembleia Municipal tomaram a ini-
ciativa de criar este Regulamento de medalhas honoríficas, o qual,
tomando por base um regulamento anterior, lhe introduz algu-
mas alterações em especial, dando-lhe uma maior amplitude
quanto aos sujeitos e aos fins.

No âmbito do poder regulamentar atribuído no artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa e nos termos da alí-
nea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos elaborou este
projecto de regulamento que vai, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, ser submetido a apre-
ciação pública para eventuais sugestões e opiniões e posterior-
mente será remetido à Assembleia Municipal para efeitos do
estipulado na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da referida lei.

Artigo 1.º

Instituição
O município de Arruda dos Vinhos institui as seguintes me-

dalhas:

Medalha de honra do município;
Medalha municipal de mérito;
Medalha de serviços públicos.

Artigo 2.º

Finalidades
1 — A medalha de honra do município destina-se a distin-

guir personalidades, instituições ou organizações nacionais ou
estrangeiras que pelo seu prestígio, cargo ou acção para com a
comunidade sejam consideradas dignas dessa distinção.

2 — A medalha municipal de mérito é atribuída a pessoas in-
dividuais ou colectivas que pelo seu contributo no campo soci-
al, económico, cultural, desportivo e outros de notável impor-
tância justifiquem este reconhecimento.

3 — A medalha de serviços públicos destina-se a premiar
os membros da corporação de bombeiros voluntários, trabalha-
dores da Câmara Municipal, juntas de freguesia e outras ins-
tituições da área do município que se hajam distinguido com
zelo, dedicação e exemplar comportamento no exercício do seu
cargo.

Artigo 3.º

Constituição
1 — A medalha de honra do município é de ouro e pende de

uma fita tripartida com as cores do brasão de armas, de acordo
com a constituição heráldica das armas do município — bran-
ca ao centro e vermelha no exterior — e tem de diâmetro 5 cm
e de espessura 0,3 cm.

2 — A medalha municipal de mérito, consoante o valor e im-
portância do acto cometido pela pessoa ou entidade agraciada,
é de ouro ou prata.

A medalha pende de uma fita tripartida, com as cores do brasão
de armas do município — branca ao centro e vermelha no ex-
terior — e tem de diâmetro 3,5 cm e de espessura 0,2 cm.

No seu verso é gravada a indicação do sector de actividade
em função do qual a medalha é atribuída.

3 — A medalha de serviços públicos é de prata, pende de uma
fita bipartida, com alfinete, com as cores do brasão de armas
do município — vermelha à esquerda e branca à direita — e
tem de diâmetro 3,5 cm e de espessura 0,2 cm.

4 — Todas as medalhas têm na frente o brasão de armas do
município e no verso a gravação do galardão a que respeitam.

5 — Todas as medalhas são inseridas num estojo de fundo
vermelho.
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Artigo 4.º

Atribuição da medalha de honra e de mérito
1 — As medalhas de honra e de mérito são atribuídas por

deliberação da Assembleia Municipal, aprovada por maioria ab-
soluta dos seus membros em efectividade de funções, sob pro-
posta da Câmara Municipal, ou de, pelo menos, 1/3 dos mem-
bros da Assembleia Municipal.

2 — Em qualquer dos casos tanto a proposta como a delibe-
ração devem ser devidamente fundamentadas.

Artigo 5.º

Atribuição da medalha de serviços públicos
A atribuição da medalha de serviços públicos é da competência

da Câmara Municipal no seguimento de:

1) Proposta de algum dos seus membros ou de recomen-
dação da Assembleia Municipal devidamente fundamen-
tadas;

2) De proposta fundamentada instruída por dirigente dos
serviços municipais, juntas ou assembleia de freguesia,
comandante da corporação de bombeiros ou responsá-
vel da organização à qual pertence o elemento que se
pretende agraciar, conforme os casos.

Artigo 6.º

Cerimónia de entrega das insígnias

1 — As insígnias previstas neste Regulamento devem ser en-
tregues em cerimónia solene a realizar no dia do município, no
Salão Nobre dos Paços do Município.

2 — Somente os agraciados com a medalha de honra do mu-
nicípio, e dependendo do entendimento casuístico, podem ter uma
cerimónia solene noutra data ou local ou formalidade diferente
para a sua entrega.

3 — Em qualquer das modalidades previstas neste Regula-
mento, no caso do agraciado pertencer a um corpo de bombei-
ros, o acto de cerimónia solene deverá decorrer perante forma-
tura da respectiva corporação.

Artigo 7.º

Diploma
A atribuição das insígnias é atestada por diploma com o brasão

de armas do município, assinado pelo presidente da Câmara,
autenticado com o respectivo selo branco, nele constando os fun-
damentos que estiveram na origem da deliberação tomada.

Artigo 8.º

Registo da atribuição
Após deliberação de atribuição, é feito o registo das insígni-

as a atribuir, seus destinatários e fundamentos, em livro de termos
criado para o efeito.

Artigo 9.º

Encargos

A aquisição das medalhas referidas neste Regulamento constitui
encargo da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Do uso das medalhas

1 — É expressamente vedada a ostentação de qualquer das
insígnias por quem não haja sido com as mesmas agraciado.

2 — O uso indevido é punido nos termos da lei.
3 — Perde o direito ao uso de qualquer das modalidades das

medalhas instituídas o agraciado que vier a ser condenado a pena
de prisão por período superior a três anos.

4 — Se a medalha atribuída pressupuser a titularidade do cargo
de funcionário ou agente do município ou de junta de fregue-
sia (medalha municipal de serviço público) e se o agraciado vier
a ser demitido ou aposentado compulsivamente, perderá igual-
mente o direito ao seu uso.

Artigo 11.º

Título póstumo

Podem ser atribuídas medalhas a título póstumo.

Artigo 12.º

Norma revogatória
O presente Regulamento revoga o anterior, aprovado pela As-

sembleia Municipal em 29 de Abril de 1997.

Artigo 13.º

Vigência
O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua

publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 32/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se públi-
co que foi renovado o contrato a termo certo com a trabalha-
dora abaixo indicada, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria João Barroso Ribeiro Vilela — técnico superior de 2.ª clas-
se (jurista), com início em 7 de Dezembro de 1999.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Aviso n.º 33/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se públi-
co que foram renovados os contratos a termo certo com os tra-
balhadores abaixo indicados, de acordo com o artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Miguel Pedro Coelho da Silva e Victor Manuel Silva Fernan-
des — motoristas de ligeiros, com início em 15 de Dezem-
bro de 1999.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Aviso n.º 34/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que foi celebrado contrato a termo certo com Isabel Maria Teixeira
Fernandes para exercer as funções de assistente administrativo.

O contrato teve início em 16 de Novembro de 1999 e tem a
duração de um ano.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 35/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuições de
menções de mérito excepcional. — Pela deliberação n.º 18/AM/
99, de 3 de Dezembro, a Assembleia Municipal ratificou os des-
pachos n.os 127 a 130/P/99, de 24 de Novembro, publicados em
anexo ao presente aviso, através dos quais se atribui a menção
de mérito excepcional a vários funcionários deste município.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pica Tereno.

Despacho n.º 102/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição
de menção de mérito excepcional — operário qualificado. — De
conformidade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título individual ou
conjuntamente, aos membros de uma equipa, menções de mérito
excepcional pela situação de relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o operário qualificado (calceteiro) João Fran-
cisco Ramiro Godinho, da DOU, desde o ingresso no quadro de
pessoal deste município, em 24 de Junho de 1993, tem demons-
trado um elevado sentido de profissionalismo, de dedicação e
eficiência nas funções que vem desempenhando;

Considerando, ainda, a assiduidade, a pontualidade e o zelo
nas funções que vem desempenhando na DOU;

Considerando que estão reunidos os requisitos legais para o
acesso à categoria imediata, contando, nesta data, seis anos e
um mês na categoria de operário qualificado (calceteiro);
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Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim, no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao operário qualificado (calceteiro) João Fran-
cisco Ramiro Godinho, da DOU, pela situação de rele-
vante desempenho de funções, a menção de mérito ex-
cepcional, cujos efeitos se produzem na promoção à
categoria de operário qualificado principal (calceteiro),
com dispensa de concurso;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, pre-
cedido de ratificação pela Assembleia Municipal de Bar-
rancos.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Pica Tereno.

Despacho n.º 103/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição
de menção de mérito excepcional — electricista principal. — De
conformidade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título individual ou
conjuntamente, aos membros de uma equipa, menções de méri-
to excepcional pela situação de relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o electricista principal Manuel Gonçalves
Rodrigues, da DOU, desde o ingresso no quadro de pessoal deste
município, tem demonstrado um elevado sentido de profissio-
nalismo;

Considerando, ainda, a dedicação, a pontualidade, a eficiên-
cia e o zelo nas funções que vem desempenhando;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim, no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao electricista principal Manuel Gonçalves
Rodrigues, da DOU, pela situação de relevante desem-
penho de funções, a menção de mérito excepcional, cujos
efeitos se produzem na redução do tempo de serviço ne-
cessário para efeitos de progressão de um escalão na res-
pectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, pre-
cedido de ratificação pela Assembleia Municipal de Bar-
rancos.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Pica Tereno.

Despacho n.º 104/2000 (2.ª série) � AP. — Atribui-
ção de menção de mérito excepcional —tractorista. — De con-
formidade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título individual ou con-
juntamente, aos membros de uma equipa, menções de mérito ex-
cepcional pela situação de relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o tractorista Joaquim José Candeias Rodri-
gues, da DOU, desde o ingresso no quadro de pessoal deste
município, tem demonstrado profissionalismo, para além de de-
dicação, assiduidade, eficiência e zelo nas funções que vem de-
sempenhando;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim, no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao tractorista Joaquim José Candeias Rodri-
gues, da DOU, pela situação de relevante desempenho
de funções, a menção de mérito excepcional, cujos efeitos

se produzem na redução do tempo de serviço necessá-
rio para efeitos de progressão de um escalão na respectiva
carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, pre-
cedido de ratificação pela Assembleia Municipal de Bar-
rancos.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Pica Tereno.

Despacho n.º 105/2000(2.ª série) � AP. — Atribuição
de menção de mérito excepcional —tractorista. — De confor-
midade com o n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, podem ser atribuídas, a título individual ou con-
juntamente, aos membros de uma equipa, menções de mérito ex-
cepcional pela situação de relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o tractorista Mamede Branquinho Guerreiro,
da DOU, desde o ingresso no quadro de pessoal deste municí-
pio, tem demonstrado um elevado sentido de profissionalismo,
de dedicação e zelo nas funções que vem desempenhando;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos;

Assim, no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao tractorista Mamede Branquinho Guerreiro,
da DOU, pela situação de relevante desempenho de funções,
a menção de mérito excepcional, cujos efeitos se produzem
na redução do tempo de serviço necessário para efeitos de
progressão de um escalão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, pre-
cedido de ratificação pela Assembleia Municipal de Bar-
rancos.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Pica Tereno.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 36/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de con-
tratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se pú-
blico que foram renovados, pelo período de seis meses, os con-
tratos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores,
de acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Cantoneiros de limpeza, a partir de 18 de Dezembro de 1999:

Joel José Fidalgo Varrasquinho.
António Joaquim Mascarenhas Vultos.
Maria de Fátima Pacheco Pereira Bernardo.
Alberto Ramos Galego.
Manuel Joaquim Martins Periquito.
Marília Jesus Santos Cavaco Candeias.
Nélson José Moisão Sequeira.
José Rafael Santos Rosa.
Paula Cristina Conceição Vitorino Cheira.
Sara Conceição Santos Cavaco.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, a par-
tir de 21 de Dezembro de 1999:

José Bento Simão Madeira.

Técnica de informática e sistemas de 2.ª classe, a partir de
23 de Dezembro de 1999:

Palmira Conceição Prazeres Martins.

Operador de estações elevatórias, a partir de 1 de Janeiro
de 2000:

Martinho Paulo Carvalho Salvador.
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Operário qualificado — canalizador, a partir de 1 de Janeiro
de 2000:

António José Alexandre Nifrário Portas.

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 37/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta
Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo, pelos
prazos que se indicam, com possibilidades de renovação por
iguais períodos, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente con-
veniência de serviço, dos seguintes trabalhadores:

Técnico superior principal (escalão 1, índice 510):

Adélia Cristina Amaro Garcia, arquitectura, por um ano, desde
15 de Outubro de 1999.

Técnico superior de 2.ª classe (escalão 1, índice 400):

Ana Margarida Figueiredo Parrinha, serviço social, por seis me-
ses, desde 11 de Outubro de 1999.

Manuela Rosa Barriga Cortes, direito, por três meses, desde 15
de Outubro de 1999.

Sibila Vieira Sobral, urbanismo, por um ano, desde 15 de Ou-
tubro de 1999.

Sara Isabel Simões Cruz Gomes Serrano, sociologia, por um ano,
desde 15 de Outubro de 1999.

Silvestre José Ferro Pelica, arquitectura, por seis meses, desde
18 de Outubro de 1999.

Rita Sofia Ferreira Jorge, antropologia, por um ano, desde 8 de
Novembro de 1999.

Desenhador de 2.ª classe (escalão 1, índice 190):

Hélder Manuel Mouchinho Vieira, por um ano, desde 15 de
Outubro de 1999.

Cláudio Manuel Martins Tavares, por seis meses, desde 2 de
Novembro de 1999.

Assistente administrativo (escalão 1, índice 190):

Helena Maria Félix Moedas Henriques, por um ano, desde 15
de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Rectificação n.º 18/2000 � AP. � Rectificação ao quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se rectifica, no Diário da
República, 2.ª série, n.º 262, apêndice n.º 139, de 10 de Novembro de 1999, na p. 9, onde se lê:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
dos

Vagos

Número de lugares

Criados Extintos

Total

Técnico-profissional Desenhador .................

Fiscal municipal .........

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal...................
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Fiscal municipal especialista principal....
Fiscal municipal especialista.....................
Fiscal municipal principal.........................
Fiscal municipal de 1.ª classe...................
Fiscal municipal de 2.ª classe...................

2 1

3

1

4
3

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
dos

Vagos

Número de lugares

Criados Extintos

Total

Técnico-profissional Desenhador .................

Fiscal municipal .........

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal...................
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Fiscal municipal especialista principal....
Fiscal municipal especialista.....................
Fiscal municipal principal.........................
Fiscal municipal de 1.ª classe...................
Fiscal municipal de 2.ª classe...................

2
1 3

1
4

3

Deve ler-se:

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, António José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 38/2000 (2.ª série) � AP. — Para cumprimento
do estabelecido no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, atra-

vés do meu despacho de 24 de Setembro de 1999, foi renova-
do, por novo período de seis meses e com efeitos a partir do
dia 1 de Outubro de 1999, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Vítor Manuel Rei da Silva, operário semi-
qualificado (cabouqueiro). (Isento de visto do Tribunal de Contas).

28 de Setembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Campos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 39/2000 (2.ª série) � AP. — Quadro de pessoal.— Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do De-
creto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia
Municipal de Braga, em secção ordinária de 10 de Novembro de 1999, aprovou o quadro de pessoal do Município, constituído
conforme mapa anexo.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares Mesquita Machado.

Mapa do quadro único do pessoal do município

Arquitecto ........................................

Arquitecto paisagista......................

Engenheiro do ambiente.................

Engenheiro civil..............................

Técnico superior (engenheiro civil,
biológico e electromecânico).

Engenheiro electrotécnico..............

Assessor principal...........................
Assessor............................................

Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................

Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................

Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal

1

6

20

4

28

1

3

2

13

1

4

12

1

1

6

15

6

6

1

Número
de

lugares

Dirigente........................

Chefia.............................

Técnico superior...........
Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Director do Projecto Municipal do Plano......................................................

Director de departamento municipal..............................................................

Chefe de divisão...............................................................................................

Chefe de repartição...........................................................................................

Chefe de secção................................................................................................

Chefe de serviços de cemitério.......................................................................

Chefe de armazém............................................................................................

Chefe de transportes mecânicos......................................................................

Encarregado de movimento.............................................................................

Chefe de serviço de limpeza...........................................................................
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Técnico superior........... Engenheiro agrícola........................

Acção social, cultural e recreativa

Arqueólogo.......................................

Ciências sociais...............................

Educação..........................................

Estudos europeus.............................

Jurista...............................................

Planeamento, gestão e administração

Organização, gestão, planeamento e
relações públicas.

Administação pública e gestão......

Recursos humanos...........................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................

Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

1

4

1

1

1

1

4

6

5

3

3

2

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Técnico superior...........

Técnico...........................

Relações internacionais/ramo cultural

Relações internacionais, gestão de
empresas, engenharias e economia.

Secretariado, relações públicas e tu-
rismo.

Serviços administrativos................

Serviço social..................................

Médico veterinário..........................

Engenheiro técnico agrário............

Engenheiro técnico civil................

Engenheiro técnico electrotécnico

Técnico de contabilidade e adminis-
tração.

Técnico de fotografia.....................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

1

5

3

2

1

1

1

4
4
4
4
4

1

4

1

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Informática....................

Técnico profissional ......

Técnico superior de informática ...

Operador de sistemas.....................

Acção social....................................

Aferidor de pesos e medidas.........

Animação cultural...........................

Animação desportiva......................

Assistente de arqueólogo...............

Arquivo.............................................

Artes gráficas..................................

Campismo........................................

Conselheiro de consumo................

Construção civil..............................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Chefe.................................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Coordenador.....................................
Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

3

1
3
4
4

1

2

1
1
1
2
4

1
1
1
2
5

3

3

3

2

1

1
3

5+2*
5
5
5

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

* A extinguir quan-
do vagar.
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Técnico profissional ...... Desenhador.......................................

Desenhador de arqueologia............

Laboratório e fotografia.................

Electromecânica..............................

Electrónica.......................................

Guia-intérprete.................................

Medições e orçamentos..................

Serviço social..................................

Topógrafo.........................................

Vendas..............................................

Bibliotecas e documentação..........

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Coordenador.....................................
Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

4
6
8
8
9

1

1

1

2

1

3

5

1
2
4
4
4
4

1

1

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Técnico profissional ......

Administrativo...............

Operário qualificado ......

Informação e relações públicas.....

Secretariado.....................................

Turismo............................................

Fiscal municipal..............................

Polícia administrativa municipal ...

Tesoureiro.........................................

Assistente administrativo...............

Encarregado geral...........................

Encarregado.....................................

Encarregado (área de jardins).......

Operário de arqueologia.................

Asfaltador.........................................

Bate-chapas......................................

Calceteiro.........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Coordenador.....................................
Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Guarda municipal graduado coorde-
nador.

Guarda municipal graduado...........
Guarda municipal principal...........
Guarda municipal de 1.ª classe.....
Guarda municipal de 2.ª classe.....

Especialista......................................
Principal...........................................
Tesoureiro.........................................

Especialista......................................
Principal...........................................
Assistente administrativo...............

Encarregado geral...........................

Encarregado.....................................

Encarregado (área jardins).............

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

1

3

3

1

1

2
2
3

4+3*
4
7

3

8
15
20
60

6
6
6

50
88
77*

8

35+11*

5+5*

1

3
5

4
12

16
26

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

* A extinguir quan-
do vagar.

* Esta dotação está
minorada por ex-
tinção de lugares
dos ex-S. M.

* A extinguir quan-
do vagar.

* A extinguir quan-
do vagar.

Dotação global.

Director de estabelecimento............................................................................

Solicitador..........................................................................................................
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Operário qualificado ...... Canalizador......................................

Canteiro............................................

Carpinteiro de limpos.....................

Compositor gráfico.........................

Costureira.........................................

Electricista.......................................

Electricista de automóveis.............

Electricista projeccionista..............

Encadernador...................................

Estucador..........................................

Ferreiro.............................................

Fundidor...........................................

Impressor..........................................

Impressor de offset.........................

Jardineiro..........................................

Lubrificador.....................................

Marteleiro.........................................

Mecânico de automóveis................

Mecânico de contadores.................

Mineiro .............................................

Pedreiro............................................

Pintor ................................................

Pintor de automóveis......................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

13
42

5
7

14
29

10
10

1

7
8

6
11

4

3
3

2
3

2
2

1

4
4

2

35
81

6
10

1

22
24

4
4

2

20
25

6
10

5
11

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Operário qualificado ......

Operário semiqualificado

Auxiliar ..........................

Serralheiro civil...............................

Serralheiro mecânico......................

Torneiro mecânico..........................

Trolha ...............................................

Vidraceiro.........................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Principal...........................................
Operário............................................

Mestre florestal principal...............
Mestre florestal...............................
Guarda florestal...............................

5
7

6
6

1
3

42
58

2

3+5*

50

20

7

2

8

6

6

2

2

8

1

180

6

54

70

107

1*

5

3

1

24

209

22

Dotação global.

* A extinguir.

Dotação global.

* A extinguir quan-
do vagar.

Guarda florestal...............................

Encarregado.......................................................................................................

Cantoneiro..........................................................................................................

Lavador de viaturas..........................................................................................

Porta-miras.........................................................................................................

Encarregado de mercados................................................................................

Encarregado de parques desportivos e ou recreativos.................................

Encarregado de parques de máquinas, de paques de viaturas automóveis
e transportes.

Encarregado de pessoal auxiliar.....................................................................

Encarregado de serviços de higiene e limpeza.............................................

Encarregado de brigada de limpa-colectores................................................

Encarregado de brigada dos serviços de limpeza.........................................

Agente único......................................................................................................

Apontador...........................................................................................................

Auxiliar administrativo....................................................................................

Auxiliar de acção educativa............................................................................

Auxiliar de serviços gerais..............................................................................

Auxiliar técnico de BAD.................................................................................

Auxiliar técnico de campismo........................................................................

Auxiliar técnico de museografia.....................................................................

Auxiliar técnico de turismo.............................................................................

Bilheteiro............................................................................................................

Cantoneiro de limpeza.....................................................................................

Cobrador de transportes colectivos................................................................
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Carreira Categoria ObservaçõesGrupo de pessoal
Número

de
lugares

Comandante.....................................

Bombeiro sapador...........................

Bombeiro municipal.......................

Auxiliar ..........................

Bombeiros......................

Condutor de máquinas pesadas/veículos especiais.......................................

Coveiro...............................................................................................................

Fiel de aeródromo/frigorífico/refeitório.........................................................

Fiel de armazém ou mercados e feiras..........................................................

Fiscal de leituras e cobranças.........................................................................

Fiscal de obras..................................................................................................

Fiscal de serviços de higiene e limpeza........................................................

Guarda-nocturno................................................................................................

Leitor-cobrador de consumos..........................................................................

Limpa-colectores...............................................................................................

Motorista de ligeiros........................................................................................

Motorista de pesados........................................................................................

Motorista de transportes colectivos................................................................

Nadador-salvador..............................................................................................

Operador de estação de tratamento ...

Operador de reprografia...................................................................................

Revisor de transportes colectivos...................................................................

Tractorista..........................................................................................................

Servente..............................................................................................................

Telefonista..........................................................................................................

Vigilante de jardins/parques infantis..............................................................

Comandante.....................................

Chefe-ajudante.................................
Chefe de 1.ª.....................................
Chefe de 2.ª.....................................
Subchefe-ajudante...........................
Subchefe...........................................
Cabo..................................................
Sapador bombeiro...........................

Chefe.................................................
Subchefe...........................................
Bombeiro de 1.ª classe...................
Bombeiro de 2.ª classe...................
Bombeiro de 3.ª classe...................

Encarregado.....................................
Operador...........................................

59

15

6

20

2

1

7

14

23

23

24

22

4

8

3
26

4

30

8

20

9

2

1

1
1
2
5
7
13
36

2
5
10
30
75

Nota. — Os lugares de ingresso ocupados por funcionários oriundos dos quadros dos ex-Serviços Municipalizados (águas e sa-
neamento, transportes urbanos e parque de exposições) serão extintos à medida que vagarem.
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ram contratados nos termos da alínea d) do artigo 18.º do
decreto-lei acima referido, pelo prazo de 12 meses, os seguin-
tes trabalhadores para executarem funções equiparadas aos lu-
gares que igualmente se indicam:

Sandra Cristina Alves Quintas — telefonista, desde 11 de Ou-
tubro de 1999.

Maria Isabel da Silva Spinola — técnico superior de 2.ª clas-
se, licenciatura em Direito, desde 20 de Outubro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Pedro
M. Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 45/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos. — Torna-se público que, por meu despacho de 26
de Novembro de 1999, foram renovados por mais seis meses,
com início em 1 de Março de 2000, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados com os auxiliares de serviços gerais
Carlos Manuel Fernandes Gonçalves, Maria Adelaide Moreira
Barbosa, Paulo Sérgio Alves Ferreira da Silva, Sónia Alexan-
dra Moreira Teixeira, Rui Manuel Martins Gomes e Rui Ma-
nuel Sousa Rodrigues, os quais haviam sido objecto de publi-
cação no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7 de Abril
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Pau-
lo Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 46/2000 (2.ª série) � AP. — Dr. José Fernandes
Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Marim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei N.º 6/96, de 31 de Janeiro, que du-
rante o período de 30 dias, a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, é submetido a inquérito
público o projecto de Regulamento de Instalações, Explora-
ção e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem,
que foi presente à reunião da Câmara de 2 de Dezembro de
1999.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto de
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão
Municipal da Câmara Municipal de Castro Marim.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Fernandes Estevens.

Projecto de Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, veio introduzir grandes
inovações no processo de licenciamento de empreendimentos tu-
rísticos, passando o processo a decorrer pelas câmaras munici-
pais, sendo emitida uma única licença de utilização turística ex-
tinguindo a licença policial dos governos civis.

Os estabelecimentos de hospedagem, designados por hospe-
darias e casas de hóspedes e por quartos particulares, não sendo
classificados em qualquer dos empreendimentos turísticos pre-
vistos no Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto,
e no Decreto-Lei n.º 169/97, de 4 de Julho, ficaram sem re-
gulamentação da instalação, exploração e funcionamento ,
passando esta regulamentação a ser competência das assem-
bleias municipais, sob proposta do presidente da Câmara, nos
termos do n.º 1 do artigo 79.º do regime jurídico da instala-
ção e do funcionamento dos empreendimentos turísticos, na sua
redacção actual.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, procede-se à seguinte
regulamentação que será submetida à Assembleia Municipal para
aprovação de acordo com a alínea a) n.º 2 do artigo 53.º do nor-
mativo atrás mencionado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 40/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 30
de Setembro de 1999, autorizei a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, por um ano, celebrado em 2 de Novem-
bro de 1999, com o auxiliar técnico Jorge Manuel Teixeira
Monteiro, até 2 de Novembro do ano 2000.

23 de Novembro de 1999. — O Vereador em Regime de Per-
manência, João dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 41/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, com efeitos
a partir de 2 de Novembro de 1999, com o candidato que a seguir
se menciona, nos termos dos artigos 18.º e 20.º, ambos do já
citado diploma, para desempenhar funções de operador de es-
tações depuradoras nesta Câmara Municipal:

Joaquim Fernandes dos Santos, operador de estações depura-
doras.

12 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Atílio
dos Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 42/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea
b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia renovou os
contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

João Francisco Marques Vieira — servente, com início a 5 de
Novembro de 1999 e fim em 4 de Maio de 2000.

João Paulo de Melo Pimenta — lubrificador, com início a 2 de
Dezembro de 1999 e fim em 1 de Junho de 2000.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Aviso n.º 43/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Teresa Isabel Araújo Camoez Tacão — auxiliar administrativo,
com início a 2 de Novembro de 1999 e fim em 1 de Novembro
de 2000.

Luís Manuel Marcacha Simão Filipe — motorista de pesados,
com início a 2 de Novembro de 1999 e fim em 1 de Novembro
de 2000.

Maria Catarina Tocha dos Santos — auxiliar de serviços gerais,
com início a 9 de Novembro de 1999 e fim em 8 de Novembro
de 2000.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 44/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho de 11 e 20 de Outubro de 1999, fo-
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CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos no Decreto-Lei
n.º 167/97, de 4 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 169/
97, de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro quartos
até oito unidades de alojamento, e que se destinem a proporci-
onar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de até três uni-
dades de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante re-
muneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de sis-
temas de mobiliário, equipamento e utensílios adequa-
dos;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a proporciona-
rem a privacidade aos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento:

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou saca-
da com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada de luz;

f) Encontrarem-se ligados à rede pública de abastecimento
de águas e esgotos ou sistema autónomo;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 30 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Três técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou seu representante;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo do Algarve;
e) Um representante da Confederação de Turismo Por-

tuguês;
f) Um representante de outra associação patronal do sec-

tor, no caso de o requerente o indicar no pedido de vis-
toria.

3 — As entidades referidas de b) a f) serão convocadas
pelo presidente da Câmara com antecedência mínima de oito
dias.

4 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) a f),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

5 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

6 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao
cumprimento do estabelecimento no presente regulamento,
o presidente da Câmara Municipal poderá, em qualquer mo-
mento, determinar a realização de uma vistoria que obe-
decerá, com as necessárias adaptações, ao previsto nos
números anteriores.

7 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença de utilização deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta no
anexo III deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular do alvará deve, no
prazo de trinta dias, requerer o averbamento ao respectivo al-
vará.
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Artigo 10.º

Caducidade da licença de utilização

1 — A licença de utilização caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do alvará
da licença de utilização ou do termo do prazo para a sua
emissão;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando seja dada ao estabelecimento utilização diferente
da prevista no respectivo alvará.

2 — Caducada a licença de utilização o alvará é apreendido
pela Câmara Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o es-
tabelecimento.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 11.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem fixar no exterior uma placa identificativa, segundo
o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Muni-
cipal.

Artigo 12.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no
momento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 13.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 14.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 15.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 16.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características não inflamáveis;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta de evacuação em caso de incêndio e os números
de telefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior do edifício deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança;

e) Deverá existir uma boca-de-incêndio localizada a menos
de 15 m do estabelecimento a licenciar.

Artigo 17.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 18.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 19.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado à Câmara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, de-
vendo o duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo do livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificações da administração local.

Artigo 20.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às doze
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 21.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam espe-
cificadas as datas da estadia.

Artigo 22.º

Período de funcionamento

Os estabelecimentos licenciados ao abrigo do presente Re-
gulamento devem estar abertos todo o ano ou apenas no perí-
odo de funcionamento requerido, aquando do pedido da licença,
devendo ser comunicado à Câmara Municipal com antecedência
mínima de dois meses, se pretender encerrar o estabelecimento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 23.º

Fiscalização deste regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a
outras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.
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3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 24.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas em cada unidade de alojamento dos

estabelecimentos de hospedagem;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Encerrar o estabelecimento sem aviso prévio à Câmara

Municipal;
j) A não entrega das análises mencionadas no n.º 2.6 do

anexo II;
k) O alojamento de um número superior de utentes em re-

lação ao permitido;
l) Alterações executadas no interior do estabelecimento que

contrariem o anexo II;
m) Não proceder ao averbamento no prazo previsto no n.º 3

do artigo 9.º do presente Regulamento.

Artigo 25.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 26.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Enceramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 27.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no regulamento e tabela de taxas e licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado regulamento e tabela.

Artigo 28.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de tu-
rismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 29.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste regulamento, no prazo máximo de um ano,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no ar-
tigo 8.º, com vista à verificação do cumprimento deste regu-
lamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua segunda publicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

1 � Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início da actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributá-
rias do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento e com
a localização da boca-de-incêndio mais próxima;

e) Termo de responsabilidade da entidade montadora e ins-
taladora do gás, no caso de haver gás;

f) Planta descritiva da construção, que contemple a locali-
zação da sinalização de saída de emergência, no caso
de se tratar do licenciamento de hospedaria;

g) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 � Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (pro-
prietário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., com o bilhete de
identidade n.º ... e contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licen-
ciamento para hospedagem e alojamentos particulares, na clas-
sificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos
particulares), para o local assinalado na planta que se junta em
anexo, e cujas principais características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente ...
Em edifício independente ...

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ...
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Número total de quartos duplos ...
Número total de quartos simples ...

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e ba-
nheira ...

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e chu-
veiro ...

Número de casas de banho privadas dos quartos ...
Dispõe de água quente e fria (sim/não) ... ...

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes (sim/não) ... ...
Número de salas comuns (sim/não) ... ...
Número de salas de refeições (sim/não) ... ...
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água (sim/não) ... ...
Com reservatório de água (sim/não) ... ...
Com ligação à rede pública de saneamento (sim/não) ... ...
Com telefone (sim/não) ... ...
Outras ...
VI — Período de funcionamento:
Anual ... Sazonal ... de ... a ... (assinalar com ×)

VII — Outras características:

...

... (local) ... (data)

Pede deferimento.
(assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamentos:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quartos de casal — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quartos simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistemas de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

2.6 — Onde não existir rede de abastecimento de água, de-
vem ser apresentadas análises bacteriológicas da água utiliza-
da, nos meses de Junho e Dezembro de cada ano.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 47/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, por meu despacho de 2 de Dezembro do
corrente mês, decidi renovar os contratos, pelo período de um
ano, com início em 15 de Dezembro do corrente ano, celebra-
dos ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo
mencionados, de acordo com o estipulado no artigo 20.º do
mesmo decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Fernando Magalhães Teixeira.
Fernando Manuel Teixeira Coelho.
António Fernando Gonçalves.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 48/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 16 de Novembro de 1999, foi prorroga-
do o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, com a trabalhadora Rosa Maria Pires Almeida Oliveira,
auxiliar de serviços gerais.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 49/2000 (2.ª série) � AP. — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, pelo meu despacho de 17 de Novembro
de 1999 e a pedido da interessada, foi rescindido, com efeitos
reportados a 2 de Novembro de 1999, o contrato de trabalho a
termo certo para o desempenho de funções de animação
sócio-educativa celebrado com Liliana Isabel Mendes Neto.

24 de Novembro de 1999. — O Vereador, com competências
delegadas para os Recursos Humanos, João Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 50/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
e legais efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal ce-
lebrou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo cer-
to com Bernardino Gomes Camacho, técnico superior de 2.ª classe
(engenheiro civil), com a remuneração de 227 900$, com iní-
cio a 2 de Dezembro, pelo prazo de um ano. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

25 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 51/2000 (2.ª série) � AP. — José António
Rondão Almeida, presidente da Câmara Municipal de Elvas, faz
saber que a edilidade elvense, em reunião ordinária realizada
no dia 24 de Novembro de 1999, deliberou aprovar o projecto
de Regulamento Municipal para os Transportes em Táxi do
Concelho de Elvas, bem como submeter o mesmo a inquérito
público, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, que se segue.
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Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por es-
crito, à Câmara Municipal de Elvas, durante os 30 dias se-
guintes à publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

Projecto de Regulamento Municipal
para os Transportes em Táxi do Concelho de Elvas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos automóveis ligeiros de passageiros, como
tal definidos pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e
legislação complementar, e adiante designados por transportes
em táxi, que desenvolvem a sua actividade no concelho de El-
vas.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente diploma considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 3.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
portar em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, bem como traba-
lhadores por conta de outrem e os membros das cooperativas
atrás referidas.

2 — A actividade de transportar em táxis poderá ainda ser
exercida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transportes em Automóveis, desde que tenham obtido alvará
para o exercício da actividade de transportador de táxi, nos termos
do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso ao mercado

Artigo 4.º

Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veícu-
los automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro e conduzidos por motoristas habilita-
dos com certificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 5.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos aos transportes em táxi estão sujei-
tos a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos
do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada
devem estar a bordo do veículo.

Artigo 6.º

Processo de licenciamento

1 — A licença é emitida pelo presidente da Câmara Munici-
pal ou pelo vereador em que delegar essa competência, a pedi-
do do interessado, devendo o requerimento ser feito preferen-
cialmente em impresso próprio fornecido pela Câmara Municipal,
e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais serão
devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres, com o averbamento do veí-
culo;

b) Certidão emitida pela Conservatória de Registo Comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas sin-
gulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 10.º;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças a que se refere
o n.º 1 do artigo 9.º

2 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

3 — Por cada averbamento que não seja responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas
e Licenças.

4 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

5 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 7.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo de 90 dias;
b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-

portes Terrestres não for renovado;
c) Quando houver a substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento de Transportes em Automóveis (RTA),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 37272, de 31 de Dezembro de
1948, e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três
nos após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 6.º do presente Regulamento, com
as necessárias adaptações.
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Artigo 8.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena de caducidade das licenças.

2 — Os titulares das licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação do res-
pectivo titular.

Artigo 9.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas pelo presente Regulamento, dentro dos três
anos ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que
estes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de
transportador em táxi.

2 — Nos casos previstos no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

3 — O processo de licenciamento obedecerá à tramitação pre-
vista no artigo 5.º e 6.º

Artigo 10.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para a exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Organização do mercado

Artigo 11 .º

Regime de estacionamento

1 — Na área do município de Elvas são permitidos os seguintes
regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado, constante no anexo I;
b) Estacionamento fixo, constante no anexo II.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento con-
dicionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 12.º

Fixação de contingente

1 — O número de táxis em actividade no concelho será
estabelecido por um contingente fixado pela Câmara Muni-
cipal e que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do
concelho.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida de audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte de táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis para o concelho no prazo de seis meses após a en-
trada em vigor deste Regulamento.

Artigo 13.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal poderá atribuir licenças de táxis para
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com regras definidas por des-
pacho do Director-Geral de Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior podem ser
atribuídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sem-
pre que a necessidade deste tipo de veículos não possa ser as-
segurada pela adaptação dos táxis existentes no concelho.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

Artigo 14.º

Transportes colectivos em táxis

1 — Caso as necessidades do mercado de transportes o jus-
tifiquem a Câmara Municipal poderá solicitar à Direcção-Geral
de Transportes Terrestres autorização para instituir a realização
de transportes colectivos em táxis.

2 — A realização de transportes colectivos em táxis será feita
por concessão, atribuída por concurso público.

3 — A realização de transportes colectivos em táxis far-se-á
de acordo com critérios a fixar em regulamento municipal.

Artigo 15.º

Preenchimento de lugares no contingente

As licenças para o transporte em táxi são atribuídas por meio
de concurso público limitado a empresas titulares de alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

CAPÍTULO V

Do concurso público

SECÇÃO I

Artigo 16.º

Abertura e publicitação

1 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

2 — O concurso público inicia-se com a publicação no Diá-
rio da República, 3.ª série, num jornal de grande circulação
e num jornal regional ou local, bem como por edital a afi-
xar nos locais de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes
da junta de freguesia para cuja área é aberto o concurso, de
um anúncio.

Artigo 17.º

Programa de concurso

O programa de concurso destina-se a definir os termos a que
obedece o concurso e deve especificar designadamente:

a) Identificação do concurso e entidade que o preside;
b) O endereço e designação do serviço, com a menção do

respectivo horário de funcionamento e a data limite de
apresentação das candidaturas;

c) Os requisitos mínimos necessários à admissão dos con-
correntes, nos termos do presente Regulamento;
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d) Os documentos que instruem as propostas de candi-
datura;

e) A data, hora e local da sessão de abertura das propostas
de candidatura;

f) O critério que presidirá à atribuição das licenças, expli-
citando-se os factores que nela intervirão, por ordem de-
crescente de importância;

g) A indicação da entidade que preside ao concurso e que
será competente para esclarecer dúvidas ou receber re-
clamações.

SECÇÃO II

Dos requisitos de admissão a concurso

Artigo 18.º

Requisitos técnicos e profissionais

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, bem como os trabalhadores por conta de outrem e os
membros das cooperativas licenciadas por aquela Direcção-Geral,
que preencham as condições de acesso definidas no Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O programa do concurso poderá exigir a apresentação
de fotocópia autenticada notarialmente do alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

Artigo 19.º

Capacidade económica e financeira

Para avaliação da capacidade e rentabilidade económica e fi-
nanceira dos concorrentes, o programa de concurso pode exi-
gir a apresentação dos seguintes documentos:

a) Balanços e demonstrações de resultados dos últimos dois
anos;

b) Declaração relativa aos dois últimos anos sobre o volu-
me global de facturação e número de postos de traba-
lho com carácter de permanência, afectos à actividade
e com a categoria de motoristas.

Artigo 20.º

Sede da empresa

Para demonstração da localização da sede social da empresa
o programa de concurso poderá exigir a apresentação de uma
certidão emitida pela Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 21.º

Prazo de entrega de candidaturas

A data limite para a apresentação das candidaturas não pode
situar-se aquém do 52.º dia a contar da data do envio do anún-
cio para publicação no Diário da República.

Artigo 22.º

Da candidatura

O requerimento de admissão ao concurso será elaborado em
impresso próprio fornecido pela Câmara Municipal, dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, e será acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que não está em dívida ao
Estado português por imposto nos últimos três anos;

d) Documento comprovativo da capacidade económica e fi-
nanceira;

e) Documento relativo ao volume global de facturação e
número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos à actividade e com a categoria de mo-
toristas;

f) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

g) Os trabalhadores por conta de outrem deverão apresen-
tar certificado de registo criminal, certificado de capa-
cidade profissional para o transporte em táxi e garan-
tia bancária no valor mínimo exigido para a constituição
de uma sociedade.

Artigo 23.º

Apresentação da candidatura

1 — O requerimento de admissão ao concurso, juntamente com
os documentos que o instruem, será encerrado em sobrescrito
fechado e lacrado em cujo rosto se escreverá a palavra «documen-
tos». A proposta será inserida num outro sobrescrito fechado e
lacrado em cujo rosto se escreverá a palavra «proposta». Os dois
subscritos deverão ser inseridos num outro, fechado e lacrado,
cujo rosto identificará o concurso e a entidade concorrente.

2 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio de con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

3 — Quando entregues por mão própria a Câmara Munici-
pal emitirá um recibo de entrega do sobrescrito, com a indica-
ção expressa do dia e hora da entrega.

4 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

SECÇÃO III

Do acto público do concurso

Artigo 24.º

Abertura

1 — No dia útil imediato à data limite para a apresentação
de candidaturas, proceder-se-á à sua abertura por um júri de-
signado pela Câmara Municipal, constituído, pelo menos, por
três membros, um dos quais presidirá.

2 — Por motivo justificado poderá o acto público do concurso
realizar-se dentro dos 30 dias subsequentes ao indicado no nú-
mero anterior, em data determinada pela Câmara Municipal, da
qual serão notificados todos os concorrentes.

3 — A sessão do acto público é contínua, compreendendo o
número de reuniões necessárias ao cumprimento de todas as suas
formalidades.

Artigo 25.º

Procedimentos da primeira parte do acto público

1 — A sessão do acto público é aberta pelo presidente do júri
e dela constam os seguintes actos que integram a primeira parte
do acto público do concurso:

a) Identificação do concurso e referência às datas de pu-
blicação dos respectivos anúncios;

b) Leitura da lista dos concorrentes, por ordem de entrada
dos sobrescrito;

c) Abertura dos sobrescrito «documentos» pela ordem re-
ferida na alínea anterior;

d) Verificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento de admissão a concurso, em sessão reservada,
sobre a admissão definitiva ou condicional dos concor-
rentes ou sobre a sua exclusão;

e) Leitura da lista dos concorrentes admitidos definitiva ou
condicionalmente e dos concorrentes excluídos, indican-
do-se os motivos da sua admissão condicional ou da sua
exclusão;

f) Abertura dos sobrescritos «proposta» pela ordem referi-
da na alínea b).

2 — Os representantes dos concorrentes, devidamente creden-
ciados, podem, durante a sessão, pedir esclarecimentos e soli-
citar o exame de documentos e reclamar sempre que tenha sido
cometida qualquer infracção aos preceitos deste Regulamento
ou ao programa de concurso.

3 — As reclamações devem ser decididas no próprio acto, para
o que o júri poderá reunir em sessão reservada e de cujo re-
sultado dará imediato conhecimento público.
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Artigo 26.º

Não admissão e admissão condicional

1 — Não são admitidos os concorrentes:

a) Cujos requerimentos ou quaisquer documentos tenham
sido recebidos após a data fixada no anúncio do con-
curso;

b) Que não cumpram as formalidades previstas no artigo 18.º,
n.º 1;

c) Que não apresentem todos os documentos exigidos no
programa de concurso ou em relação aos quais se veri-
fiquem deficiências ou incorrecções não susceptíveis de
suprimento nos termos do número seguinte;

d) Que culposamente tenham falsificado qualquer documento
ou prestado falsas declarações.

2 — São admitidos condicionalmente:

a) Os concorrentes que por motivo alheio à sua vontade não
apresentem os documentos oficiais exigíveis, desde que
provem tê-los solicitado à entidade competente em tempo
útil, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, devendo o júri concede-lhes um prazo de dois
dias para o suprimento dos elementos omissos;

b) Que apresentam documentos em que se verifiquem in-
correcções alheias à vontade dos concorrentes, sendo con-
cedido um prazo de dois dias para a apresentação dos
elementos correctos.

Artigo 27.º

Acta

1 — Do acto público do concurso será elaborada acta, a qual
será lida e assinada por todos os membros do júri.

2 — Da leitura da acta podem os concorrentes reclamar no
próprio acto, devendo o júri decidir as reclamações, dando em
seguida por findo o acto público do concurso.

Artigo 28.º

Reabertura do acto público

1 — No primeiro dia útil subsequente ao termo dos prazos
referidos no n.º 2 do artigo 26.º será reaberto o acto público do
concurso para decisão sobre a admissão ou exclusão dos con-
correntes admitidos condicionalmente.

2 — O acto público prossegue nos termos do artigo anterior.

Artigo 29.º

Recurso hierárquico

1 — Apenas das deliberações sobre reclamações apresenta-
das nos termos do n.º 2 do artigo 25.º e n.º 2 do artigo 27.º cabe
recurso, com efeito suspensivo, para o presidente da Câmara Mu-
nicipal, a interpor no prazo de cinco dias a contar da notifica-
ção do indeferimento ou da entrega da certidão da acta onde
consta aquele acto.

2 — Considera-se indeferido o recurso se o recorrente não
for notificado da decisão no prazo de 10 dias após a sua apre-
sentação.

3 — Se o recurso for deferido, praticar-se-ão todos os actos
necessários à sanação dos vícios e à satisfação dos legítimos in-
teresses do recorrente ou, se isso não bastar para a reposição
da legalidade, declarar-se-á a nulidade ou revogar-se-á o acto
de abertura do concurso.

Artigo 30.º

Da análise das candidaturas

1 — As candidaturas admitidas são analisadas pelo júri do
concurso.

2 — O júri elabora um relatório fundamentado sobre o mé-
rito das candidaturas, ordenando-as para efeitos de atribuição
de licenças, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 31.º

Audiência prévia

1 — A Câmara Municipal poderá delegar no júri a realiza-
ção da audiência prévia.

2 — A Câmara Municipal ou o júri deve, antes de proferir a
decisão final, proceder à audiência prévia dos concorrentes nos
termos e para efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do
Procedimento Administrativo.

3 — Os concorrentes têm 10 dias, após a notificação do pro-
jecto de decisão final, para se pronunciarem.

Artigo 32.º

Relatório final
O júri pondera as observações dos concorrentes e submete à

Câmara Municipal para deliberação um relatório final devida-
mente fundamentado.

SECÇÃO IV

Critérios de classificação

Artigo 33.º

Critérios e classificação dos concorrentes
1 — Na classificação dos concorrentes atender-se-á à sua ren-

tabilidade económica e social, à localização da sua sede social
e à sua antiguidade no exercício da actividade.

2 — A rentabilidade económica é a que resulta da média arit-
mética da facturação anual de cada viatura, com IVA incluído,
em milhares de contos, referente aos dois últimos anos anteri-
ores ao do concurso, à qual será aplicado o coeficiente de pon-
deração três.

3 — A rentabilidade social é a que resulta da média aritmé-
tica anual do número de postos de trabalho com carácter de per-
manência, afectos a cada viatura, referente aos dois últimos anos
anteriores ao do concurso, à qual será aplicado o coeficiente de
ponderação três.

4 — À localização da sede social será atribuída uma pontu-
ação de 30, 5 e 1 pontos em função da sede social estar loca-
lizada no concelho de Elvas, num concelho situado na área do
distrito de Portalegre ou num concelho situado noutra zona do
País, respectivamente.

5 — Em caso de igualdade pontual na classificação final, fi-
cará melhor classificada a empresa que tenha um maior número
de anos de actividade no sector.

SECÇÃO V

Atribuição de licenças

Artigo 34.º

Atribuição de licenças
1 — Atribuição de licenças é o acto administrativo pelo qual

a Câmara Municipal delibera atribuir as licenças postas a con-
curso.

2 — A emissão das licenças é feita nos termos do disposto
no artigo 6.º deste Regulamento.

Artigo 35.º

Critérios de atribuição das licenças
1 — A atribuição das licenças é feita em função da classifi-

cação final dos concorrentes admitidos a concurso, sendo atri-
buída uma licença a cada um dos concorrentes melhor classifi-
cados.

2 — Caso o número de licenças postas a concurso seja su-
perior ao número de concorrentes classificados a atribuição do
número de licenças remanescente é feita em função da classi-
ficação dos concorrentes até que sejam atribuídas todas as li-
cenças postas a concurso.

CAPÍTULO VI

Do exercício da actividade

Artigo 36.º

Tipos de serviço
Os serviços de transporte em táxi são prestados em função

da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
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b) A percurso, em função de preços estabelecidos para de-
terminados itinerários;

c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito es-
tabelecido por prazo não inferior a 30 dias, onde cons-
tam obrigatoriamente o respectivo prazo, a identifica-
ção das partes e preço acordado.

Artigo 37.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público nos locais
estabelecidos no âmbito do regime de estacionamento que lhes
for fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados
em conformidade com a tipologia prevista no presente Regula-
mento, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 38.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 39.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as características prejudiquem a conservação do
veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou higiene.

Artigo 40.º

Regime de preços

Os transportes em táxis estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 41.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 42.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas de táxi de certificado de aptidão
profissional.

2 — É obrigatória a posse de certificado de aptidão profis-
sional para o exercício da profissão de motorista de táxi, o qual
deve ser colocado no lado direito do tablier, de forma visível
para os passageiros.

Artigo 43.º

Deveres do motorista de táxi

Constituem deveres do motorista de táxi:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solici-
tados, desde que abrangidos pela regulamentação apli-
cável ao exercício da actividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente
quando se encontre em situação livre;

c) Usar de correcção e urbanidade no trato com os passa-
geiros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que careçam de cuidados espe-
ciais na entrada e saída do veículo;

e) Accionar o taxímetro de acordo com as regras estabele-
cidas e manter o respectivo mostrador sempre visível;

f) Colocar no lado direito do tablier, de forma visível para
os passageiros, o certificado de aptidão profissional;

g) Cumprir o regime de preços estabelecido;
h) Observar as orientações que o passageiro fornecer quanto

ao itinerário e velocidade, dentro dos limites em vigor,
devendo, na falta de orientações expressas, optar pelo
percurso mais curto;

i) Cumprir as condições do serviço de transporte contrata-
do, salvo causa justificativa;

j) Transportar bagagens pessoais, nos termos estabelecidos,
e proceder à respectiva carga e descarga, incluindo ca-
deiras de rodas de passageiros deficientes;

l) Transportar cães-guia de passageiros cegos e, salvo mo-
tivo atendível, como a perigosidade e estado de saúde
ou higiene, animais de companhia, devidamente acom-
panhados e acondicionados;

m) Emitir e assinar recibo comprovativo do valor do ser-
viço prestado, do qual deverá constar a identificação da
empresa, endereço, número de contribuinte e a matrí-
cula do veículo e, quando solicitado pelo passageiro, a
hora, a origem e destino do serviço e os suplementos
pagos;

n) Facilitar o pagamento do serviço prestado, devendo para
o efeito dispor de trocos até 2000$;

o) Proceder diligentemente à entrega na autoridade polici-
al ou ao próprio utente, se tal for possível, de objectos
deixados no veículo;

p) Cuidar da sua própria apresentação pessoal;
q) Diligenciar pelo asseio interior e exterior do veículo;
r) Não se fazer acompanhar de pessoas estranhas ao ser-

viço;
s) Não fumar quando transportar passageiros.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 44.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes no
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 45.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particulares.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 46.º

Competência para a aplicação das coimas

Sem prejuízo dos regimes sancionatórios previstos no n.º 1 do
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto, que atribui
competência à Direcção-Geral de Transportes Terrestres e ao Di-
rector-GeraI de Transportes Terrestres para processar as contra-
-ordenações e aplicar as coimas previstas naqueles diplomas, o
processamento das contra-ordenações previstas no n.º 2 do ar-
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tigo 48.º compete à Câmara Municipal e a aplicação das coi-
mas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 47.º

Exercício da actividade sem licença

O exercício da actividade sem o alvará a que se refere o ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, é punível
com a coima de 250 000$ a 750 000$ ou de 1 000 000$ a
3 000 000$, consoante se trate de pessoa singular ou colectiva.

Artigo 48.º

Exercício irregular da actividade

1 — São puníveis com a coima de 250 000$ a 750 000$ as
seguintes infracções:

a) A utilização do veículo não averbado no alvará para o
exercício da actividade;

b) A viciação do alvará ou da licença do veículo, sem pre-
juízo da responsabilidade criminal a que houver lugar.

2 — São puníveis com a coima de 30 000$ a 90 000$ as se-
guintes infracções:

a) O incumprimento do regime de estacionamento previs-
to no artigo 11.º do presente Regulamento;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 4.º;

c) A inexistência da licença do táxi ou do alvará ou da sua
cópia certificada a bordo do veículo;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
38.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 36.º

Artigo 49.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 50.º

Exercício ilegal da profissão

1 — A condução do veículo, quando afecto ao transporte pú-
blico de aluguer de passageiros, por quem não seja titular do
certificado da aptidão profissional é punível com a coima de
125 000$ a 375 000$, salvo se o condutor for titular da licença
do veículo, caso em que a coima é de 250 000$ a 750 000$.

2 — A contratação, a qualquer título, de motorista que não
seja titular do certificado de aptidão profissional é punível com
a coima de 125 000$ a 375 000$ ou de 250 000$ a 750 000$,
consoante se trate de pessoa singular ou colectiva.

Artigo 51.º

Falta ou exibição do certificado de aptidão profissional

A não colocação do certificado de aptidão profissional no local
exigido nos termos do n.º 2 do artigo 42.º é punível com as coi-
mas previstas no n.º 1 do artigo anterior, salvo se a apresenta-
ção se verificar de imediato ou no prazo de oito dias à autori-
dade fiscalizadora, caso em que a coima é de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 52.º

Violação dos deveres de motorista de táxi

1 — São puníveis com a coima de 50 000$ a 150 000$ as se-
guintes infracções:

a) A cobrança de tarifas superiores às legalmente fixadas;
b) A ocultação, por qualquer forma, do mostrador do taxí-

metro;
c) O accionamento do taxímetro antes do início do servi-

ço, salvo nos casos permitidos;
d) A não emissão de recibo.

2 — São puníveis com a coima de 10 000$ a 30 000$ as se-
guintes infracções:

a) A não obediência ao sinal de paragem quando se encontre
livre;

b) A não observância das orientações quanto ao itinerário
e à velocidade e a adopção de itinerário mais longo do
que o necessário, contra o interesse do passageiro;

c) A falta de correcção e urbanidade no trato com os pas-
sageiros e terceiros;

d) O abandono do passageiro sem que o serviço de trans-
porte esteja terminado;

e) A não entrega diligente dos objectos deixados no veícu-
lo;

f) A falta de ajuda aos passageiros que careçam de cuida-
dos especiais;

g) A recusa da prestação de serviços fora das condições le-
galmente previstas;

h) A recusa de transporte de bagagens nos termos fixados
e da respectiva carga e descarga;

i) A recusa não permitida do transporte de animais;
j) Fazer-se acompanhar de pessoas estranhas ao serviço.

3 — são puníveis com a coima de 5000$ a 15 000$ as se-
guintes infracções:

a) A falta de cuidado na apresentação pessoal;
b) A falta de diligência pelo asseio interior e exterior do

veículo;
c) A não facilitação do pagamento do serviço;
d) Fumar durante a prestação do serviço.

Artigo 53.º

Sanções acessórias

1 — Com a aplicação da coima prevista no artigo 50.º pode
ser decretada a sanção acessória de interdição do exercício de
actividade de transportador em táxi.

2 — Com a aplicação de qualquer das coimas previstas no
n.º 1 do artigo 5 l.º , pode ser decretada a sanção acessória de
suspensão da licença ou alvará.

3 — As sanções de interdição de exercício da actividade ou
suspensão de licença ou alvará têm duração máxima de dois anos.

4 — No caso de suspensão de licença ou alvará, a empresa
infractora é notificada para proceder voluntariamente ao depó-
sito do respectivo alvará na Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, sob pena de apreensão.

5 — Com a aplicação da coima pode ser determinada a san-
ção acessória de interdição do exercício da profissão se o mo-
torista tiver sido condenado pela prática de qualquer das infrac-
ções previstas no n.º 1 do artigo 52.º ou de três das infracções
previstas nos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, quando cometidas no
período de um ano a contar da data da primeira decisão
condenatória.

6 — A sanção acessória prevista no número anterior pode ser
aplicada ainda que no processo contra-ordenacional tenha ha-
vido pagamento voluntário da coima.

7 — A interdição do exercício da profissão não pode ser por
período superior a dois anos.

8 — No caso de interdição do exercício da profissão, o in-
fractor é notificado para proceder voluntariamente ao depósito
do certificado de aptidão profissional na Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, sob pena de o mesmo ser apreendido.

9 — Quem exercer a profissão estando inibido de o fazer, nos
termos dos números anteriores, por sentença transitada em jul-
gado ou decisão administrativa definitiva, incorre na prática de
crime de desobediência qualificada.

Artigo 54.º

Produto das coimas

O produto das coimas previstas no artigo 48.º , n.º 2, é dis-
tribuído pela seguinte forma:

a) 20% para a Câmara Municipal, constituindo receita pró-
pria;

b) 20% para a entidade fiscalizadora, excepto quando esta
não disponha da faculdade de arrecadar receitas próprias,
revertendo, neste caso, para o Estado;

c) 60% para o Estado.
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Artigo 55.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade do certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 2 do artigo 42.º , de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto, apenas
terá início em 1 de Janeiro de 2000.

2 — A obrigatoriedade de instalação de taxímetros prevista
no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 17.º, de acordo com o estabele-
cido pelo artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
apenas se tornará efectiva após a publicação da portaria prevista
na referida disposição.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto-Lei n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até à publicação da portaria referida no número anterior.

Artigo 56.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições aplicáveis aos transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros que contra-
riem o presente Regulamento.

Artigo 57.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Anexo a que se refere o artigo 11.º, n.º 1, alínea a)

Estacionamento condicionado

Freguesia Local
Número de lugares
de estacionamento

Assunção............. Praça da República............. 12
Praça 25 de Abril................ 2
Praça D. Sancho II.............. 1
Hospital de Santa Luzia..... 3
Centro de Saúde.................. 2

Caia e São Pedro Bairro da Boa-Fé................. 2
Estação Caminhos de Ferro . 3

A definir ............. Futura estação rodoviária ... 3

ANEXO II

Anexo a que se refere o artigo 11.º, n.º 1, alínea b)

Estacionamento fixo

Freguesia Local
Número de lugares
de estacionamento

São Brás e SãoAlto da Boa Vista — Varche ... 1
   Lourenço.

Terrugem......... Largo Joaquim A. Vinagre..... 1

São Vicente e Rua de Elvas............................ 1
   Ventosa.

Barbacena....... Rua de N.ª Sr.ª do Passo........ 1

Santa Eulália ... Avenida do Capitão Vaz Monteiro 1

Avenida do Capitão Carpinteiro 1

Vila Boim ....... Praça da República................. 1

29 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
António Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 52/2000 (2.ª série) � AP. — Proposta de Re-
gulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública. —
José Pereira da Cunha, presidente da Câmara Municipal do En-
troncamento:

Faz saber que esta Câmara Municipal, na sua reunião ordi-
nária pública realizada em 16 de Setembro de 1998, deliberou
submeter a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, a proposta de Regu-
lamento de Resíduos Sólidos , Higiene e Limpeza Pública, que
abaixo se transcreve.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escri-
to, à Câmara Municipal do Entroncamento, durante os 30 dias
seguintes à publicação do presente aviso no Diário da República,
2.ª série.

Esta proposta foi aprovada pela Assembleia Municipal na
sessão realizada em 30 de Setembro de 1999 e será conver-
tida em regulamento se não forem consideradas justificadas,
fundamentadas e prementes quaisquer reclamações ou suges-
tões que venham a ser formuladas e após a publicação do
respectivo edital.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Pereira da Cunha.

Proposta de Regulamento de Resíduos Sólidos,
Higiene e Limpeza Pública

Preâmbulo

Às autarquias locais compete assegurar a gestão dos resíduos
urbanos, nos termos do artigo 5.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 310/95, de 20 de Novembro.

Compete-lhes igualmente a definição de programas de ges-
tão de resíduos urbanos, ao abrigo do artigo 15.º do mesmo di-
ploma.

O presente Regulamento é um dos elementos essenciais do
programa de gestão de resíduos urbanos, a par do início do fun-
cionamento do aterro sanitário.

Consagram-se alguns princípios como o do poluidor pagador,
recolha selectiva e valorização de resíduos, participação da po-
pulação em geral, agentes económicos e promotores urbanísti-
cos.

Pretendendo-se uma gestão cada vez mais qualificada torna-
-se imperativo que a responsabilização da população passe por
um serviço pago, sendo as tarifas a estabelecer, ao abrigo do
artigo 20.º, n.º 1, alínea c), da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Assim, ao abrigo do artigo 112.º, n.º 8, da Constituição da
República Portuguesa, do artigo 15.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 310/95, de 20 de Novembro, e da alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alínea a) do
n.º 2 artigo 53.º da mesma lei, é aprovado, para vigorar no
município do Entroncamento, o Regulamento de Resíduos Só-
lidos, Higiene e Limpeza Pública.

Está conforme a deliberação da Câmara Municipal de 16 de
Setembro de 1998.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras a que fica su-
jeita a gestão de resíduos sólidos urbanos do concelho do En-
troncamento.

Artigo 2.º

Competência

1 — É da competência da Câmara Municipal do Entronca-
mento, isoladamente ou em associação, efectuar o planeamen-
to, a organização, a recolha, o transporte e a eliminação ou
utilização dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do
município do Entroncamento.

2 — A deposição dos resíduos sólidos é da responsabilidade
dos respectivos produtores.
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3 — A remoção, transporte, tratamento e destino final dos re-
síduos sólidos industriais produzidos na área do concelho do
Entroncamento são da responsabilidade das respectivas unida-
des industriais produtoras, as quais podem estabelecer, para o
efeito, acordos com empresas a tal devidamente autorizadas.

4 — A remoção, transporte e eliminação dos resíduos sóli-
dos clínicos e hospitalares produzidos na área do concelho do
Entroncamento são da responsabilidade das respectivas unida-
des de saúde, as quais podem estabelecer, para o efeito, acor-
dos com empresas a tal devidamente autorizadas.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 3.º

Definição de resíduo sólido

Nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, para
efeitos do presente Regulamento, entende-se por resíduos quais-
quer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem
intenção ou a obrigação de se desfazer.

Artigo 4.º

Resíduos sólidos urbanos

Para efeitos do presente Regulamento consideram-se resídu-
os sólidos urbanos (RSU) os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — provenientes das habi-
tações ou outros locais que se assemelhem;

b) Resíduos sólidos comerciais — provenientes de estabe-
lecimentos comerciais, escritórios, restaurantes e outros
similares, cujo volume diário não exceda 1100 l, que são
depositados em recipientes em condições semelhantes aos
resíduos referidos na alínea anterior;

c) Resíduos domésticos volumosos — provenientes das ha-
bitações, cuja remoção não se torne possível pelos meios
normais atendendo ao volume, forma ou dimensões que
apresentam ou cuja deposição nos contentores existen-
tes seja considerada inconveniente pelo município do En-
troncamento;

d) Resíduos de jardins — resultantes da conservação de jar-
dins particulares, tais como aparas, ramos, troncos ou
folhas;

e) Resíduos sólidos resultantes da limpeza pública de jardins,
parques, vias, cemitérios e outros espaços públicos;

f) Resíduos sólidos industriais equiparados a resíduos só-
lidos urbanos — de características semelhantes aos re-
síduos referidos nas alíneas a) e b) e todos os abrangi-
dos pelo artigo 7.º do regulamento sobre resíduos
originados na indústria transformadora, aprovado pela
Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio;

g) Resíduos sólidos hospitalares equiparáveis a domésticos.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos especiais

Consideram-se resíduos sólidos especiais, não classificados
como resíduos sólidos urbanos:

a) Resíduos sólidos comerciais — os resíduos provenien-
tes de grandes produtores de características idênticas aos
resíduos referidos na alínea b) do artigo 4.º, cuja pro-
dução diária por estabelecimento comercial seja supe-
rior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos provenien-
tes de unidades industriais, de acordo com a definição
de resíduos industriais referida no artigo 2.º do regula-
mento sobre resíduos originados na indústria transforma-
dora, aprovado pela Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio;

c) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — conforme a de-
finição que consta na alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 121/90, de 9 de Abril — anexo I;

d) Resíduos sólidos hospitalares — os resíduos produzidos
em unidades de prestação de cuidados de saúde, inclu-
indo as actividades médicas de diagnóstico, tratamento
e prevenção da doença em seres humanos ou animais,
e ainda as actividades de investigação relacionadas e que

tenham a possibilidade de estarem contaminados por
quaisquer produtos biológicos, físicos ou químicos que
constituam risco para a saúde humana ou perigo para o
ambiente — anexo II;

e) Resíduos sólidos agrícolas — os resíduos gerados nas
explorações agrícolas (incluindo cadáveres de animais
resultantes da actividade pecuária);

f) Entulhos — os resíduos constituídos por restos de cons-
truções, pedras, escombros ou produtos similares resul-
tantes de obras públicas ou particulares;

g) Resíduos radioactivos e outros que tenham legislação es-
pecial;

h) Veículos automóveis e sucata que sejam considerados re-
síduos, nos termos da legislação em vigor;

i) Outros detritos, produtos ou objectos que vierem a ser
expressamente referidos pela Câmara Municipal através
dos respectivos serviços, ouvida, quando se justifique,
a autoridade sanitária competente;

j) Monstros — os objectos volumosos não provenientes das
habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensões,
não possam ser recolhidos pelos meios normais já es-
pecialmente previstos na alínea c) do artigo anterior;

l) Os resíduos que fazem parte dos efluentes líquidos (la-
mas) ou das emissões para a atmosfera (partículas), que
se encontram sujeitos à legislação própria dos sectores
de luta contra a poluição da água e do ar, respecti-
vamente;

m) Resíduos resultantes da prospecção, extracção, tratamento
físico e armazenagem de recursos minerais, bem como
da exploração de pedreiras;

n) Resíduos de processos antipoluição.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 6.º

Definição

O sistema de resíduos sólidos urbanos é o conjunto de insta-
lações, equipamentos mecânicos, recipientes, recursos humanos
e financeiros destinados a assegurar, com eficiência, conforto,
segurança e inocuidade, a eliminação desses resíduos.

Artigo 7.º

Componentes técnicas

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou
em parte, as seguintes componentes:

a) Dententor — o produtor ou a pessoa, singular ou colectiva,
que tem os resíduos na sua posse;

b) Produção — o conjunto de actividades geradoras de re-
síduos;

c) Remoção — compreende a deposição, a recolha e o trans-
porte dos resíduos;

d) Tratamento — o conjunto de operações relativas à va-
lorização dos resíduos e sua transformação de forma a
criar as condições adequadas ao destino final previsto;

e) Destino final — o local ou fase última onde os resídu-
os sólidos são depositados sem prejuízos significativos
no domínio ambiental e de saúde pública;

f) Exploração — é o conjunto de actividades de gestão de
sistemas, as quais podem ser de carácter técnico, admi-
nistrativo e financeiro.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição

Artigo 8.º

Deposição
Entende-se por deposição de RSU o conjunto das operações

que envolve a armazenagem desses resíduos sólidos pelos res-
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pectivos produtores e a sua colocação em recipientes adequa-
dos para o efeito, devidamente acondicionados de forma a evi-
tar o seu espalhamento na via pública.

Artigo 9.º

Responsabilidade do detentor de resíduos

Compete ao produtor ou detentor de resíduos assegurar a sua
gestão adequada, designadamente:

a) Proceder às operações de armazenagem e deposição dos
RSU em condições seguras e segundo as regras defini-
das no presente regulamento;

b) Dar destino adequado aos resíduos industriais, resíduos
hospitalares ou de outro tipo que não possam ser inte-
grados nos circuitos municipais de recolha.

Artigo 10.º

Acondicionamento

1 — Os RSU devem ser convenientemente acondicionados
permitindo a deposição adequada nos contentores por forma a
evitar o seu espalhamento na via pública.

2 — Entende-se como deposição adequada nos recipientes re-
feridos no artigo 11.º a sua colocação em condições de estan-
quidade e higiene, se possível em sacos de plástico ou de pa-
pel, por forma a evitar o seu espalhamento na via pública e a
manter os contentores limpos.

Artigo 11.º

Recipientes

1 — Para a deposição dos resíduos sólidos, a Câmara Muni-
cipal do Entroncamento põe à disposição dos utentes os seguintes
tipos de recipientes, os quais não podem ser utilizados para outros
fins além daqueles a que se destinam:

a) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à de-
posição de desperdícios produzidos na via pública e
outros materiais que resultam da limpeza urbana;

b) Contentores normalizados, colocados na via pública para
uso geral, nos termos do artigo 8.º do presente Regula-
mento (deposição de resíduos sólidos urbanos), não
podendo estes ser deslocados dos locais previstos pela
Câmara Municipal;

c) Ecopontos — baterias de contentores para a recolha se-
lectiva do vidro, do papel, do plástico e de outras em-
balagens, respectivamente, tendo cada contentor a indi-
cação do material a depositar.

2 — Sempre que os recipientes colocados na via pública para
uso geral estiverem cheios, não podem ser depositados resídu-
os junto aos mesmos.

Artigo 12.º

Projectos de urbanização

Os projectos de urbanização na área do município do Entron-
camento devem prever um sistema de deposição de resíduos só-
lidos de acordo com as normas técnicas que constam do anexo III
deste Regulamento e a respectiva dotação de contentores de
modelo aprovado pelo município para os resíduos referidos na
alínea a) do artigo 4.º

Artigo 13.º

Responsabilidade dos urbanizadores

Nos termos do artigo 12.º, é da responsabilidade dos
urbanizadores a aquisição e entrega de contentores à Câmara
Municipal do Entroncamento.

Artigo 14.º

Estabelecimentos industriais

Os contentores dos estabelecimentos industriais para deposi-
ção dos resíduos referidos na alínea f) do artigo 4.º devem per-
manecer no interior das unidades produtoras.

SECÇÃO II

Recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 15.º

Recolha e transporte

1 — A recolha e o transporte dos RSU, com excepção dos
resíduos referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º do presente
Regulamento, é da competência da Câmara Municipal do En-
troncamento (reservando-se a possibilidade de outras entidades
virem a executar serviços através de autorização da Câmara Mu-
nicipal), sendo efectuada segundo percursos pré-definidos e com
periodicidade fixa ao longo do ano.

2 — A Câmara Municipal do Entroncamento fará a recolha
dos resíduos referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º em dias
pré-determinados.

3 — Com vista à recolha prevista no número anterior, com-
pete aos utentes a colocação daqueles resíduos, devidamente acon-
dicionados, junto aos contentores existentes e dentro dos horá-
rios previamente estabelecidos pela Câmara Municipal.

4 — A remoção dos resíduos referidos na alínea c) do artigo
4.º poderá ser efectuada pelo produtor, desde que este vá de-
positar os resíduos no ecocentro.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos especiais

Artigo 16.º

Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos comer-
ciais cuja produção diária exceda 1100 l são responsáveis por
dar destino adequado aos seus resíduos, podendo, no entanto,
acordar a sua recolha, transporte e armazenagem, eliminação ou
utilização com entidades devidamente autorizadas para tal.

2 — A autorização referida no número anterior será conce-
dida pela CME.

Artigo 17.º

Resíduos sólidos industriais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos indus-
triais são responsáveis, nos termos da alínea b) do n.º 6 do De-
creto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino adequado
aos seus resíduos, devendo promover a sua recolha, armazenagem,
transporte e eliminação ou utilização de tal forma que não po-
nham em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao am-
biente podendo no entanto acordar a prestação de serviços re-
feridos com entidades devidamente autorizadas para tal.

2 — Se determinados resíduos industriais compatíveis forem
admitidos em qualquer das fases do sistema de RSU, constitui
obrigação das empresas o fornecimento de todas as informações
exigidas pela Câmara Municipal do Entroncamento referentes
à quantidade, tipo e características dos resíduos a admitir no sis-
tema.

3 — Os industriais que pretendam eliminar os resíduos re-
sultantes da laboração do próprio estabelecimento devem dar cum-
primento ao estabelecido no regulamento sobre resíduos sólidos
originados na indústria transformadora, aprovado pela Portaria
n.º 374/87, de 4 de Maio.

Artigo 18.º

Resíduos sólidos hospitalares ou equiparados

Os produtores ou detentores de resíduos sólidos hospitalares
ou equiparados são responsáveis, nos termos da alínea c) artigo
6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar desti-
no adequado aos seus resíduos.

Artigo 19.º

 Resíduos sólidos de matadouros

Aplicam-se aos resíduos sólidos provenientes dos matadou-
ros e unidades similares, com as necessárias adaptações, as
medidas previstas no artigo anterior.
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Artigo 20.º

Entulhos

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são responsáveis pela sua depo-
sição, recolha e transporte para local de destino final.

2 — Para a deposição de entulhos são obrigatoriamente uti-
lizados recipientes adequados, devidamente identificados e co-
locados em local que não perturbe o trânsito.

3 — Nenhuma obra será iniciada sem que o empreiteiro ou
promotor responsável indique que tipo de solução irá ser utili-
zada para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios
e equipamentos a utilizar e o local de vazadouro.

4 — A deposição e transporte dos entulhos deverá efectuar-
-se de modo a evitar o espalhamento destes resíduos na via
pública.

5 — É proibido na área do município.

a) Despejar entulhos de obras de construção em qualquer
terreno público do município;

b) Despejar entulhos de obras de construção em terreno pri-
vado sem prévio licenciamento municipal e consentimen-
to do proprietário.

Artigo 21.º

Veículos abandonados e sucata

1 — Nas ruas, praças, estradas municipais e demais lugares
públicos, é proibido abandonar viaturas automóveis, em estado
de degradação, impossibilitadas de circular com segurança pe-
los próprios meios e que, de algum modo prejudiquem a higi-
ene, a limpeza e o asseio desses locais.

2 — Serão objecto de remoção para o parque municipal to-
das as viaturas abandonadas e as sucatas de automóveis que se
encontrem espalhadas pelo concelho.

3 — Os depósitos de sucata só serão permitidos em locais que
tenham as condições estabelecidas na lei para o efeito, sendo
os proprietários das sucatas existentes e não licenciadas respon-
sáveis para dar destino aos resíduos que tenham depositados, de-
vendo retirá-los dentro do prazo que lhes for concedido.

Artigo 22.º

Resíduos sólidos tóxicos e perigosos

O detentor de resíduos sólidos tóxicos e perigosos é, nos termos
do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, responsável pelo
destino adequado destes resíduos, devendo promover a sua re-
colha, armazenagem, transporte e eliminação ou utilização de
tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem
prejuízos ao ambiente, devendo organizar e manter actualizado
um inventário com as quantidades, natureza, origem e destino
dos resíduos produzidos ou recolhidos.

Artigo 23.º

Outros resíduos sólidos especiais

1 — A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou uti-
lização dos resíduos sólidos especiais definidos no artigo 5.º e
não contemplados nos artigos anteriores são da exclusiva res-
ponsabilidade dos seus produtores.

2 — A entidade que procede à recolha e transporte dos re-
síduos sólidos contemplados nos números anteriores deve
dispor dos meios técnicos adequados à natureza, tipo e ca-
racterísticas dos resíduos de forma a não pôr em perigo a saúde
humana, nem causar prejuízo ao ambiente nem à higiene e
limpeza de locais públicos.

CAPÍTULO VI

Remoção selectiva e reciclagem

Artigo 24.º

Remoção selectiva e reciclagem

1 — A deposição selectiva de materiais para posterior
reciclagem é efectuada pelos munícipes, utilizando, para o efeito,

os recipientes que se encontram nos ecopontos ou dirigir-se di-
rectamente ao ecocentro.

2 — Os equipamentos referidos no número anterior são pro-
priedade da Câmara Municipal do Entroncamento.

CAPÍTULO VII

Limpeza das áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 25.º

Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à lim-
peza diária das áreas confinantes aos mesmos e da sua zona de
influência, bem como das áreas objecto de licenciamento para
ocupação da via pública, removendo os resíduos provenientes
da sua actividade.

2 — Para efeitos deste regulamento estabelece-se como área
de influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2
m de zona pedonal a contar do perímetro da área de ocupação
da via pública.

3 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área an-
teriormente considerada devem ser despejados nos recipientes
existentes para a deposição dos resíduos provenientes do esta-
belecimento.

Artigo 26.º

Áreas confinantes com estaleiros

É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de
terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores
confinantes com os estaleiros, nomeadamente dos acessos e canais
de escoamento das águas pluviais, quando estes se encontrem
parcial ou totalmente obstruídos pelo resultado da própria ac-
tividade.

CAPÍTULO VIII

Tratamento, valorização e destino final

Artigo 27.º

Responsabilidade

Cabe à Câmara Municipal do Entroncamento decidir do tra-
tamento, valorização e destino final dos resíduos sólidos ur-
banos, bem como de outros resíduos não urbanos integrados
no sistema municipal, de acordo com as normas de defesa de
saúde.

Artigo 28.º

Utilização do aterro sanitário

A utilização do aterro sanitário intermunicipal por utilizado-
res particulares deve ser efectuada de acordo com as normas téc-
nicas a aprovar em Regulamento do Aterro Sanitário.

Artigo 29.º

Utilização de terrenos e instalações não licenciados

1 — É proibido depositar, armazenar ou eliminar resíduos só-
lidos em terrenos, locais ou instalações não licenciados para o
efeito.

2 — Os proprietários dos terrenos ou locais referidos no nú-
mero anterior serão notificados para proceder à remoção dos re-
síduos sólidos indevidamente depositados. Em caso de incum-
primento da ordem de remoção, esta será realizada pelos serviços
municipais a expensas dos infractores, sem prejuízo de instau-
ração do respectivo processo contra-ordenacional.
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CAPÍTULO IX

Tarifas, fiscalização e sanções

SECÇÃO I

Tarifas

Artigo 30.º

Designação

Com vista à satisfação dos encargos relativos à remoção e tra-
tamento dos resíduos sólidos urbanos, na área do município do
Entroncamento, é devida uma tarifa, adiante designada por ta-
rifa de resíduos sólidos.

Artigo 31.º

Tarifa

1 — A tarifa respeitante às actividades relativas à explora-
ção e administração dos serviços de deposição, recolha, trans-
porte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos é a cons-
tante da tabela de tarifa de saneamento e recolha de resíduos
sólidos em vigor.

Artigo 32.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentos da tarifa de resíduos sólidos:

a) As autarquias locais e suas associações;
b) As pessoas colectivas de utilidade pública sem fins lu-

crativos, ou seja, as associações de solidariedade soci-
al, as pessoas colectivas de mera utilidade pública e as
pessoas colectivas de utilidade pública administrativa.

2 — Os consumidores domésticos que se encontrem em si-
tuação de carência económica — considerando-se como tal a
posse de um rendimento bruto per capita inferior a metade do
ordenado mínimo nacional — gozam do direito à redução em
50% do valor da respectiva tarifa.

3 — A isenção prevista no n.º 1, alínea b), não se aplica aos
parques de campismo das entidades nele referidas, sendo, pois,
devida a tarifa de resíduos sólidos urbanos domésticos.

4 — As isenções são requeridas pelos interessados, provan-
do que reúnem as condições respectivas, sendo reconhecidas pela
Câmara Municipal ou por sua delegação.

SECÇÃO II

Fiscalização e sanções

Artigo 33.º

Fiscalização

A fiscalização das disposições do presente Regulamento com-
pete aos Serviços de Fiscalização Municipal, à Polícia de Se-
gurança Pública e à Guarda Nacional Republicana.

Artigo 34.º

Proibições relativas à deposição dos resíduos sólidos

É proibido:

a) Despejar qualquer tipo de resíduos sólidos fora dos con-
tentores a eles destinados. Exceptuam-se os resíduos pre-
vistos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º, se devidamente
depositados junto dos contentores e nos locais previa-
mente estabelecidos pela Câmara Municipal;

b) Utilizar outro tipo de recipientes para deposição dos
resíduos sólidos urbanos, salvo nos casos autorizados
pela Câmara Municipal, sendo o recipiente conside-
rado tara perdida e removido conjuntamente com os
resíduos sólidos;

c) A deposição dos resíduos sólidos urbanos fora dos ho-
rários estabelecidos pela CME;

d) A deposição nos contentores destinados à recolha selectiva
de quaisquer outros resíduos que não sejam aqueles a
que os contentores referidos se destinam;

e) Destruir, danificar — total ou parcialmente — os con-
tentores colocados pelos serviços da Câmara Municipal;

f) Desviar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública;

g) Lançar nos contentores de resíduos sólidos urbanos en-
tulhos, pedras, terras, animais mortos, aparas de jardins,
ou objectos volumosos que devam ser objecto de reco-
lha especial;

h) Lançar nos contentores matérias incandescentes, produ-
tos tóxicos ou perigosos, metais resultantes das respec-
tivas indústrias e resíduos clínicos;

i) Afixar propaganda ou publicidade nos contentores;
j) Mexer no lixo colocado nos contentores, dispersá-lo na

via pública ou retirá-lo, no todo ou em parte.

Artigo 35.º

Interdições em geral

É proibido:

a) Fazer a remoção privada dos resíduos sólidos, excepto
nos casos previstos neste Regulamento;

b) Abandonar na via pública móveis velhos, electrodomés-
ticos fora de uso, caixas de embalagens, aparas de jar-
dins ou outro tipo de resíduos que devam ser objecto
de recolha especial;

c) Abandonar na via pública viaturas em estado de degra-
dação ou outro tipo de sucata;

d) Abandonar, em qualquer área do município, resíduos tó-
xicos ou perigosos e resíduos clínicos, sendo os respon-
sáveis notificados para procederem à respectiva remo-
ção no prazo máximo de dois dias;

e) O abandono de resíduos sólidos industriais em qualquer
área do município, sendo os responsáveis notificados para
procederem à respectiva remoção no prazo máximo de
cinco dias;

f) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias
e britas, na via pública, em condições que prejudiquem
o asseio das ruas e a drenagem das águas pluviais;

g) Fazer vazadouros, montureiras ou lixeiras fora dos lo-
cais autorizados para o efeito;

h) Fazer uso indevido das papeleiras, afixando-lhes propa-
ganda, danificando-as ou colocando nas mesmas resíduos
inadequados, nomeadamente sacos do lixo que devam
ser recolhidos pelos veículos normais de recolha;

i) Depositar nos contentores de entulhos outros tipos de re-
síduos;

j) Por negligência, não providenciar à limpeza e desmatação
regular da propriedade integrada em aglomerado urba-
no ou permitir que a mesma seja utilizada como depó-
sito de resíduos;

l) A utilização dos contentores de resíduos sólidos urbanos
colocados na via pública para deposição de resíduos só-
lidos industriais ou clínicos e hospitalares;

m) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto.

Artigo 36.º

Interdições e proibições nos espaços públicos

Em todos os espaços públicos (ruas, passeios e praças) do con-
celho do Entroncamento, não é permitido:

a) Lançar para o chão resíduos sólidos, nomeadamente, pa-
péis, latas, vidros, restos de alimentos, pontas de cigarro
e outros resíduos que provoquem a sujidade das ruas;

b) Alimentar animais na via pública;
c) Proceder ao lançamento de papéis ou folhetos de publi-

cidade e propaganda para o chão;
d) Manter sujos os espaços ocupados por esplanadas e qui-

osques, sendo os titulares pela sua exploração obriga-
dos a colocar recipientes de lixo em número suficiente
e distribuídos para fácil utilização pelos clientes e pro-
ceder à limpeza diária desses espaços;

e) Escarrar, urinar ou defecar na via ou em outros espaços
públicos;

f) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais que
sejam transportados em viaturas;
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g) Limpar, lavar, pintar ou lubrificar veículos;
h) Acender fogueiras nas zonas pavimentadas ou em espa-

ços tratados, excepto nos casos devidamente autoriza-
dos pela Câmara Municipal do Entroncamento;

i) Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública;
j) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou su-

midouros.

Artigo 37.º

Coimas

Qualquer violação ao disposto no presente regulamento cons-
titui contra-ordenação, punível com coima a fixar em processo
competente, de acordo com as penalidades seguintes:

1 — Com coima de 2000$ a 5000$:

a) Alíneas c), f) e i) do artigo 34.º;
b) Alínea h) do artigo 35.º;
c) Alíneas a), b) e e) do artigo 36.º

2 — Com coima de 5000$ a 20 000$:

Alíneas a), b), d) e j) do artigo 34.º;

3 — Com coima de 20 000$ a 100 000$:

a) Alínea e) do artigo 34.º, para além do custo do con-
tentor;

b) Alínea g) do artigo 34.º;
c) Alíneas a), b), c), f) e g) do artigo 35.º;
d) Alíneas f) e h) do artigo 36.º

4 — Com coima de 100 000$ a 500 000$:

a) Alínea h) do artigo 34.º;
b) Alíneas d) e e) do artigo 35.º

5 — Qualquer outra infracção ao presente Regulamento, não
prevista nos números anteriores, será punível com coima de 5000$
a 50 000$.

6 — Sem prejuízo das respectivas sanções, os responsáveis
pelas infracções ao presente regulamento ficam obrigados à
remoção dos resíduos indevidamente depositados ou abandonados,
utilizando meios próprios, num prazo a fixar pela Câmara
Municipal do Entroncamento mas nunca superior a 10 dias, findo
o qual a coima é agravada de 50%, podendo a remoção ser
efectuada pelos serviços da Câmara Municipal do Entroncamento,
imputando-se o respectivo custo ao infractor.

7 — Quando a contra-ordenação for praticada por pessoa co-
lectiva, os montantes mínimos e máximos referidos nos núme-
ros anteriores poderão ser elevados ao sêxtuplo.

8 — A negligência é sempre punível.

Artigo 38.º

Aplicação das coimas

1 — A aplicação da coima, bem como o seu quantitativo dentro
dos limites definidos no presente Regulamento, é determinada
pela Câmara Municipal do Entroncamento em função da culpa
do infractor, considerando nomeadamente:

a) O grau de ilicitude do facto contra-ordenacional, o
modo como foi executado e a gravidade das suas con-
sequências;

b) A intensidade do dolo ou da negligência;
c) Os sentimentos manifestados na preparação da infracção,

os fins e os motivos que a determinam;
d) As condições pessoais do infractor, nomeadamente a sua

situação económica e social;
e) A conduta anterior à infracção, bem como a posterior a

esta, nomeadamente quando destinada a reparar as con-
sequências;

f) A falta ou a plena capacidade de preparação para o de-
sempenho de uma conduta lícita e conforme os princí-
pios de civilidade e respeito ao ambiente.

2 — Na decisão que mande aplicar a coima respectiva de-
vem ser expressamente referidos os fundamentos e as circuns-
tâncias tomadas em consideração.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 39.º

Omissões ao regulamento

Os casos omissos no presente regulamento serão regulados pela
legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Municipal.

Artigo 40.º

Disposições anteriores

Ficam revogadas todas as posturas e regulamentos anteriores
que disponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação em edital.

ANEXO I

Resíduos perigosos

1 — Arsénio e compostos de arsénio.
2 — Mercúrio e compostos de mercúrio.
3 — Cádmio e compostos de cádmio.
4 — Tálio e compostos de tálio.
5 — Berílio e compostos de berílio.
6 — Compostos de crómio hexavalente.
7 — Chumbo e compostos de chumbo.
8 — Antimónio e compostos de antimónio.
9 — Cianetos orgânicos e inorgânicos.
10 — Fenóis e compostos fenólicos.
11 — Isocianetos.
12 — Compostos organo-halogenados, com exclusão de subs-

tâncias polimerizadas inertes.
13 — Solventes clorados.
14 — Solventes orgânicos.
15 — Biocidas e substâncias fitofarmacêuticas.
16 — Produtos à base de alcatrão provenientes de operações

de refinação e resíduos provenientes da operação de destilação.
17 — Compostos farmacêuticos.
18 — Peróxidos, cloratos, percloratos e azotetos.
19 — Éteres.
20 — Substâncias químicas de laboratório não identificadas

e ou novas cujos efeitos sobre o ambiente sejam desconhecidos.
21 — Amianto (poeiras e fibras).
22 — Selénio e compostos de selénio.
23 — Telúrio e compostos de telúrio.
24 — Compostos aromáticos policíclicos (de efeitos

cancerígenos).
25 — Compostos solúveis de cobre.
26 — Carbonilos de metais.
27 — Substâncias ácidas ou básicas utilizadas nos tratamen-

tos de superfície dos metais.
28 — Todas as que constarem na legislação aprovada e em

vigor.

ANEXO II

Tipos de resíduos hospitalares

1 — Anatómicos — fetos; placentas; peças anatómicas; ma-
terial de biopsia.

2 — Ortopédicos — material de próteses retiradas de doen-
tes; talas; gessos.

3 — Bacteriológicos — pipetas; meios de cultura; sangue in-
fectado; todos os resíduos de enfermarias de infecto-contagiosos
e de hemodialisados, de unidades de cuidados intensivos, de blo-
cos operatórios e de salas de tratamentos; material de labora-
tório; cadáveres de animais.

4 — Material de utilização — pensos; ligaduras; luvas; más-
caras.

5 — Químicos — reagentes de laboratório.
6 — Material radioactivo.
7 — Farmacêuticos — medicamentos fora de prazo ou não

utilizados.
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ANEXO III

Normas técnicas

1 — Os projectos de construção ou ampliação de edifícios
devem incluir memória descritiva e justificativa do sistema de
deposição de resíduos sólidos e especificar os materiais utili-
zados, dispositivos de iluminação, limpeza e ventilação do com-
partimento para armazenamento colectivo de contentores de
resíduos sólidos de acordo com o referido no artigo 12.º do
Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública.

2 — O compartimento para armazenamento colectivo de con-
tentores de resíduos deverá cumprir os seguintes aspectos:

2.1 — Localização — proximidade ao local de remoção.
2.2 — Acesso — o acesso será autónomo e directo à via pú-

blica, livre de degraus, garantindo a deslocação dos contento-
res através de passagem com largura não inferior a 1,5 m. Os
eventuais desníveis serão vencidos por rampas. Deve prever-se
de preferência outro acesso ao interior do edifício.

2.3 — Pavimento — o pavimento deverá ser em material im-
permeável, resistente ao choque e desgaste. Deverá ter uma in-
clinação mínima de 2% convergindo para um ralo com sifão de
campainha, ligado ao colector de águas residuais domésticas.

2.4 — Paredes — serão revestidas na totalidade de mate-
riais que ofereçam as características de impermeabilidade dos
azulejos.

2.5 — Ponto de água, luz e ventilação — deverão ser ins-
talados um ponto de água, um ponto de luz com interruptor
estanque e assegurada a conveniente ventilação do compar-
timento.

2.6 — Dimensionamento — o dimensionamento do compar-
timento em edifícios de habitação será calculado de acordo com
o exposto no quadro seguinte:

Número de fogos De 3 a 10 De 11 a 16 De 17 a 36

Área mínima * (m2) 3,0 4,0 4,5
Menor dimensão (m) 1,5 1,5 2,0
Altura mínima (m) 1,8 1,8 2,1
Largura da porta (m) 1,0 1,0 1,3

* Considerando a abertura da porta para fora; caso contrário, deverá ser acres-
cida a área ocupada pela sua abertura.

3 — Para edifícios com maior número de fogos, ou destina-
dos a outros fins como o comércio, a hotelaria, de utilização
mista, etc., com uma produção diária de resíduos superior a 2000
l, devem prever-se processos de redução de volume cuja con-
cepção deverá ser analisada pela divisão que superintenda no
ambiente na Câmara Municipal do Entroncamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 53/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria Inácia Pias Carvalho Moreirinho, com início em 15 de
Novembro de 1999 e termo em 14 de Maio de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza.

Jesuína Prudência Pinto dos Santos, com início em 15 de No-
vembro de 1999 e termo em 14 de Maio de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 54/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas

em matéria de gestão de pessoal (n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), renovei pelo prazo de três
meses o contrato a termo certo do cidadão Jesus Manuel Pires
Martinho, na categoria de auxiliar técnico de museografia, es-
calão 1, índice 190, da categoria, com efeitos a 6 de Janeiro de
2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo
certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 55/2000 (2.ª série) � AP. — Luís Manuel Fer-
nandes Coelho torna público que, em cumprimento do despa-
cho datado de 5 de Novembro de 1999, foram renovados, nos
termos do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho (alteração ao Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro), os contratos de trabalho a termo certo por mais um ano,
a partir do dia 1 de Janeiro de 2000, com os indivíduos e res-
pectivas categorias que a seguir se indicam:

Um encarregado de cemitério:

Luís Manuel Almeida Paiva.

Um técnico auxiliar de campismo:

Domingos Joaquim da Silva Medeiros.

Quatro auxiliares técnicos de turismo:

Ana Carla Fernandes Silva Reis.
Elvira Carvalhinho Correia Teixeira da Silva.
Eunice Queimado Fantasia.
Hugo Miguel Bentes Silva.

Dez serventes:

André Miguel Ventura Milharó.
Carlos Manuel dos Santos Marta.
Crisálida Olga da Silva de Jesus Sousa.
Cristina Maria Curiel da Graça.
Cristina Maria Ventura da Piedade.
Domitília da Encarnação Viegas Glória da Silva.
Jaques Pereira José.
Joaquim Manuel Gonçalves Machadinho Teresa.
Osvaldo Félix Carvalho do Nascimento.
Pedro Alexandre Santos Sampaio.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel Fernandes Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 56/2000 (2.ª série) � AP. — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com Anabela de Jesus Frade Custódio, Felismina de Je-
sus Coroa Pontes e Nuno Filipe Lemos Seara, na categoria de
operário qualificado, pintor, e com Clara Maria Godinho Ramos
e Simão José Simões Sousa, na categoria de operário qualifi-
cado, carpinteiro, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de
Janeiro de 2000.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 57/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea
b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de servi-
ço, com Francisco José Sério Baião, José Leonel Ramires Noá
e Irene Maria Caixeirinho Martins Santos, na categoria de au-
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xiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, renováveis,
nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com início em 22 de Novembro de 1999.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 58/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
Ana Maria Nobre Miguel Rainha, na categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe, arquitecto, pelo prazo de seis meses, reno-
váveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com início em 1 de Dezembro de 1999.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 59/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo com José Almeida
Alexandre, leitor-cobrador de consumos, por um período de seis
meses, com início em 6 de Janeiro de 2000.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Severino Soares Miranda.

Aviso n.º 60/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Outubro de
1999, foi celebrado contrato a termo certo, pelo prazo de seis
meses, eventualmente renovável, com início em 1 de Dezem-
bro de 1999, com Maria Manuela da Costa Oliveira Gaspar,
técnico de contabilidade.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Severino Soares Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 61/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foram renovados por mais um ano, com início em 4 de Janeiro
de 2000, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Manuel Claudino Raimundo — servente.
Rui Miguel Pereira Mateus — servente.
Leonel Marques Marcolino — servente.
António Manuel O. Lança — servente.
António José Rodrigues M. — canalizador.
João Paulo Lopes Luís — carpinteiro.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Martins de Jesus.

Aviso n.º 62/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 10 de Novembro
de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, pelo prazo de um
ano, com início em 2 de Dezembro de 1999, com:

Francisco Lopes Marques — jardineiro.
António João Monteiro de Matos — leitor-cobrador de consu-

mos.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 63/2000 (2.ª série) � AP. — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Engenheiro José Agostinho
Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:

Faz público que, por despacho proferido em 19 de Novem-
bro de 1999, e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de traba-
lho a termo certo com a engenheira Ana Paula Cruz Vieira,
técnica superior (engenheira do ambiente), com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 1999.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Ribau Esteves.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 64/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 26 de Agosto de
1999 da vereadora da área de gestão de recursos humanos, pro-
ferido no uso da competência subdelegada pelo Despacho n.º 28-
-B/P/98, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo da
auxiliar administrativa CTTC Maria Helena Freitas da Silva a
partir de 26 de Agosto de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe de Divisão, por sub-
delegação, a Chefe de Repartição, Maria Teresa Neto Chaves
de Almeida.

Aviso n.º 65/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 3 de Setembro de
1999 da vereadora da área de gestão de recursos humanos, pro-
ferido no uso da competência subdelegada pelo Despacho n.º 28-
-B/P/98, foi deferida a exoneração do fiscal municipal (servi-
ços gerais) de 1.ª classe João José Roseiro Nunes a partir de
15 de Setembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe de Divisão, por sub-
delegação, a Chefe de Repartição, Maria Teresa Neto Chaves
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 66/2000 (2.ª série) � AP. — Vítor Manuel Gon-
çalves Aleixo, presidente da Câmara Municipal de Loulé:

Faz saber que, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra
para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, o projecto de Regulamento dos
Cemitérios Municipais do Concelho de Loulé, aprovado em reu-
nião de Câmara realizada no dia 23 de Novembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gonçalves Aleixo.

Projecto de Regulamento dos Cemitérios Municipais
do Concelho de Loulé

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;
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A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
das;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por porta-
ria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Plane-
amento e da Administração do Território, da Saúde e
do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religi-
osa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Muni-
cipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária,
cometendo-se unicamente à entidade administradora do
cemitério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

As profundas alterações consignadas pelo Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro (que revogou, na sua totalidade, vários
diplomas legais atinentes ao direito mortuário, fazendo-o ape-
nas parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968), obrigam à elaboração de um novo regula-
mento.

Assim, no uso da competência prevista no artigo 241.º da Cons-
tituição da República e conferida pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º e pela alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e em cumprimento do disposto no ar-
tigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no
Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, é elaborado o presente Regu-
lamento, que vai ser submetido à apreciação pública por um
período de 30 dias, para recolha de sugestões, cumprindo-se,
assim, respectivamente, os artigos 117.º e 118.º do Código de
Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Entidade responsável pela administração dos cemitérios
— a Câmara Municipal de Loulé;

e) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação, nos casos previstos no n.º 1 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

f) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazi-
go ou local de consumpção aeróbia;

g) Exumação — abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inu-
mado o cadáver;

h) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

i) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
j) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

k) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

l) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no
período neonatal precoce, em condições de segurança e
de respeito pela dignidade humana;

m) Período neonatal precoce — as primeiras cento e ses-
senta e oito horas de vida;

n) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

o) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

p) Restos mortais — cadáver, ossadas e cinzas;
q) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — Os cemitérios municipais destinam-se à inumação e cre-
mação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do con-
celho de Loulé, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesi-
as deste que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados nos cemitéri-
os municipais, observadas, quando for caso disso, as disposi-
ções legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
concelho quando, por de insuficiência de terreno, com-
provada por escrito pelo presidente da junta de fregue-
sia respectiva, não seja possível a inumação nos respec-
tivos cemitérios paroquiais;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepul-
turas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;
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d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem
ponderosas e mediante autorização do presidente da
Câmara Municipal ou do vereador no uso de compe-
tência delegada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são di-
rigidos pelo encarregado do cemitério em causa, ou por quem
legalmente o substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir
e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis
e regulamentos gerais, das deliberações da Câmara Munici-
pal e as ordens dos seus superiores relacionadas com aque-
les serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo estão a cargo da Secção de Taxas e Li-
cenças, onde existirão, para o efeito, livros de registo de inu-
mações, cremações, exumações, trasladações e concessões de ter-
renos e quaisquer outros considerados necessários ao bom
funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — Os cemitérios municipais funcionam todos os dias:

a) Das 9 às 18 horas, na hora de Verão;
b) Das 8 às 17 horas, na hora de Inverno.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada nos mesmos até trinta minutos antes do seu en-
cerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara Muni-
cipal ou do vereador no uso da competência delegada, poderão
ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e em locais de
consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado dirigido ao presidente da Câmara
Municipal e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar, designadamente:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos.

3 — Antes do encerramento definitivo, devem ser deposita-
dos na urna, pela entidade responsável pelo funeral, materiais
que acelerem a decomposição do cadáver e colocados dois ou
mais filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inuma-
ção em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado, encerrado em caixão de
zinco ou colocado em câmara frigorífica antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
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poderá ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encer-
ramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câ-
mara frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número
anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, encerrado em caixão de
zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, devendo ser instruído com os seguin-
tes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de ó-
bito;

b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
de receita que comprove o pagamento da taxa de inumação, ex-
cepto nos dias feriados ou fim-de-semana, procecendo-se ao seu
pagamento no 1.º dia útil seguinte.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 15.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esteja devidamente regu-
larizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 16.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 17.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à inumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados.

2 — As sepulturas perpétuas podem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 18.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

a) Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

b) Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 19.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre es-
tas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de lar-
gura.

Artigo 20.º

Inumação de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para a inumação de crianças separadas dos lo-
cais que se destinam aos adultos.

Artigo 21.º

Sepulturas temporárias

É proibida a inumação nas sepulturas temporárias em caixões
de zinco ou de madeiras muito densas, dificilmente deteriorá-
veis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas e vernizes que
demorem a sua destruição.

Artigo 22.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou de zinco.
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2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 23.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 24.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 25.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior dentro do prazo concedido,
a Câmara Municipal efectuá-la-á, correndo as despesas por conta
dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 26.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras que vierem a ser definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Ad-
ministração do Território, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 27.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

Artigo 28.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 29.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abando-
nados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 30.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 27.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 31.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, devendo ser instruído com os seguin-
tes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de ó-
bito;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que
o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 32.º

Tramitação

1 — Apresentados o requerimento e os documentos referidos
no artigo anterior e pagas as taxas que forem devidas, a Câmara
Municipal emite guia de modelo aprovado, cujo original entre-
ga ao encarregado do funeral.

2 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.
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3 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 33.º

Insuficiência da documentação
1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-

tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.
2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-

dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 34.º

Materiais utilizados
Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em

vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 35.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 36.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 29.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 37.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 38.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
e afixando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo
de 30 dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez
recebido o requerimento, a comparecer no cemitério no dia e
hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o(s) interessado(s) al-
guma diligência tenha(m) promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 18.º

Artigo 39.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 25.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com os serviços dos cemi-
térios municipais.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 40.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara, pelas
pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do
anexoI ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços camarários remeter o requerimen-
to referido no n.º 1 do presente artigo para a câmara municipal
onde se localiza o cemitério para o qual vão ser trasladados o
cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 41.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 42.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 43.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara, ser objecto de concessões de uso
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privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a cons-
trução de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 44.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 45.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços camarários notificam
o requerente para comparecer no cemitério a fim de se proce-
der à demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca
a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 46.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará, a emitir
aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão, designadamente, os elementos de
identificação do concessionário, morada, referências do jazigo
ou sepultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento,
todas as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 47.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador no uso
da competência delegada, prorrogar estes prazos em casos de-
vidamente justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra, sem direito a qualquer indem-
nização ao interessado ou ser alegado, por parte deste, o direi-
to de retenção.

Artigo 48.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 49.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 50.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo, caso em que será
lavrado auto de ocorrência, assinado pelo funcionário que pre-
sida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 51.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 52.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 53.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou os-
sadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carác-
ter perpétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se
livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.
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Artigo 54.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão serão devidas à Câmara Municipal as
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 55.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 56.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara Municipal
ou alienados em hasta pública, nos termos e condições especi-
ais que resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a
construção de um subterrâneo ou subpiso para receber os res-
tos mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 57.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do(s) último(s) concessionário(s) inscrito(s) que
figurar(em) nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 58.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 59.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três

membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador no uso da competência delegada, desse facto será dado
conhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do(s) concessionário(s), serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região,
dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos no-
mes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como
o nome do(s) último(s) concessionário(s) que figure(m) nos
registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, constitui tal facto fundamentação suficiente para ser
declarada a prescrição da concessão.

Artigo 60.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, cremar-se-ão ou
inumar-se-ão em sepulturas, caso não sejam reclamados no prazo
que para o efeito for estabelecido.

Artigo 61.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 62.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

4 — O concessionário da licença para obras particulares de
construção, transformação ou reconstrução de jazigos ou sepul-
turas nos cemitérios municipais fica obrigado:

a) A deixar limpo o local da obra após as fundações e a
conclusão dos trabalhos:

b) A não praticar, durante a execução das obras, quaisquer
actos, por si ou por pessoal sob a sua direcção e res-
ponsabilidade, que causem dano de qualquer natureza ao
município ou a particulares;

c) A respeitar a integridade das campas vizinhas durante o
decorrer da obra.
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Artigo 63.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade das construções funerárias exigida pelo fim a
que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 64.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 65.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 66.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 67.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 68.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 59.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara prorrogar o prazo a
que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 69.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 70.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 71.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 72.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 73.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos nos ce-
mitérios fica sujeita a prévia autorização dos serviços munici-
pais competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 74.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
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cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 75.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 76.º

Entrada de viaturas particulares

1 — No cemitério é proibida a entrada de viaturas particu-
lares.

2 — Ressalva-se do disposto no número anterior a entrada de:

a) Viaturas apropriadas e exclusivamente destinadas ao
transporte de cadáveres, ossadas, cinzas ou peças ana-
tómicas;

b) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

c) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 77.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido, designadamente:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 78.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização dos serviços cama-
rários.

Artigo 79.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara, designadamente:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve, sempre que possível e salvo motivos ponderosos, ser feito
com vinte e quatro horas de antecedência.

Artigo 80.º

Incineração de objectos

1 — Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queima-
dos, os caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossa-
das.

2 — Se no cemitério não existirem meios adequados a esse
fim, serão tais caixões ou urnas queimados noutro cemitério que
possua aqueles meios.

Artigo 81.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações decor-
rentes do cumprimento de mandado da autoridade judicial ou
então para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 82.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 83.º

Competência

1 — A competência para determinar a instrução do processo
de contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima e even-
tuais sanções acessórias pertence ao presidente da Câmara, po-
dendo ser delegada em qualquer dos vereadores.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua actual redacção.

Artigo 84.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto n.os 1 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

d) O transporte de cadáver ou ossadas fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documentos
previstos no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito, em infrac-
ção ao n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, e ao disposto no n.º 1 do artigo 12.º
do presente Regulamento;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, e no n.º 2 do artigo 12.º do pre-
sente Regulamento;
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g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, e do artigo 13.º do presente Regula-
mento;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e no n.º 2 do artigo 9.º
do presente Regulamento;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 16.º do pre-
sente Regulamento;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judicial, em
infracção ao disposto ao artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, e no artigo 28.º do presente Regulamento;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º do De-
creto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-
bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, ou de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 20 000$
a 250 000$:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente
não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultantes
da cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de for-
ma diferente da que tiver sido determinada pela Câma-
ra Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º do Decre-
to-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 5000$
a 250 000$, a violação ao disposto no n.º 4 do artigo 62.º e aos
artigos 76.º, 77.º, 78.º, 79.º e 80.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 85.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 86.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 87.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento do Cemitério Municipal de Loulé
aprovado em 30 de Junho de 1969.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 67/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 8 de Novembro de 1999,
autorizei a renovação do contrato de trabalho a termo certo, por
mais seis meses, a partir do próximo dia 8 de Dezembro, cele-
brado com Maria Cândida Andrade Pinheiro Machado em 9 de
Dezembro de 1998, para exercer funções nesta Câmara Muni-
cipal, inerentes à categoria de técnica superior de 2.ª classe
(psicóloga).

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 68/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 8 de Novembro de 1999,
autorizei a renovação do contrato de trabalho a termo certo, por
mais seis meses, a partir do próximo dia 8 de Dezembro, cele-
brado com Ana Maria Fernandes Faria em 9 de Dezembro de
1998, para exercer funções nesta Câmara Municipal, inerentes
à categoria de técnica superior de 2.ª classe (assistente social).

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 69/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 8 de Novembro de 1999,
autorizei a renovação do contrato de trabalho a termo certo, por
mais seis meses, a partir do próximo dia 8 de Dezembro, cele-
brado com Artur Constantino Castro Pinto em 9 de Dezembro
de 1998, para exercer funções nesta Câmara Municipal, inerentes
à categoria de técnico superior de 2.ª classe (estudos europeus).

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 70/2000 (2.ª série) � AP. — Celebração de
contratos a termo certo. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se tor-
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na público que, por motivo de urgente conveniência de servi-
ço, foram celebrados contratos a termo certo, nos termos dos
artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado diploma, na actual redacção,
com os indivíduos a seguir indicados:

Maria do Carmo Martins de Carvalho Silva — motorista de li-
geiros, com a remuneração de 74 100$, com início em 14 de
Setembro de 1999, e termo em 13 de Março de 2000.

Maria João Rodrigues Monteiro Martins — motorista de ligei-
ros, com a remuneração de 74 100$, com início em 14 de Se-
tembro de 1999, e termo em 13 de Março de 2000.

Carlos Alberto Pedro Domingos — vigilante de jardins e par-
ques infantis, com a remuneração de 65 600$, com início em
1 de Outubro de 1999, e termo em 31 de Dezembro de 1999.

Augusto Teles Reis — vigilante de jardins e parques infantis,
com a remuneração de 65 600$, com início em 06 de Outu-
bro de 1999, e termo em 5 de Janeiro de 2000.

António dos Santos Barata de Almeida — operário qualifi-
cado (serralheiro civil), com a remuneração de 74 100$, com
início em 1 de Outubro de 1999, e termo em 31 de Março
de 2000.

João Manuel Ramos Oliveira — operário qualificado (mecâni-
co), com a remuneração de 74 100$, com início em 1 de
Outubro de 1999, e termo em 31 de Março de 2000.

Sandra Isabel Abreu Leitão — auxiliar administrativo, com a
remuneração de 65 600$, com início em 1 de Outubro de 1999,
e termo em 31 de Março de 2000.

Susana Isabel Gregório Duarte — auxiliar administrativo, com
a remuneração de 65 600$, com início em 18 de Outubro de
1999, e termo em 17 de Abril de 2000.

Miguel Angelo Martins Rodrigues Sampaio — auxiliar admi-
nistrativo, com a remuneração de 65 600$, com início em 1 de
Outubro de 1999, e termo em 31 de Março de 2000.

Nélson Fernando Gonçalves da Conceição Monteiro Santos —
auxiliar administrativo, com a remuneração de 65 600$, com
início em 26 de Outubro de 1999, e termo em 25 de Abril
de 2000.

Luís Miguel Martins Santos — assistente administrativo, com
a remuneração de 108 300$, com início em 11 de Outubro de
1999, e termo em 10 de Abril de 2000.

Paula Cristina de Jesus Cardoso Ildefonso — assistente admi-
nistrativo, com a remuneração de 108 300$, com início em
2 de Novembro de 1999, e termo em 1 de Maio de 2000.

Sara Isabel da Conceição Matias — assistente administrativo,
com a remuneração de 108 300$, com início em 25 de Ou-
tubro de 1999, e termo em 24 de Abril de 2000.

António Manuel Coelho Louro — cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 82 600$, com início em 11 de Outubro de
1999, e termo em 10 de Abril de 2000.

Jorge Manuel Oliveira Lopes — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 82 600$, com início em 14 de Outubro de
1999, e termo em 13 de Abril de 2000.

Ana Margarida de Carvalho e Sousa — estagiário da carreira
de técnico superior (área de desporto), com a remuneração de
176 600$, com início em 2 de Novembro de 1999, e termo
em 1 de Maio de 2000.

Nuno Miguel Alves Casteleiro — estagiário da carreira de téc-
nico superior (área de juventude), com a remuneração de 176
600$, com início em 2 de Novembro de 1999, e termo em
1 de Maio de 2000.

Cândida Maria Correia Gomes — auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração de 65 600$, com início em 2 de Novembro
de 1999, e termo em 1 de Maio de 2000.

Carlos Francisco Pombo — auxiliar de serviços gerais, com a
remuneração de 65 600$, com início em 11 de Outubro de
1999, e termo em 10 de Abril de 2000.

Cristina Maria Ribeiro Lucas — auxiliar de serviços gerais, com
a remuneração de 65 600$, com início em 2 de Novembro de
1999, e termo em 1 de Maio de 2000.

Fernanda Carvalho Quintas — auxiliar de serviços gerais, com
a remuneração de 65 600$, com início em 8 de Novembro de
1999, e termo em 7 de Maio de 2000.

Jorge Miguel Silva dos Santos — auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração de 65 600$, com início em 3 de Novembro
de 1999, e termo em 2 de Maio de 2000.

Maria Antonieta Franco Cardoso — auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração de 65 600$, com início em 2 de Novembro
de 1999, e termo em 1 de Maio de 2000.

Maria Joaquina Marques Nunes Andrade — auxiliar de servi-
ços gerais, com a remuneração de 65 600$, com início em
11 de Outubro de 1999, e termo em 10 de Abril de 2000.

Renata Alexandra Oliveira Bento — auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração de 65 600$, com início em 10 de Novem-
bro de 1999, e termo em 9 de Maio de 2000.

Paula Alexandra dos Santos Moreira Fernandes — auxiliar de
serviços gerais, com a remuneração de 65 600$, com início
em 2 de Novembro de 1999, e termo em 1 de Maio de 2000.

Sandra Sofia da Silva Pereira — auxiliar de serviços gerais, com
a remuneração de 65 600$, com início em 2 de Novembro de
1999, e termo em 1 de Maio de 2000.

José Manuel de Oliveira Coimbra — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com a remuneração de 82 600$,
com início em 15 de Novembro de 1999, e termo em 14 de
Maio de 2000.

Ana Isabel dos Santos Ferreira Zeferino — auxiliar administra-
tivo, com a remuneração de 65 600$, com início em 16 de
Novembro de 1999, e termo em 15 de Maio de 2000.

O prazo destes contratos poderá ser prorrogado até ao limite
de dois anos.

19 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 71/2000 (2.ª série) � AP. — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por
despachos de 2 de Novembro de 1999, foi autorizada a resci-
são dos contratos a termo certo celebrados com os trabalhado-
res a seguir indicados, com efeitos a partir de 3 de Novembro
de 1999, inclusive, dado que os mesmos tomaram posse nos
lugares de auxiliar administrativo, do quadro desta Câmara
Municipal, naquela mesma data:

Adélia Marisa da Silva Reis — auxiliar administrativo, com data
de início de contrato em 10 de Novembro de 1997.

Ana Cristina Pereira Martins Reis — assistente administrativo,
com data de início de contrato em 16 de Junho de 1998.

Ana Luísa Alpendrinho Simões — auxiliar administrativo, com
data de início de contrato em 10 de Novembro de 1997.

Carlos Alberto Rocha Pinto — auxiliar administrativo, com data
de início de contrato em 10 de Novembro de 1997.

Cláudia Maria Rodrigues Reis do Carmo Félix — auxiliar ad-
ministrativo, com data de início de contrato em 10 de Novem-
bro de 1998.

Cristina Maria Nunes Fernandes — auxiliar administrativo, com
data de início de contrato em 10 de Novembro de 1997.

Maria Amélia Carvalho Costa Rijo — auxiliar administrativo,
com data de início de contrato em 19 de Outubro de 1998.

Maria José Baltazar Jorge Leitão — assistente administrativo,
com data de início de contrato em 18 de Agosto de 1998.

Rita Martins Cosme Varela — assistente administrativo, com data
de início de contrato em 16 de Junho de 1998.

Rui Fernando Sousa Pinto — técnico profissional de 2.ª classe
(área de informática), com data de início de contrato em 13
de Julho de 1998.

Sónia Cristina Santos Pereira da Palma — auxiliar administra-
tivo, com data de início de contrato em 1 de Junho de 1998.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 72/2000 (2.ª série) � AP. — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por
despacho de 7 de Outubro de 1999, foi autorizada a rescisão do
contrato a termo certo celebrado com Augusto Teles Reis, na
categoria de vigilante de jardins e parques infantis, com efei-
tos a partir de 8 de Outubro de 1999, inclusive.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 73/2000 (2.ª série) � AP. — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por
despacho de 2 de Novembro de 1999, foi autorizada a rescisão
do contrato a termo certo celebrado em 15 de Julho de 1998 com
Carla Maria Vieira Rodrigues, na categoria de técnico profis-
sional de biblioteca e documentação de 2.ª classe, com efeitos
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a partir de 2 de Novembro de 1999, inclusive, dado que a mesma
tomou posse no lugar de técnico superior de biblioteca e do-
cumentação de 2.ª classe, do quadro desta Câmara Municipal,
naquela mesma data.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 74/2000 (2.ª série) � AP. — Prorrogação de
contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, foi pror-
rogado até ao limite de um ano o prazo do contrato celebrado
com Carlos Alberto Pedro Domingos, ao abrigo dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
sua actual redacção, para o exercício das funções de vigilante
de jardins e parques infantis, o qual teve início em 1 de Outu-
bro de 1999, ficando válido até 30 de Setembro de 2000. Da
celebração do contrato aguarda-se a publicitação no Diário da
República.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 75/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por deliberações desta Câmara Municipal,
tomadas em reuniões de 28 de Outubro de 1999, foram reno-
vados os contratos de trabalho a termo certo, pelo período de
mais um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
as pessoas a seguir discriminadas:

Como técnico profissional de desporto:

Rui Manuel Macedo da Costa, com início em 13 de Novembro
de 1999, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 190 do
NSRFP.

Como auxiliares de serviços gerais:

Armando Augusto Moreira Pinto e Maria de Fátima Pereira Bar-
bosa, com inícios em 16 de Novembro de 1999, a serem re-
munerados pelo escalão 1, índice 115 do NSRFP.

Como engenheiro agrícola:

Joaquim Fernando Monjardim Santos Quelhas, com início em
16 de Novembro de 1999, a ser remunerado pelo escalão 1,
índice 310 do NSRFP.

Como técnico profissional de construção civil de 1.ª classe:

Carlos Acílio Ferreira da Silva, com início em 16 de Novem-
bro de 1999, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 215 do
NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 76/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por
despacho do vereador, substituto do presidente, datado de 19 de
Julho de 1999, foi aceite o pedido de rescisão do contrato de
trabalho a termo certo de Rafael Quaresma da Fonseca, canto-
neiro de limpeza, com efeitos a partir de 19 de Agosto de 1999.

2 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 77/2000 (2.ª série) � AP. — Manuel Seabra,
presidente da Câmara Municipal de Matosinhos:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, por seu despacho de 12 de Novembro de 1999, Fer-
nanda Maria Faria Martins iniciou funções como auxiliar de acção
educativa, em regime de contrato de trabalho a termo certo, no
dia 15 do referido mês.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 78/2000 (2.ª série) � AP. — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que, por deliberação de
18 de Outubro de 1999, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo abaixo designado, ao abrigo do disposto no n.º 4
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, com o indivíduo e para a categoria a seguir
descriminada:

Gonçalo Filipe Marques — auxiliar administrativo, com data de
início de 24 de Maio de 1999, renovado até 23 de Maio de
2000, por deliberação de 18 de Outubro de 1999. (Não care-
ce de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Cosme.

Aviso n.º 79/2000 (2.ª série) � AP. — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, para as categorias de téc-
nico de 2.ª classe (engenheiro técnico civil) e de auxiliar de acção
educativa, pelo prazo de seis meses, a partir de 22 de Novem-
bro de 1999 e até 22 de Maio de 2000, com Luísa Margarida
da Silva Rodrigues Costa e Matilde Sêco de Paiva. (Não care-
ce de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 80/2000 (2.ª série) � AP. — Alteração da por-
taria de constituição do Conselho Cinegético e da Conservação
da Fauna Municipal de Mogadouro. — Pela Portaria n.º 795/
98 (2.ª série), publicada no Diário da República, n.º 188, de 17
de Agosto de 1998, foi constituído o Conselho Cinegético e da
Conservação da Fauna Municipal de Mogadouro.

Verificou-se, entretanto, uma alteração na constituição dos seus
elementos.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.º 4, alínea d),
do artigo 133.º do Decreto-Lei n.º 136/96, de 14 de Agosto, alterar
a Portaria n.º 795/98 (2.ª série), de 17 de Agosto, no seguinte:

Autarca de freguesia — Francisco Joaquim Lopes.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 81/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado a administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo De-
creto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faço público que, no uso da competência
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que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, com início em 16 de Novem-
bro, pelo prazo de um ano:

Maria Adelaide Carvalho Machado.
Ana Maria Gonçalves Fernandes.
Luís Augusto Pinheiro Cascais.

Cantoneiro de vias municipais, com início em 16 de No-
vembro, pelo prazo de um ano:

Fernando Vitorino Gomes Carvalho.
José Fernandes Gonçalves.
Domingos Minas Fernandes.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 82/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, e por despacho do presidente da Câma-
ra de 26 de Agosto de 1999, torna-se público que foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo com:

Luís Miguel Freitas Figueira da Silva, como técnico superior ar-
quitecto (coordenador do GTL), índice 510, pelo prazo de um
ano, com início em 1 de Outubro de 1999.

Isabel de Jesus Maurício Quinteiro, como engenheira civil, ín-
dice 400, pelo prazo de um ano, com início em 1 de Outu-
bro de 1999.

Flávio Nuno Leite Ferreira Imperial, como técnico superior de
2.ª classe (arqueólogo), índice 400, pelo prazo de um ano, com
início em 1 de Outubro de 1999.

Ana Célia Teixeira Cação Parente, como técnico superior de
2.ª classe (jurista), índice 400, pelo prazo de um ano, com início
em 1 de Outubro de 1999.

Pedro Miguel Cachado Gomes de Oliveira, como técnico superior
de serviço social, índice 400, pelo prazo de um ano, com início
em 1 de Outubro de 1999.

Marlene Maria de Sousa Maricato, como topógrafa, índice 200,
pelo prazo de um ano, com início em 1 de Outubro de 1999.

António Manuel Almeida Assis, como assistente administrati-
vo, índice 190, pelo prazo de um ano, com início em 1 de
Outubro de 1999.

Nélson Jorge Amorim Mota, como técnico superior (arquitec-
to), índice 400, pelo prazo de um ano, com início em 1 de
Outubro de 1999.

Nuno Filipe Lourenço Aleixo Morais, como técnico superior (ar-
quitecto), índice 400, pelo prazo de um ano, com início em
1 de Outubro de 1999.

Márcio Tinoco Ribeiro, como desenhador, índice 190, pelo prazo
de um ano, com início em 1 de Outubro de 1999.

Sandra Andreia Dias Madeira Lopes, como técnico superior (his-
tória), índice 400, pelo prazo de um ano, com início em 1 de
Outubro de 1999.

Por despacho de 29 de Setembro de 1999, foram celebra-
dos contratos com:

Maria de Lurdes de Jesus Ferreira Alves, como auxiliar de ac-
ção educativa, índice 125, pelo prazo de um ano, com início
em 1 de Outubro de 1999.

Maria do Rosário Oliveira Fonseca de Morais, como auxiliar de
acção educativa, índice 125, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 1 de Outubro de 1999.

Por despacho de 29 de Outubro de 1999, foi celebrado con-
trato com:

António Manuel dos Santos Alves, como técnico superior de 2.ª
classe, índice 400, pelo prazo de um ano, com início em 1
de Outubro de 1999.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 83/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Hugo Manuel Branco Catarino — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses, com data de início de 20 de Se-
tembro de 1999.

Urbana Maria Freire Vicente — auxiliar administrativo, pelo pra-
zo de seis meses, com data de início de 1 de Setembro de 1999.

Bárbara Jesus Aires Silva Ruas — assistente administrativo, pelo
prazo de seis meses, com data de início de 1 de Setembro
de 1999.

Eduardo Manuel José Lino — cantoneiro de arruamentos, pelo
prazo de seis meses, com data de início de 1 de Setembro
de 1999.

Joaquim António Rebelo Martins — coveiro, pelo prazo de seis
meses, com data de início de 1 de Setembro de 1999.

Hermínio Silva Rasteiro — vigilante de jardins, pelo prazo de
seis meses, com data de início de 20 de Setembro de 1999.

Joaquim Francisco V. O. Marques  — vigilante de jardins, pelo
prazo de seis meses, com data de início de 20 de Setembro
de 1999.

Vítor Cláudio Marques Reimão  — vigilante de jardins, pelo pra-
zo de seis meses, com data de início de 20 de Setembro
de 1999.

Armandina Rosa S. Montinho Calado — auxiliar de acção edu-
cativa, pelo prazo de seis meses, com data de início de 28
de Outubro de 1999.

Edite Rosa Anastácio Lucas  — auxiliar de acção educativa, pelo
prazo de seis meses, com data de início de 28 de Outubro
de 1999.

Manuela Maria Rosa Jesuíno Coelho  — auxiliar de acção edu-
cativa, pelo prazo de seis meses, com data de início de 28
de Outubro de 1999.

Marta Isabel França Galvão  — auxiliar de acção educativa, pelo
prazo de seis meses, com data de início de 28 de Outubro
de 1999.

Alzira Conceição L. N. Pereira — cozinheira, pelo prazo de seis
meses, com data de início de 8 de Novembro de 1999.

Ernestina Maria David Gomes  — cozinheira, pelo prazo de seis
meses, com data de início de 8 de Novembro de 1999.

Maria Beatriz Jesus M. Serrão — jardineiro, pelo prazo de seis
meses, com data de início de 29 de Novembro de 1999.

Francisco José Gervásio Pereira  — jardineiro, pelo prazo de
seis meses, com data de início de 29 de Novembro de 1999.

Nuno Alexandre Carvalho da Silva  — jardineiro, pelo prazo
de seis meses, com data de início de 29 de Novembro de 1999.

Nota: isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas ao
abrigo da alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de 9 de Agosto,
aditada pelo artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

30 de Novembro de 1999. — O Vereador do Pelouro de Gestão
de Recursos Humanos, Miguel José Tavares Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 84/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que José
Alberto Gomes Ganchinho, canalizador, contratado a termo certo
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
427/89, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, rescindiu sem justa causa, a contar do dia 3 de
Dezembro de 1999, o contrato de trabalho a termo certo que
celebrou com estes serviços em 10 de Agosto de 1998.

3 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Director da DAF, João Henrique B. Chéu.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 85/2000 (2.ª série) � AP. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
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de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
no artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado
em 19 de Novembro de 1999 e por urgente conveniência de
serviço, se procedeu a renovação do contrato de trabalho a ter-
mo certo pelo período de um ano, com início em 2 de Dezem-
bro de 1999 e termo em 2 de Dezembro de 2000, com o
Dr. Marcelino de Assis Gomes Augusto, técnico superior de
1.ª classe, na área de Ciências Históricas. [Isento de visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 86/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por meu despacho de 10 de Novembro de 1999, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo ao abrigo da alínea d)
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de doze meses com início a 15 de
Novembro de 1999, com Vanda Alexandra Duarte Santos, téc-
nica de 2.ª classe, na área de relações públicas.

11 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 87/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às au-
tarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Muni-
cipal celebrou com Maria Madalena Pires Pinto um contrato de
trabalho a termo certo, para o exercício de funções correspon-
dentes à categoria de auxiliar de acção educativa do grupo de
pessoal auxiliar, válido pelo prazo de um ano, com início a 29
de Novembro de 1999, a remunerar pelo escalão 1, índice 125,
do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Ad-
ministração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 88/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado um contrato de tra-
balho a termo certo com Luís Miguel Ferreira Agostinho, pelo
prazo de um ano, com início em 25 de Novembro de 1999, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais, a ser remunerado pelo
índice 115. [Processo não sujeito a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

26 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

Aviso n.º 89/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado um contrato
de trabalho a termo certo com Ana da Ponte Silva, pelo pra-
zo de um ano, com início em 6 de Dezembro de 1999, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais, a ser remunerado
pelo índice 115. [Processo não sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
António Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 90/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 30 de Julho de 1998, para a
categoria de servente:

Maria Conceição Vieira Perril Mano.
Manuel Francisco Sola.
Maria de Fátima Cabral Pinto.
António Francisco Estevens Torrão.
António Luís Coutinho de Sousa.
António Manuel Oliveira.
Cleonice Silva Holdem Malulo.
Domingos Manuel Sousa Vieira.
Fernanda Alves Oliveira Teixeira.
Fernanda Maria Coutinho de Sousa.
Isabel Maria Santos Almeida Teixeira.
Luís Filipe Caetano Ramalho.
Joaquim Marcelino Caeiro.
Paulo Jorge Correia.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Fernanda Isabel Martins Limão.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 18 de Janeiro de 1999, para a
categoria de arquitecto de 2.ª classe:

Gonçalo Gudersen Rodrigues Pestana.

Contrato celebrado em 21 de Janeiro de 1999, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Pedro Amílcar Couceiro.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Maria Eduarda Henriques Oliveira.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de auxiliar administrativo:

José Manuel Almeida.
Aires Pereira Silva.

Contrato celebrado em 1 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de técnico profissional de 2.ª classe:

Sónia Maria Rego Ramos Silva.

Contrato celebrado em 14 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de engenheiro técnico agrário de 2.ª classe:

Ana Maria Salgado Carvalho.

Contrato celebrado em 14 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de telefonista:

Sandra Nascimento Ribeiro.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Junho de 1999, para a ca-
tegoria de técnico profissional de 2.ª classe:

João Carlos Santos Guerreiro.
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Contrato celebrado em 1 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Susana Maria Morgado Ferreira.

Contrato celebrado em 6 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Maria Fernanda Justo Teixeira.

29 de Novembro de 1999. — Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vice-Presidente, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato (extracto) n.º 3/2000. � AP. — Faz-se públi-
co que, por despacho do vereador com competências delegadas
Ápio Assunção de 18 de Novembro, ratificado em reunião da
Câmara Municipal de 23 de Novembro de 1999, foi efectuado
contrato de trabalho a termo certo, por 12 meses, com Mário
Jorge Almeida Sonsa, chefe de serviços de limpeza, vencimen-
to ilíquido de 162 400$, com início em 22 de Novembro de 1999.

24 de Novembro de 1999. — O Vereador, com competência
delegada, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 2/2000 (2.ª série) � AP. — Regulamento de
Cemitérios do Município de Oliveira do Bairro. — Dr. Acílio
Domingues Gala, presidente da Câmara Municipal de Oliveira
do Bairro:

Faz saber e torna público que, no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal de Oliveira do Bairro, em ses-
são de 19 de Novembro de 1999, deliberou aprovar o Regula-
mento de Cemitérios do Município de Oliveira do Bairro, cujo
projecto foi previamente publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 204, de 1 de Setembro de 1999, apêndice n.º 111,
que entrará em vigor 20 dias após a data da afixação do pre-
sente edital.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ací-
lio Domingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 91/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câma-
ra de 8 de Novembro de 1999, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, com o início a partir
de 18 de Novembro de 1999, com Fernando Luís da Escada
Fernandes. (Não carece de visto do Tribunal de Contas).

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Carlos Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 92/2000 (2.ª série) � AP. — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os efeitos previstos no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º daquele diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
autorizado pelo despacho que se refere, foram celebrados, por
11 meses, e por urgente conveniência de serviço, os contratos

de trabalho a termo certo, com os indivíduos abaixo indicados,
para desempenharem funções correspondentes às seguintes ca-
tegorias:

Por despacho do presidente da Câmara de 17 de Novem-
bro de 1999:

Auxiliar de acção educativa (escalão 1, índice 125), com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999:

Cátia Marlene Lebres Botelho Martins.
Maria Adelaide Madeira Ventura.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Ribeiro Fernandes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 93/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados, por
seis meses, a partir de 30 de Novembro de 1999, os contratos
de trabalho a termo certo celebrados, ao abrigo do artigo 18.º
do mesmo diploma legal, com as trabalhadoras Ausenda Rodri-
gues Gonçalves e Susana da Ponte Maurício, ambas com a ca-
tegoria de servente.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 94/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com Manuel António das Neves Rodrigues, váli-
do pelo prazo de seis meses, com início em 2 de Dezembro de
1999, para a categoria de coveiro. [Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 95/2000 (2.ª série) � AP. — Contratados de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme Despacho da Presidência n.º 25/
SRS/CTC/99, datado de 6 de Dezembro de 1999, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com o trabalhador José Carlos Gonçalves Barroso, para
exercer funções inerentes à categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com a remuneração mensal ilíquida
de 82 600$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de um ano, com início
em 6 de Dezembro de 1999. [Está excluído de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas — artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 96/2000 (2.ª série) � AP. — Contratados de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme Despacho da Presidência n.º 23/
SRS/CTC/99, datado de 6 de Dezembro de 1999, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com o trabalhador José Sérgio Neves Pires Novo, para
exercer funções inerentes à categoria de motorista de ligeiros,
com a remuneração mensal ilíquida de 74 100$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de um ano, com início
em 6 de Dezembro de 1999. [Está excluído de fiscalização prévia
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do Tribunal de Contas — artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 97/2000 (2.ª série) � AP. — Contratados de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme Despacho da Presidência n.º 24/
SRS/CTC/99, datado de 6 de Dezembro de 1999, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com a trabalhadora Tânia Alexandra Pinto Ribeiro, para
exercer funções inerentes à categoria de engenheira técnica ci-
vil, com a remuneração mensal ilíquida de 122 500$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de um ano, com início
em 6 de Dezembro de 1999. [Está excluído de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas — artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 98/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos tor-
na-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por des-
pacho do vereador engenheiro Aires Henrique do Couto Perei-
ra, datado de 8 de Novembro de 1999 (com competências
delegadas por Despacho da Presidência n.º 9/GR/98, de 20 de
Janeiro), procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo
certo com a trabalhadora Helena Maria Pais Oliveira, técnica
superior arquitecta estagiária, 176 600$, índice 310, por mais
seis meses, com termo em 13 de Junho de 2000. [O referido
contrato está isento de visto do Tribunal de Contas — n.º 3,
alínea g), do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

6 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 99/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos tor-
na-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por des-
pacho do vereador engenheiro Aires Henrique do Couto Perei-
ra, datado de 8 de Novembro de 1999 (com competências
delegadas por Despacho da Presidência n.º 4/GR/98, de 12 de
Janeiro), procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo
certo com os seguintes trabalhadores:

Operário jardineiro, com o vencimento de 65 600$, ín-
dice 115, por mais um ano, com termo em 4 de Janeiro
de 2001:

Cidália Conceição Fernandes Silva.
Sara Maria Alves Cardoso.
António Miguel Costa Oliveira.
Orísia Maria Alves Correia Viana.
Alberta Conceição Gonçalves Silva.
Lídia Maria Miranda Ferreira.
Maria Conceição Vale Araújo Cardoso.
Rosa Maria Viana Monteiro.

[Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal
de Contas — n.º 3, alínea g), do artigo 114.º do Decreto-
-Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Edital n.º 3/2000 (2.ª série) � AP. — António Pedro Re-
belo Costa, presidente da Câmara Municipal da Ribeira Gran-
de:

Torna público, em conformidade com a deliberação tomada
por esta edilidade em sua reunião de 24 de Agosto do corrente
ano, que, nos termos e em obediência ao artigo 68.º-A do re-
gime de licenciamento de obras particulares aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 445/91, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, se submete a inquérito público,
pelo prazo de 30 dias, o seguinte documento:

Proposta de Regulamento Municipal para Liquidação e
Cobrança de Taxas pelo Licenciamento de Obras Par-
ticulares, Loteamentos Urbanos, Ocupação da Via Pú-
blica por Motivos de Obras e Utilização de Edifícios.

Preâmbulo

O artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15
de Outubro, determina que as autarquias, antes da aprovação pelos
órgãos municipais competentes, terão de submeter a inquérito
público os projectos dos normativos relativos às taxas munici-
pais, no que respeita ao licenciamento municipal de obras par-
ticulares.

Perante o disposto naquela lei submete-se, pelo prazo de
30 dias, a apreciação pública para apresentação de sugestões o
presente projecto de Regulamento Municipal para Liquidação e
Cobrança de Taxas pelo Licenciamento de Obras Particulares,
Loteamentos Urbanos, Ocupação da Via Pública por Motivos de
Obras e Utilização de Edifícios.

Por uma questão de simplificação e unificação de matérias,
os valores das taxas a cobrar nesta matéria são os constantes
na Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Ribei-
ra Grande, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança das
Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços pela
Câmara Municipal de Ribeira Grande.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no
artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15
de Outubro, no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, e ainda na alínea b) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Âmbito

O Regulamento e respectiva tabela aplicam-se ao licenciamento
municipal de obras particulares, loteamentos urbanos e obras de
urbanização, ocupação da via pública por motivo de obras, uti-
lização de edifícios e constituição de prédio urbano sob o re-
gime de propriedade horizontal.

Artigo 3.º

Actualização anual

1 — As taxas previstas na tabela anexa ao Regulamento de
Liquidação e Cobrança das Taxas pela Concessão de Licenças
e Prestação de Serviços pela Câmara Municipal de Ribeira Grande
serão actualizadas, ordinária e anualmente, em função dos ín-
dices de inflação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística,
acumulados durante 12 meses, contados de Novembro a Outu-
bro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para
a dezena de escudos imediatamente superior.
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3 — A actualização nos termos dos números anteriores de-
verá ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, por de-
liberação da Câmara Municipal, afixada nos lugares públicos do
costume até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do
ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alteração da tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixa-
dos por disposição legal especial serão actualizadas de acordo
com os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do
Estado.

CAPÍTULO II

Liquidação e cobrança

SECÇÃO I

Liquidação

Artigo 4.º

Âmbito

1 — As taxas pela emissão de licença de construção, pela cons-
tituição de prédio sob o regime de propriedade horizontal e pela
vistoria e ou emissão de licença de utilização são referidas a
cada prédio individualizado, ainda que formando bloco ou banda
contínua com outro ou outros. O mesmo critério aplica-se às taxas
pelo licenciamento de loteametos e das respectivas obras de ur-
banização, quando for caso disso.

2 — As taxas aplicam-se igualmente às obras executadas em
cumprimento de notificação do presidente da Câmara.

Artigo 5.º

Prazos

A liquidação de taxas processa-se nos seguintes prazos:

a) No acto de entrada do processo, nos casos em que seja
devida;

b) Antecedendo o licenciamento ou a prática dos actos a
que respeitam.

Artigo 6.º

Medidas de superfície

1 — As medidas de superfície abrangem a totalidade da área
a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que,
em cada pavimento, corresponda às caixas e vestíbulos das es-
cadas, ascensores e monta-cargas.

2 — A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda con-
tínua com outro ou outros, corresponderá uma licença, mesmo
que o respectivo projecto tenha sido apresentado e aprovado em
conjunto.

Artigo 7.º

Arredondamento das medidas de tempo, superfície e lineares

As medidas de tempo, superfície e lineares serão sempre ar-
redondadas por excesso, para a unidade ou fracção superior.

Artigo 8.º

Licenciamento por fases

1 — Quando uma obra for faseada, o pagamento das taxas
devidas incidirá, na primeira fase, sobre o prazo da mesma e
incluirá a totalidade do valor obtido como taxa especial.

2 — As restantes fases só incluirão as taxas devidas pelo prazo
pretendido para as mesmas.

Artigo 9.º

Edifícios inacabados

Pela concessão de licenças para edifícios inacabados, são de-
vidas as taxas genéricas previstas na tabela anexa a este Regu-

lamento com uma redução de 50% com excepção das respei-
tantes ao prazo, que serão cobradas na totalidade.

Artigo 10.º

Acabamentos

1 — Consideram-se como acabamentos os trabalhos de reboco
até à pintura.

2 — As taxas para acabamentos serão calculadas em função
do tempo necessário para os mesmos.

Artigo 11.º

Prorrogações

1 — As licenças caducam nas situações referidas no artigo 13.º
do presente Regulamento.

2 — Pode ser concedida a sua prorrogação antes de verifi-
cada a caducidade pelo decurso do seu prazo, a requerimento
fundamentado do interessado, prorrogação essa que terá de ser
levantada ate ao último dia da validade da licença a caducar,
mas que será válida apenas a partir do dia imediato. Neste caso
não são devidas taxas.

3 — Em fase de acabamentos pode ainda ser concedida uma
nova prorrogação, requerida nos mesmos termos e prazos refe-
ridos na alínea anterior, sendo devida taxa por cada período de
30 dias ou fracção.

4 — Para além das prorrogações atrás mencionadas poderá
ser concedida ainda uma prorrogação quando sejam necessári-
os trabalhos de correcção ou complementares, derivados de al-
terações detectadas pela comissão de vistoria para efeitos de
obtenção de licença de utilização, e necessários à concessão desta
licença, sendo devida a taxa em função do prazo.

5 — Quando a prorrogação for solicitada antes de terminar
o prazo de validade da licença, incluindo a tolerância fixada no
artigo seguinte, cobrar-se-á apenas a taxa em função do prazo
de prorrogação.

6 — As taxas desta secção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Caducidade

1 — As licenças caducarão no dia que nelas estiver indica-
do, tendo porém a tolerância de:

a) 5 dias nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
b) 10 dias nas de prazo superior a 30 dias.

2 — Caducará ainda:

a) Se no prazo de um ano da data da sua notificação o re-
querente não apresentar os elementos constantes no ar-
tigo 42.º da Portaria n.º 1115-B/4, de 15 de Dezembro,
para efeitos de emissão do alvará de licença de cons-
trução;

b) Se as obras não forem iniciadas no prazo de 15 meses
a contar da data da emissão do respectivo alvará ou, se
for o caso, do termo do prazo fixado para a sua emis-
são em sentença transitada em julgado sem que o mes-
mo tenha sido emitido;

c) Se as obras estiverem suspensas ou abandonadas por pe-
ríodo superior a 15 meses, salvo se a suspensão decor-
rer de facto não imputável ao titular da licença;

d) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado na li-
cença, ou nos prazos fixados nas prorrogações conce-
didas.

Artigo 13.º

Legalizações

Quando a obra tenha sido iniciada, ou a via pública ocupada
devido a obras, sem as competentes licenças e com condições
para serem aprovadas, e sem prejuízo de instauração do respectivo
processo de contra-ordenação, as taxas a aplicar serão as cons-
tantes no presente capítulo.

Artigo 14.º

Alterações durante a obra

As alterações introduzidas em obra sem prévia licença, em
contravenção ao disposto no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 445/
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91, ficam sujeitas a licenciamento, e pela emissão do corres-
pondente alvará é devida a taxa respectiva, presumindo-se que
o período em que a obra se executou é de seis meses.

Artigo 15.º

Constituição de propriedade horizontal

1 — É devida taxa pela verificação dos requisitos por lei para
a constituição de prédio sob o regime de propriedade horizon-
tal, por cada fogo ou unidade de ocupação.

Artigo 16.º

Utilização das edificações

1 — É devida taxa pela concessão de licença de utilização
ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 321-B/
90, de 15 de Outubro (regime do arrendamento urbano), por
unidade de ocupação.

2 — A concessão do alvará será precedida de vistoria.

Artigo 17.º

Destaque

É devida taxa pela apreciação do pedido de destaque, nos
termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de No-
vembro.

Artigo 18.º

Alvará do loteamento

1 — Pela emissão de alvará de loteamento são devidas, cumula-
tivamente:

a) Taxa pela emissão de alvará de loteamento;
b) Taxa pela realização de infra-estruturas;
c) Cedência de terreno para o domínio público.

2 — Pela emissão de alvará de loteamento podem ainda ser
devidas compensações, em numerário ou espécie, nos termos do
disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de No-
vembro.

Artigo 19.º

Cedências

Pela emissão do alvará de loteamento o proprietário e os de-
mais titulares de direito reais sobre o prédio a lotear cedem gra-
tuitamente ao município parcelas de terreno para espaços ver-
des públicos e de utilização colectiva, infra-estruturas,
designadamente arruamentos viários e pedonais e equipamen-
tos públicos, que, de acordo com a operação de loteamento,
devam integrar o domínio público.

Artigo 20.º

Alteração ao loteamento aprovado

A alteração ao loteamento aprovado, em relação ao número
de lotes ou tipologia de ocupação e respectivas áreas, à área de
construção, número de pisos ou número de fogos de cada um,
constitui alteração do loteamento e está sujeita às regras esta-
belecidas neste Regulamento quando as taxas, cedências e com-
pensações devidas pela emissão de alvará na parte objecto de
alteração.

Artigo 21.º

Taxa municipal de infra-estruturas

1 — Em áreas não infra-estruturadas, a taxa pela autorização
de realização de infra-estruturas e ligação às redes liquida-se nos
loteamentos:

a) Por metro quadrado de área de arruamento, incluindo es-
tacionamentos, passeios e zonas ajardinadas;

b) Por lote.

2 — Em áreas já infra-estruturadas, a taxa pela manutenção
e conservação das redes existentes liquida-se nos loteamentos:

a) Tratando-se de habitação, por lote;
b) Tratando-se de outro uso, por lote.

Artigo 22.º

Reapreciações

Sempre que se verifique o indeferimento de qualquer pretensão,
para que ocorra nova apreciação, são devidas as respectivas taxas
de reapreciação ou na sua falta as correspondentes à entrada do
processo.

Artigo 23.º

Pagamento

1 — As taxas deverão ser pagas na tesouraria da Câmara Mu-
nicipal, no próprio dia da liquidação, antes da prática ou veri-
ficação dos actos ou factos a que respeitam.

2 — As taxas liquidadas a pedido do interessado e não pa-
gas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro
para efeitos de cobrança coerciva.

3 — Para efeitos deste artigo, consideram-se liquidadas as taxas
das obras requeridas por particulares, iniciadas ou executadas
sem licença, quando o dono da obra as não pagar na tesouraria
da Câmara Municipal, dentro do prazo que, após o deferimen-
to do pedido de licenciamento, lhe seja fixado e notificado.

Artigo 24.º

Erro na liquidação de taxas

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação de ta-
xas por valor inferior ao devido, os serviços promoverão de ime-
diato a liquidação adicional, notificando o devedor para repor
a importância em dívida no prazo de 15 dias.

2 — Quando se verifique ter havido erro de cobrança de ta-
xas por excesso, deverão os serviços, independentemente de re-
clamação do interessado, promover a restituição, nos termos do
n.º 4 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 163/79, de 31 de Maio.

3 — Não produzem direito a restituição os casos em que, a
pedido do interessado, sejam introduzidas nos processos alte-
rações ou modificações produtoras de taxação menor.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica a importância
de valor igual ou inferior a 500$.

Artigo 25.º

Isenções

1 — Estão isentos de taxas e licenças:

a) O Estado e os seus serviços desconcentrados;
b) As entidades a quem a lei confira tal isenção;
c) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade

pública administrativa, as associações religiosas, culturais,
desportivas e recreativas e as instituições particulares de
solidariedade social, desde que legalmente constituídas
e quando as pretensões visem a prossecução dos respec-
tivos fins, que serão avaliados em presença dos respec-
tivos estatutos;

d) As obras de conservação em imóveis classificados de in-
teresse municipal, desde que exigidas pela Câmara;

e) As empresas e empreiteiros de construção civil e obras
públicas relativamente a empreendimentos abrangidos por
contratos de desenvolvimento para habitação social a cus-
tos controlados;

f) Os processos de obras referentes a autoconstrução, nos
quais o Governo Regional participe na cedência de
materiais em 75%, ou 100%, e ainda os processos re-
lativos a habitação a custos controlados.

2 — Poderão ainda ser isentos:

a) Entidades ou indivíduos, em casos excepcionais devida-
mente justificados e comprovados pela Câmara Muni-
cipal, da globalidade ou parcialmente dos valores das
taxas e ou licenças, quando estejam em causa situações
de calamidade ou o desenvolvimento económico ou social
do município;

b) Os particulares, relativamente às obras que lhes sejam
impostas pela Câmara e esta nelas tenha interesse;

c) As pessoas singulares ou colectivas em caso de compro-
vada insuficiência económica, nos termos previstos no
Código do Procedimento Administrativo;

d) Os deficientes de grau igual ou superior a 60%, rela-
tivamente à construção da sua primeira e própria ha-
bitação.
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Artigo 26.º

Averbamentos

1 — A mudança de titular do processo, técnico projectista,
técnico responsável ou respectivos endereços está sujeita a aver-
bamento.

2 — Por cada averbamento é devida a taxa .

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 27.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todos os normativos muni-
cipais que regulem esta matéria, nomeadamente na parte res-
peitante do Regulamento e Tabela de Taxas em vigor.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

1 — As disposições contidas neste Regulamento entrarão em
vigor 15 dias após a data de publicação no Diário da República.

2 — Em tudo o que não estiver previsto aplica-se, com as
devidas adaptações, o Regulamento de Liquidação de Taxas pela
Concessão de licenças e Prestação de Serviços pela Câmara Mu-
nicipal de Ribeira Grande.

Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação
de Serviços pela Câmara Municipal de Ribeira Grande

CAPÍTULO X

Obras e loteamentos, constituição da propriedade
horizontal e licenças de utilização

SECÇÃO I

Obras

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 23.º

Inscrição

1 — Para subscrever projectos — 27 500$.
2 — Para dirigir obras — 30 000$.
3 — Para subscrever projectos e dirigir obras — 40 000$.

Artigo 24.º

Averbamentos

1 — A mudança de titular do processo, técnico projectista,
técnico responsável ou respectivos endereços está sujeita a aver-
bamento.

2 — Por cada averbamento é devida a taxa de — 7500$.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 25.º

Entrada e apreciação de processos

Pela entrada e apreciação dos processos de licenciamento de
obras é devida a taxa de — 5000$.

Artigo 26.º

Informação prévia

a) Pela informação prévia a que alude o artigo 10.º do De-
creto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, é devida a seguinte
taxa, a pagar no acto do requerimento — 5300$.

Artigo 27.º

Licenças por obra

1 — Registo de declaração de responsabilidade e por obra —
1600$.

2 — Taxas em função do prazo, por cada período de trinta
dias ou fracção — 1800$.

3 — Taxas em função da superfície (a acumular com as an-
teriores):

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modificação,
por metro quadrado ou fracção da área total de cada piso
— 150$;

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e con-
géneres, quando de tipo ligeiro e de um só piso e de área
não superior a 30 m2, por metro quadrado ou fracção —
75$;

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
muros de suporte, de vedação ou de outras vedações de-
finitivas e por metro linear ou fracção:
Confinantes com a via pública — 150$;
Não confinantes com a via pública — 80$;

d) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de al-
teração de fachadas principais, quando não impliquem
a cobrança de taxas previstas nas alíneas a) ou b), por
metro quadrado ou fracção da obra efectuada — 800$;

e) Ocupação do espaço aéreo público por varanda ou janelas
de sacada, por metro quadrado e por pavimento — 1100$;

f) Ocupação do espaço aéreo público por outros corpos sa-
lientes, fechados, destinados a aumentar a superfície útil
da construção, por metro quadrado e por pavimento —
2100$.

4 — Outras taxas:
4.1 — Demolição de edifícios:

a) Em edifícios unifamiliares, por edifício — 2500$;
b) Em edifícios plurifamiliares, por piso — 2500$;
c) Abertura de poços, incluindo a construção de resguardos,

cada — 2000$;
d) Construção de piscinas, tanques e outros recipientes des-

tinados a líquidos ou sólidos, por metro cúbico — 800$.

Fornecimento do livro de obras.
Valor do custo de aquisição acrescido de 10% a título de en-

cargos de administração.

SUBSECÇÃO III

Prorrogações, reapreciações

Artigo 28.º

Prorrogações

1 — As licenças caducam nas situações referidas no Regu-
lamento Municipal para Liquidação e Cobrança de Taxas pelo
Licenciamento de Obras Particulares, Loteamentos Urbanos,
Ocupação da Via Pública por Motivo de Obras e Utilização de
Edifícios, tendo porém a tolerância de:

a) 5 dias nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
b) 10 dias nas de prazo superior a 30 dias.

2 — Pode ser concedida a sua prorrogação antes de verifi-
cada a caducidade pelo decurso do seu prazo, a requerimento
fundamentado do interessado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º
do diploma referido na alínea b), prorrogação essa que terá de
ser levantada até ao último dia da validade da licença a cadu-
car, mas que será válida apenas a partir do dia imediato. Neste
caso não são devidas taxas.

a) Em fase de acabamentos, pode ainda ser concedida uma
nova prorrogação, requerida nos mesmos termos e pra-
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zos referidos na alínea anterior, sendo devida a taxa de
850$ por cada período de 30 dias ou fracção;

b) A prorrogação a que se refere o n.º 5 do artigo 23.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15
de Outubro, está sujeita às taxas previstas nesta sec-
ção.

c) As taxas desta secção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

Artigo 29.º

Edifícios inacabados

Pela concessão de licenças para edifícios inacabados e de
acordo com o artigo 73.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,
são devidas as taxas genéricas previstas na tabela a este Regu-
lamento.

Artigo 30.º

Reapreciações

Reapreciação dos processos de obras — 5000$.

Artigo 31.º

Legalizações

Quando a obra tenha sido iniciada, ou a via pública ocupada
devido a obras, sem as competentes licenças e com condições
para ser aprovada, e sem prejuízo de instauração do respectivo
processo de contra-ordenação, as taxas a aplicar serão as cons-
tantes no presente capítulo.

SUBSECÇÃO IV

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 32.º

Ocupação com resguardos ou tapumes

1 — Por piso do edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção incluindo cabeceiras — 350$.

2 — Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pú-
blica — 2000$.

3 — As licenças previstas nos n.os 1 e 2 deste artigo serão
de aplicar a cada período de 30 dias ou fracção.

Artigo 33.º

Outras ocupações

1 — Com andaimes — por cada andar ou pavimento a que
correspondem (mas só na parte não defendida por tapume), por
cada metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção —
400$.

2 — Com caldeiras, amassadouros, depósito de entulho ou de
materiais, bem como por outras ocupações autorizadas, fora dos
resguardos ou tapumes, por metro quadrado ou fracção e por cada
trinta dias ou fracção — 2000$.

3 — Com guindastes, gruas ou semelhantes, por metro qua-
drado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 2000$.

SUBSECÇÃO V

Alteração de cobertos vegetais e acções de aterro ou
escavações (Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril) �
Licenças.

Artigo 34.º

Acções de destruição do revestimento vegetal que não tenham
fins agrícolas, ou de aterro ou escavação que conduzam a alte-
ração do relevo natural e das camadas de solo arável:

1) Para plantação de árvores de rápido crescimento, por hec-
tare ou fracção:

a) Até 5 ha — 2000$;
b) Até 10 ha — 3000$;

c) Até 20 ha — 4000$;
d) Até 30 ha — 5000$;
e) Superior a 30 ha — 10 000$.

2) Para plantação de outras árvores, por hectare ou frac-
ção — 1500$;

3) Para obras de fomento, por hectare ou fracção — 1250$;
4) Para outros fins não englobados nos números anteriores,

por hectare ou fracção — 1000$.

SECÇÃO II

Constituição de propriedade horizontal e licenças
de utilização

Artigo 35.º

Constituição de propriedade horizontal

1 — É devida taxa pela verificação dos requisitos por lei exi-
gidos para a constituição de prédio sob o regime de proprieda-
de horizontal:

a) Pela entrada e apreciação do pedido — 1500$;
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação (vistoria incluí-

da) — 9000$.

Artigo 36.º

Concessão de alvarás de licença de utilização

Pela emissão de alvarás de licenças de utilização de edifica-
ções são devidas as seguintes taxas:

1 — Para fins habitacionais:
1.1 — Por cada fogo e seus anexos — 2000$.
1.2 — For cada 50 m2 ou fracção da totalidade da área dos

pisos — 650$.
2 — Para fins comerciais e serviços:
2.1 — Por cada 50 m2 ou fracção da totalidade da área dos

pisos — 650$.
3 — Para actividades culturais, recreativas e desportivas, não

abrangidas por qualquer isenção:
3.1 — Por cada 50 m2 ou fracção da totalidade da área dos

pisos — 650$.
4 — Para actividades industriais:
4.1 — Por cada 50 m2 ou fracção da totalidade da área dos

pisos — 650$.
5 — Para quaisquer outros fins:
5.1 — Por cada 50 m2 ou fracção da totalidade da área dos

pisos — 650$.
6 — Quando a concessão do alvará deva ser precedida de vis-

toria será devido ainda o pagamento da taxa prevista no artigo
11.º desta tabela.

Artigo 37.º

Alteração de uso

1 — Pela alteração de uso são devidas as seguintes taxas pela
emissão do respectivo alvará:

a) Para fins habitacionais, por cada fogo e seus anexos e
ainda por metro quadrado — 50$;

b) De habitação para escritórios ou comércio, por cada um
e por metro quadrado — 50$;

c) Para outros fins, por cada um e ainda por metro quadrado
— 50$.

2 — A concessão de alvará será precedida pela vistoria refe-
rida no artigo 11.º deste Regulamento.

SECÇÃO III

Loteamentos
Artigo 38.º

Entrada e apreciação de processos

Pela entrada e apreciação dos processos de loteamento é de-
vida a taxa de 5000$.
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Artigo 39.º

Informação prévia

Pela informação prévia a que alude o artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91 é devida taxa de 5300$.

Artigo 40.º

Destaque

Pela apreciação do pedido de destaque, nos termos do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, é devida a taxa de 5000$.

Artigo 41.º

Taxa pela emissão de alvará de loteamento

1 — Pela emissão de alvará são devidas as seguintes taxas:

a) Por cada lote — 25 000$;
b) Por cada unidade de ocupação — 25 000$.

Artigo 42.º

Averbamentos

1 — A mudança de titular do processo, técnico projectista,
técnico responsável ou respectivos endereços está sujeita a aver-
bamento.

2 — Por cada averbamento é devida a taxa de 5000$.

Artigo 43.º

Taxa municipal de infra-estruturas

1 — Para além das infra-estruturas próprias do loteamento,
orçamentadas (e pagas) directamente pelo promotor, deverá este
ainda comparticipar na execução das infra-estruturas gerais tor-
nadas necessárias pelo empreendimento, mediante o pagamen-
to de 180$ por cada metro quadrado de área bruta de constru-
ção autorizada.

2 — Estes valores são duplicados no caso de se tratar de pre-
tensões localizadas fora dos espaços urbano e industrial que ve-
nham a ser ligados a rede pública.

3 — Compete à Assembleia Municipal, por proposta da Câ-
mara Municipal, proceder à actualização anual do valor fixado
no n.º 1 deste artigo.

28 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Pedro Rebelo Costa.

Edital n.º 4/2000 (2.ª série) � AP. — António Pedro
Rebelo Costa, presidente da Câmara Municipal da Ribeira
Grande:

Torna público, em conformidade com a deliberação toma-
da por esta edilidade em sua reunião de 24 de Agosto do
corrente ano, sancionada pela Assembleia Municipal em 21
de Setembro último, que aprovou o documento abaixo indi-
cado:

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança das
Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de
Serviços.

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 242.º da Constituição da Re-
pública e nas alíneas a) e l) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-
-Lei n.º 100/84, com a redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12
de Junho, é aprovado o Regulamento de Liquidação e Cobran-
ça das Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Ser-
viços Municipais, bem como a respectiva tabela, que dele faz
parte integrante.

Artigo 2.º

 Actualização

1 — As taxas previstas na tabela anexa serão actualizadas,
ordinária e anualmente, em função dos índices de inflação pu-

blicados pelo Instituto Nacional de Estatística, acumulados du-
rante 12 meses, contados de Novembro a Outubro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

3 — A actualização nos termos dos números anteriores de-
verá ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, por de-
liberação da Câmara Municipal, afixada nos lugares públicos do
costume até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do
início do ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e
ou alteração da tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixa-
dos por disposição legal especial serão actualizadas de acordo
com os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do
Estado.

Artigo 3.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças

1 — Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano será afixado,
nos lugares públicos de estilo, edital estabelecendo os períodos
durante os quais deverão ser renovadas as licenças anuais, sal-
vo se, por lei ou regulamento, for fixado prazo ou período cer-
to para a respectiva revalidação.

2 — Até à mesma data deverão ser enviados aos titulares das
licenças anuais prorrogáveis avisos postais notificando-os dos
prazos estabelecidos para a renovação das suas licenças.

Artigo 4.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos in-
teressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados, por excesso, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

Artigo 5.º

Procedimento na liquidação

1 — A liquidação das taxas não cobradas por meio de senhas
far-se-á nos respectivos documentos de cobrança.

2 — Quando a liquidação tenha sido precedida de processo,
o funcionário liquidador deverá anotar nele o número, valor e
data do documento de cobrança processado, salvo se for junto
ao processo um exemplar do mesmo documento.

Artigo 6.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o município, promover-se-á, de
imediato, a liquidação adicional.

2 — O munícipe será notificado, por mandado ou seguro do
correio, para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena
de, não o fazendo, se proceder à cobrança através do juízo das
execuções fiscais.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e prazo para pagamento e ainda a
advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a
cobrança coerciva através do competente juízo das execuções
fiscais.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor in-
ferior a 500$.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior e não te-
nham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os ser-
viços promover, oficiosamente e de imediato, a restituição ao
interessado da importância indevidamente paga, nos termos do
n.º 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 163/79, de 31 de Maio.

6 — A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos
interessados, para liquidação das licenças ou taxas, que ocasi-
one a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente de-
vidas, será punida com a coima igual à importância cobrada a
menos, mas nunca inferior a 10 000$.
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Artigo 7.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços municipais:

a) O Estado, seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados;

b) As Associações religiosas, culturais, desportivas e ou
recreativas, legalmente constituídas, pelas actividades
que se destinem, directamente, à realização dos seus
fins;

c) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem,
directamente, à realização dos seus fins;

d) As associações e comissões de moradores, legalmente
constituídas, pelas actividades que se destinem, direc-
tamente, à realização dos seus fins;

e) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activi-
dades que se destinem, directamente, à realização dos
seus fins;

f) As empresas e empreiteiros de construção civil e obras
públicas, relativamente a empreendimentos abrangidos
por contratos de desenvolvimento para habitação social
a preços controlados, celebrados ao abrigo da legisla-
ção de empreitadas especialmente aplicável;

g) As pessoas singulares ou colectivas, em caso de com-
provada insuficiência económica, nos termos previstos
no Código do Procedimento Administrativo.

2 — As isenções referidas no número que antecede não dis-
pensam as referidas entidades de requererem à Câmara Muni-
cipal as necessárias licenças quando devidas, nos termos da lei
ou regulamentos municipais.

3 — As isenções referidas nas alíneas b) a g) do n.º 1 se-
rão concedidas por despacho do presidente da Câmara ou dos
vereadores com poderes delegados, mediante requerimento das
partes interessadas e apresentação de prova da qualidade em
que requerem e dos requisitos exigidos para a concessão da
isenção.

4 — As isenções previstas não autorizam os beneficiários a
utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não
abrangem as indemnizações por danos causados no património
municipal.

Artigo 8.º

Cobrança de licenças e taxas

1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão
ser pagas na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da
liquidação, antes da prática ou verificação dos actos ou factos
a que respeitam.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação de serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a contar
da data do aviso postal de deferimento do pedido. O pagamen-
to fora de prazo estabelecido implica o agravamento de 50% das
taxas devidas.

3 — Dos alvarás de licenças constarão sempre as condições
a que ficam subordinados os actos ou factos a que respeitem.

4 — As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emissão
não seja requerida ou processada no início do ano, serão divi-
síveis em duodécimos, sendo o total da liquidação das taxas igual
ao produto resultante da multiplicação de um duodécimo pelos
meses ou fracção de meses em falta até ao fim do ano.

5 — Quando o pagamento devido não seja efectivado, na forma
e termos legais, proceder-se-á, com as devidas adaptações, em
conformidade com a legislação especialmente aplicável, sendo
aplicáveis as sanções e consequências também legalmente apli-
cáveis.

Artigo 9.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado
e não pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao te-
soureiro para efeitos de cobrança coerciva.

2 — Incorrerá na coima de 10 000$ quem não efectuar o pa-
gamento no próprio dia da liquidação, na tesouraria municipal,

das licenças e taxas com liquidação eventual, nem devolver, nesse
mesmo dia, ao serviço liquidador, o respectivo documento de
cobrança.

Artigo 10.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para
que foram concedidas, salvo se, por lei ou regulamento, for es-
tabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em
que são válidas até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo ca-
ducam no último dia do prazo por que foram concedidas, que
deverá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 11.º

Renovação de licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas con-
dições em que foram concedidas as correspondentes licenças ini-
ciais, pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e con-
dições.

2 — São renováveis as licenças de carácter periódico e re-
gular.

3 — Salvo determinação em contrário, os pedidos de reno-
vação das licenças de carácter periódico e regular poderão
fazer-se verbalmente.

4 — Para efeitos deste artigo considera-se pedido verbal a re-
messa, até ao antepenúltimo dia útil do prazo de renovação, por
cheque ou vale postal, com indicação expressa da sua finalida-
de, da importância correspondente à licença, sendo esta reme-
tida ao interessado se for acrescido à referida importância o custo
da franquia postal.

5 — O disposto neste artigo não se aplica às licenças de obras
requeridas por particulares.

6 — Quando os titulares das licenças deixem de ter interes-
se na renovação das mesmas, deverão fazer a declaração res-
pectiva, por escrito, no serviço liquidador da Câmara Munici-
pal, no prazo de 30 dias, a contar da verificação do facto que
a justifique, sob pena de, não o fazendo, a falta ser punida com
a coima de 10 000$.

Artigo 12.º

Pedidos de renovação de licenças fora de prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, regis-
tos ou outros actos se efectue fora dos prazos fixados para o
efeito, as correspondentes taxas sofrerão um agravamento de 50%,
não havendo lugar ao pagamento de coima, salvo se, entretan-
to, tiver sido participada a contravenção para efeito de instau-
ração de processo de contra-ordenações.

2 — Excluem-se do disposto neste artigo as taxas a cobrar
pelas licenças para obras requeridas por particulares.

Artigo 13.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apre-
sentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos fac-
tos que os justifiquem, sob pena de procedimento por falta de
licença.

2 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com uma autorização, com assina-
tura reconhecida ou confirmada pelos serviços, dos respectivos
titulares.

3 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam
a respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças
de que sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam
os seus direitos. Nestes casos, os pedidos de averbamento de-
verão ser instruídos com certidão, ou fotocópia autêntica ou
confirmada pelos serviços, da escritura ou trespasse ou de ce-
dência de exploração.

4 — Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fi-
xado no n.º 1, mediante o pagamento do adicional de 50% so-
bre a taxa respectiva.
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Artigo 14.º

Actos de autorização automática

1 — Devem considerar-se automaticamente autorizados, me-
diante a simples exibição dos documentos indispensáveis à com-
provação dos factos invocados e o pagamento correspondente,
os seguintes actos:

a) O averbamento da titularidade da licença de ocupação
do domínio público por reclamos e toldos com funda-
mento em trespasse, cessão de quotas, constituição de
sociedade, etc.;

b) O averbamento de transferência de propriedade e mu-
dança de residência no registo de ciclomotores e mo-
tociclos, tractores, máquinas agrícolas e reboques;

c) O averbamento da transferência de propriedade de esta-
belecimentos de hotelaria ou similares e dos estabele-
cimentos, insalubres, incómodos e perigosos, licencia-
dos ao abrigo da Portaria 6065, de 30 de Março de 1929,
por sucessão, trespasse, cessão de quotas, constituição
de sociedade, etc.;

d) O registo de ciclomotores, motociclos, tractores, máquinas
agrícolas e reboques;

e) O pedido de 2.ª via de livretes de ciclomotores, moto-
ciclos, tractores, máquinas agrícolas e reboques, de li-
cenças de condução, de licenças de uso e porte de arma
de caça, bem como de outras licenças ou documentos,
por motivo de extravio ou mau estado de conservação.

2 — O averbamento tácito deverá considerar-se efectuado nas
condições estabelecidas no despacho inicial que concedeu a li-
cença.

3 — O disposto neste artigo não se aplica aos estabelecimentos
a que se refere a alínea c) do n.º 1, quando os mesmos estejam
integrados em loteamentos ou prédios clandestinos.

4 — Para efeitos do disposto no item que antecede, os pedi-
dos de averbamento deverão ser informados pela Divisão de
Obras e Urbanismo. A informação da DOU deverá ser presta-
da no prazo máximo de cinco dias úteis.

Artigo 15.º

Serviços ou obras executadas pela Câmara em
substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no pra-
zo fixado, serviços ou obras impostos pela Câmara no uso das
suas competências e seja esta a executá-los por conta daqueles,
o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 20% para en-
cargos de administração.

2 — O custo dos trabalhos executados nos termos do item
anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias
a contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente,
servindo de título executivo certidão passada pelos serviços com-
petentes, comprovativa das despesas efectuadas.

3 — Ao custo total acresce o IVA, à taxa legal, quando de-
vido.

Artigo 16.º

Conferição de assinatura das petições

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimen-
to notarial da assinatura nos requerimentos ou petições, aquela
será conferida pelos serviços recebedores através da apresentação
do bilhete de identidade ou documento equivalente.

Artigo 17.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requeren-
tes para comprovar afirmações ou factos de interesse poderão
ser devolvidos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao proces-
so e o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os
serviços extrairão as fotocópias necessárias e devolverão o ori-
ginal, cobrando a taxa referida no artigo 8.º da tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição a verificação da respectiva au-
tenticidade e conformidade, a entidade emissora e a data da
emissão e cobrará recibo.

Artigo 18.º

Contencioso fiscal

1 — As reclamações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em
relação fiscal são deduzidas perante a Câmara Municipal.

2 — As impugnações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em
relação fiscal são deduzidas através do recurso para o Tribunal
competente.

3 — Do auto de transgressão por contravenções cometidas em
relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver reclama-
ção no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com recur-
so para o Tribunal competente.

4 — Nos termos da legislação especialmente aplicável, com-
petirá ao Tribunal Tributário competente a cobrança coerciva de
dívidas ao município provenientes de taxas e licenças,
aplicando-se, com as necessárias adaptações, os termos estabele-
cidos no Código do Processo Tributário.

Artigo 19.º

Transgressões

Constitui transgressão, punível com a coima mínima de 10 000$
e máxima correspondente a 10 vezes o salário mínimo nacio-
nal dos trabalhadores da indústria, a prática de qualquer acto
ou facto sujeito a licença ou pagamento de taxa sem prévia li-
quidação de imposições respectivas, sem prejuízo do disposto
na lei.

Artigo 20.º

Integração de lacunas

1 — As observações exaradas na tabela de taxas e licenças
obrigam quer os serviços quer os interessados particulares.

2 — Aos casos não previstos neste Regulamento aplicar-se-
-ão as normas do Código do Processo Tributário, com as ne-
cessárias adaptações, e, na falta delas, os princípios gerais de
direito fiscal.

Artigo 21.º

Normas alteradas e revogadas

São revogadas todas as disposições constantes de posturas ou
regulamentos municipais contrárias às do presente Regulamen-
to.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a tabela anexa entram em vigor
15 dias após a data de publicação no Diário da República.

Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação
de Serviços pela Câmara Municipal de Ribeira Grande

CAPÍTULO I

Aferição e conferição de pesos, medidas
e aparelhos de medição

Taxas

Observação:
As taxas a cobrar pela verificação dos instrumentos de me-

dição são as fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO II

Armas de fogo e ratoeiras, furões e exercício
de caça — taxas e licenças

Observação:
As taxas e licenças devidas, no âmbito deste capítulo, são con-

templadas em legislação especial.
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CAPÍTULO III

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Inumação em covais

1 — Sepulturas temporárias, cada — 2000$.
2 — Sepulturas perpétuas, cada:

a) Em caixão de madeira — 2800$;
b) Em caixão de metal — 5500$.

Artigo 2.º

Inumação em jazigos

1 — Particulares — 13 500$.
2 — Municipais:

a) Por cada período de um ano ou fracção — 2500$;
b) Com carácter de perpetuidade — 62 500$.

Artigo 3.º

Ocupação de ossários municipais ou paroquiais

1 — Por cada ano ou fracção — 3200$.
2 — Com carácter perpétuo — 60 000$.

Artigo 4.º

Depósito transitório de caixões

Por cada dia ou fracção exceptuando o primeiro — 700$.

Artigo 5.º

Exumações

Por cada ossada incluindo limpeza e trasladação — 6000$.

Artigo 6.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepulturas perpétuas:

Normal (0,65 × 2 m) — 100 000$;
Média (0,95 × 2 m) — 150 000$;
Máxima (1,5 × 2 m) — 200 000$.

2 — Para jazigo:

a) Os primeiro cinco metros quadrados — 500 000$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais — 100 000$.

Artigo 7.º

Utilização de capela

Por cada período de 24 horas ou fracção exceptuando a pri-
meira hora — 2250$.

Artigo 8.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo concessionário e serviços diversos

1 — Classes sucessíveis nos termos das alíneas a) a d) do ar-
tigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos — 6000$;
b) Para sepulturas perpétuas — 6000$.

2 — Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes
das referidas no número anterior:

a) Para jazigos — 85 000$;
b) Para sepulturas perpétuas — 45 000$.

3 — Pela prestação dos serviços infra-indicados são devidas
as seguintes taxas:

a) Colocação de cruz e de coroa — 1500$;
b) Colocação de grade ou semelhante — 2500$.

Observações:
1.ª O pagamento das taxas pela inumação, com carácter de

perpetuidade, em jazigos municipais ou pela ocupação, com idên-
tico carácter, de ossários municipais poderá ser efectuado, sem
qualquer agravamento, em quatro prestações trimestrais, seguidas
e de igual valor.

2.ª No caso de falta de pagamento de qualquer das prestações,
a inumação ou ocupação serão tidas como temporárias e não
haverá lugar a qualquer compensação pelas prestações já pagas.

CAPÍTULO IV

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Taxas
Artigo 9.º

Matrícula ou registo

1 — De ciclomotores e motociclos (incluindo chapa e livrete)
— 3500$.

De tractores, máquinas agrícolas e seus reboques (incluindo
livrete) — 6700$.

2 — Segundas vias de licenças de condução, de livretes de
registo ou de chapas:

a) De licenças de condução ou livretes — 1500$;
b) De chapas — 1500$.

3 — Transferência de ciclomotores e motociclos para novo
proprietário — 1500$.

4 — Cancelamento de ciclomotores e motociclos — 1500$.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 10.º

Licenças de condução

1 — Pela concessão de licença, é devida a taxa de:

Ciclomotores e motociclos — 8200$;
Tractores e máquinas agrícolas — 14 000$.

Observações:
1.ª Estão isentos de taxas os ciclomotores e os motociclos per-

tencentes aos serviços do Estado, às autarquias e às pessoas co-
lectivas de utilidade pública administrativa, bem como a pes-
soas fisicamente deficientes, desde que se destinem ao transporte
dos seus proprietários, e os exclusivamente utilizados em ser-
viços agrícolas.

2.ª Nos casos de isenção referida no número anterior será sem-
pre devida a importância correspondente ao custo do livrete e
da chapa.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 11.º

Vistorias

Pela vistoria a cada fogo ou unidade, incluindo deslocação e
remuneração de peritos e outras despesas a efectuar pela Câ-
mara — 10 000$.
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Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa.
3.ª As cooperativas, associações culturais, profissionais, re-

creativas e desportivas estão isentas do pagamento das taxas da
presente secção, pela Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 12.º

Licenciamento sanitário

Pela emissão de alvará de licenciamento sanitário são devi-
das as seguintes taxas:

1) Casas de jogos lícitos — 25 000$;
2) Restantes estabelecimentos — 10 000$;
3) Pelo averbamento de alvará em nome de novo proprie-

tário, será devida a importância correspondente a 50%
do valor das taxas deste artigo.

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por co-

operativas e associações profissionais, culturais, recreativas ou
desportivas pode ser isento de taxas pela Câmara Municipal.

2.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário se-
rão devidos os honorários dos peritos e subsídios de transporte
fixados na lei geral.

3.ª Se um estabelecimento já licenciado pretender exercer mo-
dalidade diversa também sujeita a licenciamento, haverá lugar
a novo alvará.

CAPÍTULO VI

Instalações abastecedoras de carburantes,
de ar ou de água

Taxas

Artigo 13.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados
ou abastecendo na via pública

Cada, por ano ou fracção — 45 000$.

Artigo 14.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou água,
instalados ou abastecendo na via pública

Cada, por ano ou fracção — 7000$.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação da via pública para instalação de bom-
bas, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em
hasta pública do direito à ocupação. A base de licitação será,
neste caso, equivalente ao previsto na presente tabela. O pro-
duto da arrematação será liquidado no prazo determinado pela
Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar que deseja
efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, sa-
tisfazer a importância correspondente a metade do seu valor. O
restante será dividido em prestações mensais seguidas, não su-
periores a seis.

Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto
a garagens ou estações de serviço, terão preferência na arrema-
tação os respectivos proprietários, quando em igualdade de li-
citação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública está
dependente de autorização municipal.

3.ª As taxas de licença de bombas ou aparelhos de tipo
monobloco para abastecimento de mais de um produto ou suas
bases serão aumentadas de 75%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar
ou água por outras da mesma espécie não justifica cobrança de
novas taxas.

5.ª Quando os depósitos ou outros elementos necessários das
bombas ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo
ou subsolo da via pública serão devidas, conforme os casos, as
licenças previstas na presente tabela para ocupação da via pú-
blica.

6.ª A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo desta tabela refe-
rente a obras.

CAPÍTULO VII

Instalações públicas, desportivas e de recreio

Taxas

Artigo 15.º

As taxas a cobrar bem como as condições de utilização das
instalações desportivas e de recreio constarão em regulamento
próprio. Enquanto não se encontrar aprovado tal regulamento
aplicar-se-ão as seguintes taxas à utilização das instalações abaixo
indicadas:

a) Poças e piscina municipal, utentes dos chuveiros — 50$;
b) Termas das Caldeiras da Ribeira Grande, por banho de

imersão — 220$;
c) Visita ao presépio movimentado, visitante a partir dos

12 anos — 80$.

CAPÍTULO VIII

SECÇÃO I

Ocupação e utilização

Artigo 16.º

Mercados e feiras

Lojas

1 — Por metro quadrado ou fracção e por mês — 500$.
2 — Barracas e outras instalações semelhantes, por metro qua-

drado ou fracção, por mês — 1000$.

Artigo 17.º

Utilização de bancas, mesas ou outros materiais e instalações

1 — Produtores vendedores (bancas de cimento) sem lugar
reservado:

a) Pela entrada de cada volume com direito a ocupar um
metro linear de frente — 60$;

b) Por cada metro linear a mais — 50$.

2 — Lugares reservados (bancas de cimento), por cada me-
tro linear de frente e por mês com pagamento adiantado:

a) Lavrador — 900$;
b) Comerciante — 1300$.

3 — Ocupação de terrado, por metro quadrado e por dia:

a) Com banca — 250$;
b) Sem banca — 100$.

4 — Barracas e outras instalações semelhantes, por metro qua-
drado, fracção e por mês — 600$.

Artigo 18.º

Outras instalações especiais

Por metro quadrado:

1) Por dia — 120$;
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2) Aluguer de armários por dia — 300$;
3) Aluguer de armários por mês — 3000$.

Artigo 19.º

Entrada de volumes

Sempre que sobre os volumes em causa não incida a taxa de
ocupação referida nos artigos anteriores, por cada um — 50$.

Artigo 20.º

Outras ocupações

Lugares de terrado:

a) Em edifícios ou recintos apropriados à realização de mer-
cados — por metro quadrado ou fracção:

1) Por dia sem banca — 60$;
2) Por dia com banca — 80$;

b) Fora dos edifícios ou recintos mencionados na alínea an-
terior, por animal e por dia — 120$.

SECÇÃO II

Diversos

Artigo 21.º

Manutenção e guarda de volumes ou taras

1 — Bancas, mesas, ou estrados para colocação em lugares
do terrado, por metro quadrado ou fracção e por dia (para além
da taxa de ocupação do terreno) — 120$.

2 — Balanças, por pesagem — 20$.
3 — Outros utensílios ou apetrechos não incluídos no presente

capítulo:

Aluguer de balanças:

Normais:

a) Por dia — 60$;
b) Por mês — 2200$;

Automáticas:

a) Por dia — 190$;
b) Por mês — 3800$.

Artigo 22.º

Emissão de cartão de vendedor ambulante e de feirante:

1) Emissão de cartões de vendedores ambulantes — 35 000$;
2) Renovação dentro do prazo — 10 000$;
3) Renovação fora do prazo — 15 000$;
4) Segundas vias — 1500$.

Observações:
1.ª A Câmara Municipal promoverá a arrematação em hasta

pública do direito à ocupação dos lugares antes referidos. A base
de licitação terá os valores das taxas previstas nesta tabela.

2.ª Quando se proceder à arrematação em hasta pública do
direito à ocupação, será estabelecido desde logo um prazo não
superior a cinco anos, findo o qual cessará obrigatoriamente a
ocupação e se procederá a nova arrematação.

3.ª O direito à ocupação aos mercados, feiras, peixarias ou
frigoríficos é, por natureza, precário.

4.ª Quando a primeira praça ficar deserta o local vago irá a
segunda praça por valor inferior a 25% do valor da taxa pre-
vista no presente capítulo. Caso haja lugar a terceira praça não
haverá base de licitação. A Câmara tem todavia a faculdade de
retirar da hasta pública quando o preço for irrisório ou haja sus-
peitas de conluio, podendo, nestes casos, negociar directa e par-
ticularmente a taxa de ocupação.

5.ª Os produtores que pretendam vender directamente no mer-
cado deverão, no prazo de 10 dias após a arrematação, provar
essa sua qualidade e, bem assim, que produzem os produtos
expostos à venda, prova a fazer por certificado, devidamente
legalizado, pela junta de freguesia, casa do povo ou associações
de agricultores, cuja renovação sempre poderá ser exigida pela
fiscalização do mercado.

CAPÍTULO X

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 44.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 — Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não
integrados nos edifícios, por metro quadrado ou fracção e por
ano — 1200$.

2 — Faixa anunciadora, por metro quadrado ou fracção —
1000$.

3 — Passarelas ou outras construções e ocupações, por me-
tro quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública e por
ano — 1000$.

Artigo 45.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 — Depósitos subterrâneos, por metro cúbico ou fracção e
por ano — 2500$.

2 — Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 2300$.

3 — Outras construções ou instalações especiais no solo ou
subsolo, por metro quadrado ou fracção e por ano — 2500$.

4 — Construções ou instalações provisórias por motivo de fes-
tas ou exercício do comércio ou indústria, por metro quadrado
ou fracção:

a) Por dia — 530$;
b) Por semana — 1200$;
c) Por mês — 4500$.

Artigo 46.º

Ocupações diversas

1 — Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por metro
quadrado ou fracção de superfície e por ano — 3500$.

2 — Mesa e cadeiras, por metro quadrado ou fracção e por
mês:

a) De Abril a Setembro — 1200$;
b) De Outubro a Março — 200$.

3 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por uma só vez — 530$.

4 — Circos e outras instalações temporárias para diversões,
por metro quadrado:

a) Por semana ou fracção, até um mês — 1500$;
b) Por mês ou fracção — 5000$.

5 — Postes e marcos, por cada um:

a) Para decorações (mastros), por semana ou fracção — 60$;
b) Para colocação de anúncios ou iluminações, por mês—

850$.

6 — Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear ou fracção e por mês — 650$.

7 — Outras ocupações da via pública, por metro quadrado e
por ano — 280$.

Observações:
Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal
promover a arrematação em hasta pública do direito de ocupa-
ção. A base de licitação será neste caso equivalente ao previs-
to na presente tabela.

O produto da arrematação será liquidado no prazo determi-
nado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante desejar efec-
tuar o pagamento em prestações, devendo, neste caso, pagar a
importância correspondente à metade do seu valor. O restante
será dividido em prestações mensais seguidas, não superiores
a seis. Em caso de nova arrematação terá direito de preferên-
cia, em igualdade de licitação, o anterior concessionário quan-
do a ocupação seja contínua.
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CAPÍTULO XI

Prestação de serviços ao público

Taxas

Artigo 47.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 — Alvarás não especialmente contemplados na presente ta-
bela, cada — 1600$.

2 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,
cada — 1200$.

3 — Autos, rubricas ou termos de qualquer espécie, cada —
2200$.

4 — Certidão ou fotocópias autenticadas:

a) Não excedendo uma lauda ou face, cada — 1100$;
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que in-

completa — 280$;
c) Certidões narrativas — o dobro da lauda ou face.

5 — Fotocópias não autenticadas, por cada face:

Formato A4 — 10$;
Formato A3 — 15$.

6 — Fornecimento, a pedido dos interessados, de segundas
vias de documentos, em substituição dos originais extraviados
ou em mau estado, cada — 1300$.

7 — Fornecimento de placas — 1000$.
8 — Fornecimento de reprodução de desenhos em ozalide trans-

parente até 0,50 m2 e por cada 0,50 m2 a mais ou fracção —
1500$.

9 — Fornecimento de plantas topográficas ou outras até 0,50
m2 e por cada 0,50 m2 a mais ou fracção — 1000$.

10 — Registos:

a) De documentos avulsos — 600$;
b) De minas e de nascentes de águas — 10 000$.

11 — Averbamentos não especialmente previstos na presen-
te tabela — 500$.

12 — Emissão de mapa de horário de funcionamento — 1000$.

Observações:
1.ª São isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos

da lei, gozem de isenção de pagamento do imposto de selo e
não sejam requeridos com urgência.

2.ª Os serviços referidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 4 e nos
n.os 6 a 10 do artigo anterior poderão ser requeridos como «muito
urgente», devendo ser satisfeitos no próprio dia ou no dia se-
guinte, ou como «urgente», devendo, neste caso, ser satisfeitos
entre o terceiro e o quinto dia, todos a contar da data da res-
pectiva entrega.

3.ª As petições classificadas de «muito urgente» serão taxa-
das em triplo e as classificadas de «urgente» pelo dobro da taxa
devida pelo serviço.

CAPÍTULO XII

Publicidade

Licenças

Artigo 48.º

Publicidade sonora

1 — Emissão através de aparelhos sonoros feita na via pú-
blica ou para ela destinada:

a) Por aparelho e por dia — 350$;
b) Por aparelho e por mês — 5000$.

Artigo 49.º

Publicidade em cartazes de papel ou material biodegradável
afixados nas vedações, tapumes, muros, paredes, painéis e
locais semelhantes, confinando com a via pública.

1 — Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou num polígono rectan-
gular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês ou fracção — 1000$;
b) Por ano — 12 000$.

2 — Quando apenas mensurável linearmente, por metro li-
near ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 1000$;
b) Por ano — 12 000$.

3 — Quando não mensurável, de harmonia com as alíneas
anteriores, por anúncio ou reclamo:

a) Por mês ou fracção — 1000$;
b) Por ano — 12 000$.

4 — Painel electrónico:

a) Por ano — 7500$.

Artigo 50.º

Exibição transitória de publicidade em carro, avião
ou em qualquer outro meio de locomoção

Por metro quadrado ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 1000$;
b) Por ano — 12 000$.

Artigo 51.º

Distribuição de impressos publicitários na via pública

Por cada dia e por milhar — 1000$.

Artigo 52.º

Anúncios ou reclamos luminosos

Por metro quadrado ou fracção e por ano — 1200$.

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem

da via pública, entendendo-se, para esse efeito, como via pú-
blica as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os
demais lugares por onde transitem livremente peões e veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais do
que um processo de medição, quando só assim se puder deter-
minar a taxa a cobrar.

4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos faz-se pela super-
fície exterior.

5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público e que neles
se integram.

6.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúnci-
os ou reclamos aplicam-se as taxas e normas no capítulo IX —
Obras.

7.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultam de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço e da qualidade coloca-

dos nos artigos à venda;
c) Os anúncios destinados à identificação e localização de

farmácias, de profissões médicas e paramédicas e de ou-
tros serviços de saúde, desde que se limitem a especi-
ficar os titulares e respectivas especializações bem como
as condições de prestação dos serviços correspondentes;

d) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes co-
lectivos públicos concedidos;

e) Placas proibindo a fixação de cartazes ou de estaciona-
mento;

f) Vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados à expo-
sição de artigos dos estabelecimentos.
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8.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local, por outros ou de igual natureza, po-
derá conceder-se avença pela medida que represente a dimen-
são máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto
prévio dos serviços municipais.

Nestes casos, a importância da avença será de igual a quatro
vezes a taxa que corresponderia a um anúncio de maior me-
dida.

9.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não su-
perior a seis meses, em mais de 10 locais, poderá estabelecer-se
avença calculada pela totalidade desses anúncios com descon-
to até 50%.

10.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de
impressos na via pública ou a realização de publicidade em re-
cintos sob a administração municipal poderão ser, mediante con-
curso público, objecto de concessão.

11.ª A promoção da publicidade ou a sua afixação para além
do prazo da licença concedida, sem que tenha sido pedida a sua
renovação, constitui transgressão punível pelo Regulamento res-
pectivo.

12.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e
a sua renovação poderá ser solicitada verbalmente durante o mês
de Janeiro seguinte.

13.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo infe-
rior a um ano serão apresentados até ao último dia da validade
e, acto contínuo, deve ser efectuado o pagamento das taxas
devidas.

14.ª A falta de licença será penalizada nos termos do regula-
mento de publicidade.

CAPÍTULO XIII

Taxas — diversas

Artigo 53.º

Taxas não especificadas noutros artigos

1 — Utilização de viaturas de apoio às actividades culturais
e desportivas:

a) Por quilómetro — 80$.
1.1 — À taxa referida no n.º 1 acrescerá o valor da retribui-

ção devida ao motorista, em função do tempo de serviço pres-
tado.

2 — Utilização de espaços abertos ou fechados para fins cul-
turais:

As taxas a cobrar bem como as condições de utilização das
instalações desportivas e de recreio constam em regula-
mento próprio.

3 — Numeração de prédios, por cada número de polícia for-
necido — 800$.

4 — Depósito de viaturas abandonadas:

a) Por dia — 330$;
b) Por semana — 2200$;
c) Por mês — 6700$.

5 — Guarda de mobiliário, utensílios e outros objectos em
local reservado pelo município, por metro quadrado ou fracção
e por dia — 110$.

6 — Recolha, guarda e alimentação de animais domésticos
em instalações municipais, por dia ou fracção e por animal —
170$.

7 — Livro de reclamações para estabelecimentos de restau-
ração e bebidas — valor do custo de aquisição acrescido de 10%
a título de encargos de administração.

28 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SABROSA

Anúncio n.º 1/2000 (2.ª série) � AP. — Para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Estatuto de Apo-
sentação, torna-se público que foi desligado do serviço, para
efeitos de aposentação, António Gaspar Moreira Parafita, na
categoria de encarregado do pessoal operário qualificado, des-
de 30 de Outubro de 1999.

O montante da pensão para 1999 foi fixado pela Caixa Ge-
ral de Aposentações no valor de 120 002$.

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Or-
lando Manuel Pereira Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 100/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e
aplicado por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi celebrado contrato a termo certo com
Maria Vitória Correia Duarte, como auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a partir de 2 de Dezembro do ano em curso, pelo
período de um ano.

30 de Novembro de 1999. — A Presidente da Câmara, Ana
Cristina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 101/2000 (2.ª série) � AP. — Pelos despachos
indicados do vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, to-
mados no uso de competência delegada e nos termos do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218, de 17 de Julho, foram renovados,
pelo período de seis meses, os seguintes contratos de trabalho
a termo certo:

Por despacho de 5 de Agosto de 1999:

João Luís Guerreiro Nunes.
César Mariano.
Joel Francisco Laranjeira da Costa.
António Pereira Barão.
Pedro Miguel Nunes Pereira.
Ricardina Maria Ramos Viegas.
Fernando José Raposo Vilhena.
Carlos Manuel dos Santos Martins.
Ismael Inocêncio Morais Pires.
Joaquim António.
Luís Carlos Salema Pereira Peixeiro.
Maria dos Anjos Salema Pereira Peixeiro.
Maria Evelina Rodrigues Pereira da Silva.
Maria Madalena Estrela Lourenço de Almeida e Silva.

Por despacho de 12 de Agosto de 1999:

Nuno Miguel Franco Gonçalves.
António Norberto Marques da Silva.
José Paulo Caetano Gonçalves.
António Joaquim Ramos Penedo.

Por despacho de 8 de Setembro de 1999:

Carlos Moreno Pereira.

Por despacho de 20 de Setembro de 1999:

Paula Fernanda Lemos Correia.
Maria Francisca Isidoro Viegas Raposo.
Maria Clara da Cruz Pereira de Matos.
Elvira da Conceição Gonçalves Viegas Catarino.

Por despacho de 27 de Setembro de 1999:

José Maria Gonçalves.

Por despacho de 1 de Outubro de 1999:

Maria Clara Bruno Cristina Mestre.

Por despacho de 7 de Outubro de 1999:

Manuel Pereira dos Reis.
Pedro António da Silva Mendes Tojinha.
Ricardo Ventura Botelho.
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Por despacho de 15 de Outubro de 1999:

Maria Isilda Pinela da Costa Chainho.

Por despacho de 18 de Outubro de 1999:

Carlos Alexandre Carrasco Fradique Rocha.
Elsa Paula de Sousa Figueiredo.
Heliodoro Pinela Gonçalves.
Jacinto António Santos Reis.
Maria Cândida Amina Ismael.
Rui Jorge Gomes Mateus.

Por despacho de 29 de Outubro de 1999:

Marco Aurélio de Brito Carvalho Cardita.
Sónia Isabel Pereira Reis.
Ana Paula do Outeiro Fernandes da Cruz.
Manuel António Rita.

23 de Novembro de 1999. — O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 102/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, ao
abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Por despacho de 12 de Agosto de 1999:

António Delfino Guerreiro Parreira — pedreiro, por seis meses.

Por despacho de 26 de Agosto de 1999:

Dina Marques Mateus Justo — técnico-profissional de turismo
ambiental e rural, por seis meses.

Por despacho de 30 de Agosto de 1999:

Gabriela Maria Caiadas Morais — técnico-profissional de co-
municação de 2.ª classe, por seis meses.

Por despacho de 7 de Outubro de 1999:

Suzana Isabel Rodrigues Silva Palminha, auxiliar administrati-
vo, por seis meses.

Por despacho de 18 de Outubro de 1999:

Rui Miguel Vilhena Simões — trabalhador rural, por seis me-
ses.

Por despacho de 21 de Outubro de 1999:

António Jacinto Ferreira do Carmo Pereira — guarda campes-
tre, por seis meses.

23 de Novembro de 1999. — O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 103/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
ao abrigo artigo 13.º do  Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, aplicável por força do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro, com o trabalhador José Eduardo Pe-
reira Guerreiro, ajudante de carpinteiro, pelo prazo de um ano,
por despacho de 1 de Outubro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 104/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-

pachos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Marta Maria Sousa Fernandes — realização de inquéritos, (ín-
dice 145), com início em 5 de Julho de 1999 e duração de seis
meses.

Júlio Miguel Pereira Silva — realização de inquéritos, (índice
145), com início em 2 de Agosto de 1999 e duração de seis
meses.

Paulo Jorge Gouveia Soares Silva — estagiário operador de sis-
temas, (índice 240), com início em 1 de Setembro de 1999 e
duração de seis meses.

Jorge Nicola Costa Russell Ferreira — guarda municipal, (ín-
dice 195), com início em 1 de Setembro de 1999 e duração
de seis meses.

Maria Madalena Ferreira Santos Matos — serviços de limpe-
za, (índice 145), com início em 25 de Agosto de 1999 e du-
ração de seis meses.

Paulo Jorge Oliveira Ferreira — realização de inquéritos, (ín-
dice 145), com início em 1 de Setembro de 1999 e duração
de seis meses.

Pedro Miguel Antunes Verne da Silva — realização de inqué-
ritos, (índice 145), com início em 7 de Setembro de 1999 e
duração de seis meses.

Bruno Cristóvão Oliveira Maia — realização de inquéritos, (índice
145), com início em 1 de Setembro de 1999 e duração de seis
meses.

12 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 105/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos e legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contratos a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
início em 22 de Novembro de 1999, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, por urgente conveniência
de serviço, dos contratados a seguir indicados:

Auxiliares da acção educativa:

Ana Paula Valente Ribeiro Paiva.
Carla Fernanda da Silva Soares.
Carla Maria da Costa Ferreira.
Maria Amélia Moutinho Azevedo.
Maria da Conceição Santos Carvalho Sousa.
Maria Fernanda Marques Almeida Bastos.
Rosalina da Silva Tavares Almeida.
Sandra Maria da Silva Santos.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, por aplicação da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel de Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 106/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado o contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo prazo de um ano,
susceptível de renovação até dois anos, com Maria Alexandrina
Cabral Afonso Caeiro Batarda, na categoria de técnico de 2.ª
classe, escalão 1, índice 285, com início de funções em 2 de
Novembro de 1999, de acordo com o despacho do presidente
da Câmara de 28 de Outubro de 1999. [Processo isento de vis-
to do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Rocha Silva.
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Aviso n.º 107/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara, de 4 de Novembro de 1999, e em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renova-
dos por mais um ano, ao abrigo do artigo 20.º do citado diplo-
ma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Categoria de motorista de pesados:

José Francisco Ragageles Sabala.
Manuel Candeias Martins.
Manuel José Horta Estrela.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 108/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 5 de Novembro de 1999, vai ser renovado por seis me-
ses o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 8 de Junho
de 1999, com Francisca Emília Carvalho Farinha ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

11 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 109/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Cristina Rosa Costa da Conceição,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
técnico superior estagiário, escalão 1, índice 310, pelo período
de 12 meses, com início em 10 de Novembro de 1999. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 110/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, José Alberto de Sousa Pinto, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de
varejador, escalão 1, índice 145, pelo período de 12 meses, com
início em 14 de Novembro de 1999. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

17 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 111/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Diozílio Manuel Correia Pica, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário semiqualificado (cabouqueiro), escalão 1, índice 125, pelo
período de seis meses, com início em 2 de Dezembro de 1999.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 112/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos  do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria João Capítulo da Silva Cor-
reia Alves, para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo
período de 12 meses, com início em 24 de Novembro de 1999.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 113/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 18
de Novembro de 1999, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 21 de Junho de
1999, pelo período de seis meses, com Sérgio Paulo Gomes
Pereira. A referida rescisão teve efeitos a partir de 22 de No-
vembro 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 114/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados os contratos
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com as auxiliares de acção educativa, gru-
po de pessoal auxiliar, abaixo indicadas, com efeitos a partir do
dia 15 de Novembro de 1999, pelo período de 11 meses, num
período laboral de quatro horas/dia:

Teresa Marlene Batista da Silva.
Maria Manuela Marques de Bastos.
Maria Cidália Pereira.
Natália da Conceição Martins C. Barbosa.
Maria de Fátima Ribeiro Rocha.
Olga Manuela Dias da Silva.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 115/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de tra-
balho a termo certo para duas auxiliares de acção educativa e
um técnico profissional de secretariado. — Torna-se público que
esta Câmara Municipal, por despacho de 12 de Novembro de
1999, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações constantes no
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a 15 de Novembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, reno-
vável por igual período, os indivíduos abaixo indicados:

Auxiliares acção educativa:

Susana dos Santos Silva.
Sílvia Dias Freire Mendes.

Técnico profissional de secretariado:

Carla Maria Godinho Madeira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.
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Aviso n.º 116/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para um carpinteiro. — Torna-se público
que esta Câmara Municipal, por despacho de 30 de Junho de
1999, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações constantes no
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a 1 de Julho de 1999 e pelo prazo de seis meses, renovável por
igual período, João Fernando dos Santos Ferreira, carpinteiro.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.

Aviso n.º 117/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para um carpinteiro. — Torna-se público
que esta Câmara Municipal, por despacho de 31 de Agosto de
1999, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações constantes no
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a 1 de Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, renová-
vel por igual período, António Soeiro Centeio, carpinteiro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.

Aviso n.º 118/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para dois auxiliares administrativos. —
Torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho de
22 de Setembro de 1999, contratou, nos termos do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alte-
rações constantes no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com efeitos a 23 de Setembro de 1999 e pelo prazo
de seis meses, renovável por igual período, os indivíduos abai-
xo indicados:

Auxiliares administrativos:

Ana Margarida dos Santos Elias.
Isabel da Ascenção Roso Maia.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.

Aviso n.º 119/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para seis auxiliares de serviços gerais e um
nadador-salvador. — Torna-se público que esta Câmara Muni-
cipal, por despacho de 7 de Junho de 1999, contratou, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e com as alterações constantes no Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 8 de Junho de 1999
e pelo prazo de quatro meses, os indivíduos abaixo indicados:

Auxiliar de serviços gerais:

Fátima Maria Ferreira Pardal.
Paulo Alexandre Jesus Neto.
Maria Fernanda Caseiro dos Santos Lopes.
Carlos Alexandre Redondo Pato.
Sandra Margarida Carraca Dionísio.
Alexandra Maria Pimentel Gonçalves.

Nadador-salvador:

Daniel José dos Santos Serralheiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.

Aviso n.º 120/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para um motorista de pesados. — Torna-se
público que esta Câmara Municipal, por despacho de 18 de Junho
de 1999, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações constantes
no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
efeitos a 21 de Junho de 1999 e pelo prazo de seis meses, re-
novável por igual período, Gildo Soares da Costa, motorista de
pesados. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.

Aviso n.º 121/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para dois técnicos profissionais de 2.ª
classe. — Torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho de 14 de Setembro de 1999, contratou, nos termos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e com as alterações constantes no Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 15 de
Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, renovável por
igual período, os indivíduos abaixo indicados:

Técnico profissional de 2 .ª classe, turismo:

Sandra Cristina Alves Veloso.

Técnico profissional de 2.ª classe, desenhador:

Elisabete Castanheira da Silva

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.

Aviso n.º 122/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para um cantoneiro de limpeza. — Torna-se
público que esta Câmara Municipal, por despacho de 31 de Maio
de 1999, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações constantes no
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a 1 de Junho de 1999 e pelo prazo de seis meses, renovável por
igual período, José Augusto da Costa Cálix, cantoneiro de lim-
peza. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Gouveia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 123/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
de 22 de Novembro de 1999, foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo, de 1 de Dezembro de 1999 a 29 de Fe-
vereiro de 2000, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com as auxiliares de acção educativa:

Elizabete Gomes Augusto.
Sandra Isabel Fernandes Correia.
Susana Margarida Ferreira Borges.
Susana Pardal Amado.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 124/2000 (2.ª série) � AP. — Plano de urba-
nização das freguesias de Tarouca e de Dalvares. — Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Ta-
rouca:

Faz público, nos termos e em cumprimento do disposto no n.º 2
do artigo 77.º, conjugado com o disposto na alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º, ambos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
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bro, que a Câmara Municipal de Tarouca em sua reunião de 23
de Dezembro de 1998 deliberou ordenar a elaboração do plano
de urbanização das freguesias de Tarouca e de Dalvares, tendo-se
procedido à abertura de concurso público para o efeito, estan-
do, nesta data, a decorrer o prazo para apresentação de propostas.

Durante o prazo de 30 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso quaisquer interessados poderão formu-
lar sugestões, bem como apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento de elaboração.

As sugestões e ou informações devem ser apresentadas por
escrito até ao termo do prazo fixado, dirigidas ao presidente da
Câmara Municipal de Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Ta-
veira Cardoso, 3610-128 Tarouca, e entregues pessoalmente na
Secção de Expediente Geral, durante as horas normais de ex-
pediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
16 horas e 30 minutos), ou enviadas por correio, mediante car-
ta registada com aviso de recepção.

Serviço e endereço onde o processo se encontra patente para
consulta: Divisão Técnica de Obras e Urbanismo, Câmara Mu-
nicipal de Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Taveira Cardoso,
3610-128 Tarouca, com o telefone: 254678650 e fax: 254978552.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Má-
rio Caetano Teixeira Ferreira.

Aviso n.º 125/2000 (2.ª série) � AP. — Alteração de
âmbito limitado ao Plano Director Municipal de Tarouca. —
Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Muni-
cipal de Tarouca:

Faz público, nos termos e em cumprimento do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 77.º, conjugado com o disposto na alínea a)
do n.º 3 do artigo 148.º, ambos do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, que está aberto o período de discussão pública
da proposta de alteração de âmbito limitado ao Plano Director
Municipal de Tarouca, que incidirá sobre os artigos 6.º, 7.º, 8.º,
9.º, 10.º, 14.º, 15.º, 18.º e 20.º a 34.º, inclusive, do respectivo
Regulamento, durante 60 dias úteis contados a partir do 15.º dia
útil posterior à publicação do presente aviso.

A proposta de alteração, o parecer da Comissão de Coorde-
nação da Região Norte e demais pareceres emitidos estão dis-
poníveis para consulta na Divisão Técnica de Obras e Urbanismo
(Câmara Municipal de Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Ta-
veira Cardoso, 3610-128 Tarouca, telefone: 254678650; fax:
254678552), até ao termo do mencionado prazo, durante as horas
normais de expediente, onde poderão ser obtidos todos os es-
clarecimentos.

Quaisquer interessados poderão apresentar, por escrito, recla-
mações, observações ou sugestões sobre a proposta de altera-
ção de âmbito limitado ao Plano Director Municipal de Tarou-
ca, as quais deverão ser dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Taveira Car-
doso, 3610-128 Tarouca, e entregues pessoalmente na Secção de
Expediente Geral, durante as horas normais de expediente (das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e
30 minutos), no mesmo endereço, ou enviadas por correio,
mediante carta registada com aviso de recepção.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Má-
rio Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 126/2000 (2.ª série) � AP. — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por despacho de 12 de Outubro de 1999, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo pelo período de três meses
com os seguintes trabalhadores:

Com a categoria de auxiliares administrativos e a presta-
rem serviço no Sector de Turismo (Monumentos):

Carla Marisa V. Duarte.
Maria da Glória M. Gomes.
Anabela Martins Pinto.
Cláudia Lopes R. G. Paulino.
Henrique Jorge P. Miranda.

17 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

Aviso n.º 127/2000 (2.ª série) � AP. — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de seis meses
com Maria Auzenda Carvalho Vicente Flores, com a categoria
de auxiliar de acção educativa, com o vencimento mensal ilí-
quido de 71 200$ (índice 125, escalão 1), para prestar serviço
no Jardim de Infância da Junceira.

17 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 128/2000 (2.ª série) � AP. — António Ma-
nuel Oliveira Rodrigues, presidente da Câmara Municipal de
Torres Novas:

Faz público que, por despacho datado de 17 de Novembro do
corrente ano, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo
com o técnico profissional de biblioteca e documentação de
2.ª classe Cláudia Maria Barreto Carraceno, a seu pedido, a partir
de 22 de Novembro de 1999.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 129/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 29 de Novembro do corrente ano, decidiu contratar a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com a categoria de auxiliar de acção educati-
va, pelo período de um ano com início no dia 2 de Dezembro
de 1999, a remunerar pelo escalão 1, índice 125:

Sandra Paula Cacheiro Oliveira.
Maria Teresa Falcão Rodrigues Pereira.
Susana Cristina Vieira da Silva Borralho Nobre.
Maria Natália Gonçalves dos Santos Vieira.
Maria de Lurdes Granata Ribeiro.
Maria do Céu Dias Lopes Gomes.
Sandra Catarina Gaveta Reis.
Maria Eugénia Silva Almeida Rodrigues.
Sandra Cristina Neves Felisberto Tuna Dias.
Teresa Maria Leal Conde.
Ana Cristina Mateus Nabiça Rosado.
Cristina Maria Ferreira Silva.
Maria de Fátima Quintas dos Santos Vilar.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 130/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
datado de 29 de Novembro do corrente ano, decidiu contratar
a termo certo, por urgente conveniência de serviço nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, Manuel Maria Ferreira e Nuno Miguel de
Oliveira Dias, com a categoria de servente, pelo período de
um ano, com início no dia 2 de Dezembro de 1999, a remu-
nerar pelo escalão 1, índice 115. (Isento de visto do Tribunal
de Contas).

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 131/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que a Assembleia Municipal de
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Trancoso, em sessão ordinária de 22 de Novembro de 1999, sob
proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 13 de
Outubro de 1999, deliberou, ao abrigo da competência que le-
galmente lhe é conferida, aprovar a alteração ao artigo 47.º do
Regulamento do Plano Director Municipal de Trancoso.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Saraiva Sarmento.

Artigo 47.º

Espaços industriais propostos

1 — As condições de ocupação e instalação de indústrias e
outras actividades nos espaços industriais propostos são estabe-
lecidas em planos de pormenor e loteamentos.

2 — A utilização da Zona Industrial de Trancoso rege-se pe-
las condições do Regulamento do Plano de Pormenor ou do Lo-
teamento Industrial de Trancoso.

3 — Para outros espaços industriais propostos no plano são
estabelecidos os seguintes condicionamentos:

a) O coeficiente de ocupação do solo (bruto) máximo é de 0,20;
b) O coeficiente de ocupação do solo (líquido) máximo, em

cada lote, é de 0,40;
c) O coeficiente volumétrico (líquido) máximo, em cada lote,

é de 4 m3/m2;
d) Os afastamentos mínimos das construções aos limites dos

lotes são os seguintes:

Afastamento frontal — 7,5 m;
Afastamentos laterais — 5 m;
Afastamento de tardoz — 5 m;

e) A área obrigatoriamente não impermeabilizada é, no mí-
nimo, de 20% da área de cada lote;

f) O espaço industrial será provido de uma faixa de pro-
tecção ao longo de todo o seu limite, pelo menos 30 m
de largura e provida de uma cortina arbórea;

g) É interdita a construção de edificações para fins habi-
tacionais, excepto as que se destinem a habitação de guar-
das das instalações;

h) Serão estudadas no âmbito do plano de pormenor ou lo-
teamento e respeitadas as acções minimizadoras dos im-
pactos negativos sobre o meio ambiente, as actividades
e as populações.

4 — Os planos de pormenor e loteamentos referidos no n.º
1 deste artigo devem obrigatoriamente prever as seguintes so-
luções no que respeita às infra-estruturas:

a) O abastecimento de água será realizado a partir da rede
pública de distribuição;

b) O tratamento dos efluentes das unidades industriais, antes
de serem lançados na rede urbana de saneamento ou nas
linhas de drenagem natural, deverá ser realizado em
estação de tratamento próprio do espaço industrial, de-
vidamente projectada em função dos caudais e tipos de
efluentes previsíveis.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 132/2000 (2.ª série) � AP. — Por despacho
do presidente da Câmara, de 12 de Outubro de 1999, Marta
Susana Dias Loureiro Simão foi contratada a termo certo, como
técnica profissional de 2.ª classe, administração, pelo prazo de
seis meses, com vencimento correspondente ao índice 190, es-
calão 1, com efeitos a partir de 13 de Outubro do corrente ano.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio José de Oliveira Fonseca.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 133/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de 23 de Novembro de 1999, foi celebrado por urgen-
te conveniência de serviço contrato de trabalho a termo certo,
ao abrigo dos artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Rómulo da Silva
Barros, o qual é contratado para a função inerente à catego-
ria de auxiliar de serviços administrativos, escalão 3, índice
135, correspondente ao vencimento de 76 900$, pelo período
de seis meses (renováveis) com início em 1 de Dezembro de
1999.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, Acácio
da Silva Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALQUEIDÃO

Aviso n.º 134/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pessoal. — Nos termos do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, faz-
se público que a Assembleia de Freguesia de Alqueidão, na sessão extraordinária de 14 de Setembro de 1999, deliberou, sob pro-
posta da Junta de Freguesia, aprovar o seguinte quadro de pessoal:

A
criar

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Escalões
Ocu-
pados

Vagos

Administra-
tivo.

Auxiliar .......

Assistente administrativo

Auxiliar administrativo

Motorista de ligeiros....

Tractorista......................

Auxiliar de serviços ge-
rais.

Cantoneiro de limpeza

Coveiro...........................

Assistente administrativo
especialista.

Assistente administrativo
principal.

Assistente administrativo

—

—

—

—

—

—

1 2 3 4 5 6 7 8

260 270 285 305 325 – – –

215 225 235 245 260 280 – –

190 200 210 220 230 240 – –

115 125 135 145 160 175 190 205

130 140 150 165 180 195 210 225

130 140 150 165 180 195 210 225

115 125 135 145 160 175 190 205

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

– – –

– – –

– – 1

– – –

– – –

– – –

– – 1

– – –

– – –

24 de Novembro de 1999. — A Presidente da Junta, Maria Caeiro Marques Simão.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 135/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo, em sua reunião
de 21 de Outubro de 1999, deliberou prorrogar, por um perío-
do de mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com:
Maria Manuela Feio Romão de Fialho, com início em 1 de De-

zembro e término em 31 de Maio de 2000.

Odete Nunes Correia, com início em 10 de Novembro e térmi-
no em 9 de Maio de 2000.

17 de Novembro de 1999. — A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DA AMEIXOEIRA

Aviso n.º 136/2000 (2.ª série) � AP. — Raul Antero Oli-
veira de Boaventura, na qualidade de presidente da Junta de Fre-
guesia da Ameixoeira, com sede em Lisboa, no Largo do Mi-
nistro, 1, 1750-200 Lisboa:

Torna público que foi celebrado um contrato de trabalho a ter-
mo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Outubro, com Liliana Lopes
Gomes, com a categoria de técnica estagiária, para a área da
juventude, programas da prevenção da toxicodependência e
animação cultural, cujas funções serão exercidas pelo prazo de
um ano.

Mais se torna público que o referido contrato terá início em
2 de Dezembro de 1999 e a sua caducidade em 30 de Novem-
bro do ano 2000.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, Raul
Antero Oliveira de Boaventura.

JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 137/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com possível re-

novação por igual período, com início em 2 de Dezembro de
1999, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção in-
troduzida pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e
218/98, de 17 de Julho, com Isaura Pinto e Hugo Jorge Silva
Santos, na categoria de cantoneiros de limpeza, posicionados no
escalão 1, índice 145, no valor de  82 600$. Esta deliberação
foi tomada em reunião de executivo de 30 de Dezembro de 1999.
(Isentos do visto do Tribunal de Contas.)

 2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Fernando
Neves da S. Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASCAIS

Aviso n.º 138/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, ao abrigo da disposição contida no artigo
11.º-A aditado ao Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, pela
Lei n.º 25/98, de 26 de Maio, e por deliberação aprovada em
reunião de 23 de Novembro de 1999, procedeu-se à renovação
do contrato de trabalho a termo certo de Cândida Maria Soa-
res Domingos da Conceição com efeitos a partir do dia 1 de
Novembro de 1999, com a duração de um ano, com a remune-
ração mensal correspondente a dois terços do vencimento da
categoria de auxiliar de serviços gerais, índice 110, escalão 1.
[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

3 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Junta, Eglantina
do Rosário Silva Ventinhas.

JUNTA DE FREGUESIA DE CERCAL DO ALENTEJO

Aviso n.º 139/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos do
disposto da alínea do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado um
contrato a termo certo, pelo período de seis meses, com Sónia
Isabel Raposo Guerreiro, a partir de 21 de Setembro de 1999.

19 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, José
Gonçalves Sebastião.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORTES

Aviso n.º 140/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na
redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Cortes, em sessão
realizada no dia 30 de Setembro de 1999, aprovou, por unanimidade, o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Cortes, muni-
cípio de Leiria, conforme quadro I em anexo, do qual faz parte integrante, cuja proposta foi aprovada pela referida Junta de Fre-
guesia em reunião realizada em 22 de Setembro de 1999.

22 de Setembro de 1999. — O Presidente da Junta, António da Silva Carvalho.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Observa-
ções

Grupo de pessoal Carreira Categoria ou cargo Escalões/Índices Luga-
res

Tipo
de

carreira

Administra-
tivo.

Pessoal ope-
rário.

Pessoal auxi-
liar.

Assistente administrativo

Pedreiro..........................

Auxiliar administrativo

Coveiro...........................

Cantoneiro de limpeza

Especialista...............
Principal....................
Assistente..................

Operário principal....
Operário.....................

—

—

—

260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 –

115 125 135 145 160 175 190 205

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

1

1
1

1

1

1

Vertical

Vertical

Horizon-
tal

Dotação
global
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JUNTA DE FREGUESIA DA COSTA DA CAPARICA

Aviso n.º 141/2000 (2.ª série) � AP. — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que, por deliberação do presidente da Junta de 5 de
Maio de 1999, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de seis meses, com
Carla Maria Santos D. Canelas, para as funções de auxiliar
administrativo, com início em 5 de Novembro de 1999. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 1999. — O Presidente da Junta, António Ne-
ves.

JUNTA DE FREGUESIA DE MIRA DE AIRE

Aviso n.º 142/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com António Ma-
nuel Fonte das Neves, auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de
24 meses, com início a 1 de Novembro de 1999. (Isento de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

A Presidente da Junta, Ana Paula Noiva Carreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE PONTA DELGADA (SÃO JOSÉ)

Aviso n.º 143/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Junta de Freguesia, ao abri-

(a) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro.

Remunera-
ções

Número
de lugares

Carreiras/Categorias

1 Assistente administrativo, assistente
administrativo principal, assistente
administrativo especialista.

(a)

go da alínea c) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 81-A/
96, de 21 de Junho, e no âmbito do regime previsto neste mesmo
diploma, celebrou um contrato de trabalho a termo certo com
Álvaro João Gonçalves Correia de Lemos, com a categoria de
assistente administrativo, escalão 1, índice 190, com início a 29
de Abril de 1999. Não é objecto de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas por força da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

18 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, João
Francisco Moniz Raposo.

Aviso n.º 144/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Fre-
guesia, de São José torna público que a Assembleia de Fregue-
sia em sua sessão ordinária realizada em 29 de Abril de 1999,
deliberou por unanimidade aprovar o quadro de pessoal, proposto
pelo executivo da Junta de Freguesia, em conformidade com o
disposto contido no Decreto-Lei n.º 81-A/98, de 21 de Julho.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, João Fran-
cisco Moniz Raposo.

Quadro criado por força das disposições legais
contidas no Decreto-Lei n.º 81-A/98, de 21 de Julho

JUNTA DE FREGUESIA DA PORTELA

Aviso n.º 145/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, faz-se pública a alteração do quadro de pessoal desta
Junta (Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, 195/97, de 31 de Julho, 217/98, de 17 de Julho, e 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro), aprovado pela Junta na sua reunião extraordinária de 24 de Setembro de 1999.

5 de Outubro de 1999. — A Presidente da Junta, Maria Geni Veloso das Neves.

Reestruturação do quadro de pessoal (Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, 195/97, de 31 de Julho,
217/98, de 17 de Julho, e 412-A/98, de 30 de Dezembro)

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares

Total Providos Vagos

Administrativo..........

Auxiliar .....................

Operário....................

Assistente administrativo...............

Auxiliar administrativo..................
Cantoneiro de limpeza...................

Operário qualificado.......................

Assistente administrativo especialista....
Assistente administrativo principal........
Assistente administrativo.........................

Auxiliar administrativo............................
Cantoneiro de limpeza.............................

Operário principal.....................................
Operário/pedreiro......................................
Operário/jardineiro....................................

(a) 4 1 –
– 3 –

1 1 5
6 1 –

1 – 1
4 3 1
6 3 3

Aprovado pela Junta de Freguesia da Portela na reunião de 24 de Setembro de 1999.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia na sua sessão de 28 de Setembro de 1999.

JUNTA DE FREGUESIA DE PORTUZELO

Aviso n.º 146/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos faz-se público que, de acordo com o artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,  o qua-
dro de pessoal da Junta de Freguesia de Portuzelo foi alterado automaticamente, nos termos do referido artigo 29.º, produzindo
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANDRÉ

Aviso n.º 147/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de Santo André, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo a António Fernando Oliveira Santos para desempenhar
as funções correspondentes à categoria de operário semiquali-
ficado, pelo prazo de seis meses, com início a 2 de Dezembro
de 1999, com eventual renovação.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, João An-
tónio Mourinha Raio.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 148/2000 (2.ª série) � AP. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, da mesma data, torna-se público que
foram celebrados e renovados os seguintes contratos de traba-
lho a termo certo:

Adelino Dinis Silva Anacleto Guerreiro, com a categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer
funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 1 de
Outubro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses a partir de 1 de Outubro de 1999,
remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Joaquim Almeida Gregório, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Águas, com início em 1 de Abril
de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses a partir de 1 de Outubro de 1999, remune-
rado pelo escalão 2, índice 135.

Vítor da Conceição Anjos Nunes, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Águas, com início em 1 de
Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se reno-
vado por mais seis meses a partir de 1 de Outubro de 1999,
remunerado pelo escalão 2, índice 135.

Cristina Maria Oliveira Matias, com a categoria de técnico su-
perior de biologia de 2.ª classe, para exercer funções na Di-
visão de Tratamento e Análise de Águas Potáveis, com iní-
cio em 1 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 1 de
Outubro de 1999, remunerada pelo escalão 1, índice 400.

Augusto Bruno Moniz de Sousa, com a categoria de motorista
de pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamen-
to e Transportes, com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo
prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 1, índice 140.

José António Soares Figueiredo, com a categoria de motorista
de pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamen-

to e Transportes, com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo
prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
Escalão 1, índice 140.

José Carlos Silva Correia Carvalho, com a categoria de calce-
teiro, para exercer funções na Divisão de Construção Civil,
com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo prazo de seis
meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 130.

Luís Aleixo Chumbeiro Marcelino, com a categoria de moto-
rista de pesados, para exercer funções na Divisão de Equi-
pamento e Transportes, com início em 1 de Outubro de 1999
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remune-
rado pelo escalão 1, índice 140.

Rui Jorge Soares Minhoto, com a categoria de técnico profissional
de 1.ª classe, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 5 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de
5 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1, índice 215.

Rui Pedro Pereira Fernandes, com a categoria de pedreiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 6 de
Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se reno-
vado por mais seis meses a partir de 6 de Outubro de 1999,
remunerado pelo escalão 1, índice 130.

António de Caires Fernandes, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamento e
Transportes, com início em 6 de Abril de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir
de 6 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1, índice 140.

Virgínia de Fátima Torres Borges Vieira, com a categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divi-
são de Resíduos Sólidos, com início em 8 de Outubro de 1999
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remune-
rada pelo escalão 1, índice 190.

Ana Bela Caracinha Fialho Caldeira, com a categoria de fiel de
armazém, para exercer funções na Divisão de Recursos Hu-
manos, com início em 12 de Abril de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 12 de Outubro de 1999, remunerada pelo escalão 1,
índice 130.

José Ventura Almeida Fernandes, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 13 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de
13 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Raul Jorge Machado Gonçalves, com a categoria de encarrega-
do de serviços de higiene e limpeza, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 13 de Outubro
de 1999 e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado,
remunerado pelo escalão 1, índice 235.

Edson dos Santos Gouveia, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 17 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de
17 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares

Preenchi-
dos

Vagos A criar

Administrativo

Operário.........

Auxiliar ..........

Assistente administrativo

Operário qualificado (pe-
dreiro).

Coveiro..............................

Cantoneiro de limpeza....

Especialista................................................
Principal.....................................................
Administrativo...........................................

—

—

—

1 0 0 1 (a)

1 0 0 1 (b)

0 0 1 1 (c)

0 0 1 1 (c)

Total Obs.

(a) Dotação global.
(b) Lugar criado por força do disposto no n.º 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, e extingue-se quando vagar.
(c) Foram criados por deliberação da Assembleia de Freguesia em sessão de 29 de Setembro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, Manuel Hermenegildo Ribeiro da Costa.

efeitos a 1 de Janeiro de 1998, em conformidade com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e foram
ainda criados dois lugares conforme a alínea c), ficando assim composto:

Quadro de pessoal
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António Manuel Baltazar Sobral, com a categoria de encarre-
gado de serviços de higiene e limpeza, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 18 de Outu-
bro de 1999 e pelo prazo de seis meses, podendo ser reno-
vado, remunerado pelo escalão 1, índice 235.

Nuno Miguel Costa Martins, com a categoria de calceteiro, para
exercer funções na Divisão de Construção Civil, com início
em 18 de Abril de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se
renovado por mais seis meses a partir de 18 de Outubro de
1999, remunerado pelo escalão 1, índice 130.

Vítor de Jesus Gomes, com a categoria de electricista, para exercer
funções na Divisão de Equipamento e Transportes, com início
em 18 de Outubro de 1999 e pelo prazo de seis meses, podendo
ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 140.

Germano Vicente Mendonça Paradela, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 22 de Outubro de 1998 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 22 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão
1, índice 145.

Isabel Alexandra Melo Machado da Silva, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 22 de Outubro de 1998 e
pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 22 de Outubro de 1999, remunerada pelo
escalão 1, índice 145.

Rui Alexandre de Araújo Loureiro, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resí-
duos Sólidos, com início em 23 de Outubro de 1998 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 23 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão
1, índice 145.

António Avelino Reis Cruz, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 26 de Outubro de 1998 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de
26 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Mário João Faustino Antunes Gonçalves, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 26 de Outubro de 1998 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 26 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão
1, índice 145.

Carlos Manuel Filipe Andrade, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 26 de Outubro de 1998 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 26 de Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1,
índice 145.

Maria Leonor Soares Paulino, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 26 de Outubro de 1998 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de
26 de Outubro de 1999, remunerada pelo escalão 1, índice 145.

Orlando Catarino Jorge Parola, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 26 de Outu-
bro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renova-
do por mais seis meses a partir de 26 de Outubro de 1999,
remunerado pelo escalão 1, índice 145.

José Augusto Valente Gonçalves, com a categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer fun-
ções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 26 de
Outubro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se
renovado por mais seis meses a partir de 26 de Outubro de
1999, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Rui Casquilho da Silva, com a categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, para exercer funções na Divi-
são de Resíduos Sólidos, com início em 26 de Outubro de 1998
e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 26 de Outubro de 1999, remunerado pelo
escalão 1, índice 145.

Natália Cristina da Silva Lampreia Cardoso, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 27 de Abril de 1998 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 27 de Outubro de 1999, remunerada pelo escalão 1,
índice 145.

Sérgio Filipe Marques de Jesus, com a categoria de topógrafo,
para exercer funções na Divisão de Estudos e Cadastros, com
início em 27 de Abril 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 26 de
Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1, índice 215.

Fernando Manuel Fonseca Carvalho, com a categoria de cabou-
queiro, para exercer funções na Divisão de Águas, com iní-
cio em 28 de Outubro de 1998 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 28 de
Outubro de 1999, remunerado pelo escalão 1, índice 125.

José João Sequeira Pedro, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Águas, com início em 28 de
Outubro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses a partir de 28 de Outubro de 1999,
remunerado pelo escalão 1, índice 125.

16 de Novembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Ad-
ministração, José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 149/2000 (2.ª série) � AP. — Rescisão de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que foram rescindidos os
seguintes contratos de trabalho a termo certo na categoria de
cabouqueiros:

António José Sequeira.
Ilídio Eugénio.
Luciano Francisco Gueirez.
Victor Manuel Jesus Teixeira.

Com efeitos a partir do dia 30 de Novembro de 1999, inclu-
sive, em virtude de nesta data terem tomado posse do cargo de
cabouqueiros.

30 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho de
Administração, Nuno José Abrunhosa de Sousa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 150/2000 (2.ª série) � AP. — Honorina Ma-
ria Pereira Silvestre de Lima Luizi, presidente do conselho de
administração dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento do município de Montijo, para os devidos efeitos torna
público, nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que o conselho de ad-
ministração deliberou prorrogar por mais seis meses os contra-
tos a termo certo celebrados com a Dr.ª Dora Fernanda Qua-
resma Trindade, para a categoria de técnica superior estagiária,
e com Rui António Fernandes Santos, com início em 1 de Ja-
neiro de 2000.

O contrato de trabalho a termo certo não está sujeito à fis-
calização prévia do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3, alí-
nea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Novembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho de
Administração, o Director-Delegado, José Manuel Louçã de
Sousa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 151/2000 (2.ª série) � AP. — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 11 de Novembro de
1999, foi autorizada a seguinte celebração de contrato a termo
certo, nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Isabel Cristina da
Silva Gonçalves Costa, com a categoria de assistente adminis-
trativo, remunerada pelo escalão 1, índice 190, com início em
11 de Novembro de 1999, pelo prazo de dois meses.

22 de Novembro de 1999. — A Presidente do Conselho de
Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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